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REPRESENTAÇÕES DO IMAGINÁRIO GUARANI ï MISSIONEIRO 

NA CELEBRAÇÃO DA PAIXÃO DE CRISTO.  

EPISÓDIO DE UM DIÁ RIO DAS CAMPANHAS DO SUL (1818)  

Jacqueline Ahlert*  

Maria Goretti  Betencourt*  

 

 Havia se passado cinquenta anos desde a expulsão dos jesuítas da 

América Espanhola quando, às margens do rio Ibirapuitã, um grupo de 

lanceiros guaranis se organizava para levantar um assentamento apto ao 

resguardo do inverno, que já insinuava sua aspereza, mas, especialmente, 

aparelhado para as celebrações da Paixão de Cristo daquele outono de 1818.    

José Joaquim Machado de Oliveira, oficial paulista (e depois conhecido 

político), narrou os preparativos e as festividades da Semana Santa na Revista 

Trimensal de História e Geographia do Instituto Histórico Geographico 

Brasileiro  de 1842. O Episódio das campanhas do Sul relata a edificação de dois 

povoados no local do atual município de Alegrete, no Rio Grande do Sul. Um 

estava destinado aos militares portugueses e outro, como um ñap°ndiceò, ¨s 

famílias guaranis, cujos homens compunham a companhia de lanceiros, 

pertencente ao regimento do general José de Abreu, no contexto da guerra 

contra Artigas.  

O enfoque principal da narrativa é a organização material e espiritual da 

celebração, descrita detalhadamente conforme a ritualização do Mistério Pascal 

sobrevinha. 

 

A companhia dos naturaes  lanceiros  

O recrutamento de indígenas missioneiros para compor os exércitos 

ibéricos, sobretudo o espanhol, foi constante durante todo século XVIII. Mas, 
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após a guerra guaranítica1 (1753-1756), se intensificou a atividade. Mesmo tendo 

o imagin§rio alimentado durante gera­»es pela ñamea­a portuguesaò, muitos 

guaranis aderiram às forças militares lusitanas por meio da política persuasiva 

de Gomes Freire, orientado por Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro 

Marquês de Pombal. 2 

Gomes Freire estava consciente das vantagens de arregimentar aquele 

contingente de índios, tanto para ações bélicas como para a ocupação do 

território em disputa. Conforme relatou o jesuíta Juan de Escandón, em 

História da transmigração dos Sete Povos Orientais  [1760]: ños portugueses 

tratavam de maneira uniforme a todos os índios. Valia isso dos chefes, cabos e 

soldados (...)ò. A resposta ne·fita, segundo Jos® Cust·dio de S§ e Faria, foi o 

reconhecimento de que ñsempre andaram enganadosò sobre os portugueses, 

ñdizendo que não pode haver no mundo gente de tanto agrado, bom coração e 

liberdadeò (FARIA, [1750-1761], In: GOLIN, 1999, p. 509). 

De fato, lanceiros natuares 3 integraram regimentos espanhóis e 

portugueses. Contudo, principalmente nos domínios das famílias extensas, os 

guaranis missioneiros sobreviveram como grupo étnico e perpetuaram 

memórias do calendário festivo das reduções.  

Os Sete Povos contavam com uma cifra próxima a trinta mil habitantes, 

em grande maioria guaranis - também compartilhavam do sistema grupos 

                                                 
* Jacqueline Ahlert - Doutoranda em História pela Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul, pesquisadora-responsável pelo projeto de Inventário da Estatuária Missioneira 
do Núcleo de Documentação Histórica do Mestrado em História - PPGH-UPF, professora da 
Faculdade de Artes e Comunicação da Universidade de Passo Fundo. E-mail: ahlert@upf.br.  
* Maria Goretti Betencourt - Mestre em Comunicação e Semiótica pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, supervisora do núcleo de Publicidade da Agecom da UPF, professora 
titular da Faculdade de Artes e Comunicação da Universidade de Passo Fundo. E-mail: 
bett@upf.br.  
1 Expedição militar das tropas luso-espanholas coloniais contra os índios das Reduções 
Jesuíticas entre os anos de 1753 e 1756. 
2 A representação dos portugueses dentro as reduções era análoga a figura do próprio demônio. 
Estas comparações foram ancoradas, principalmente, pela ação dos bandeirantes durante o 
século XVII. Exemplares desta didática jesuítica encontram-se na estatuária, onde, em inúmeros 
casos, a imagem de São Miguel Arcanjo aparece subjugando um português, que faz as vezes do 
diabo.   
3 No Brasil, a lança começou a ser usada pela Cavalaria em 1811 com a criação dos dois Corpos 
de Cavalaria de Milícias das Missões. Estes corpos de guaranis a cavalo atuaram na campanha 
contra Artigas, de 1816 a 1820.  
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minuanos, charruas e outras comunidades -, quando as primeiras incursões 

bélicas, ocasionadas pelo Tratado de Madri, insinuaram -se na região.  

Entre os anos de 1756 e 1757, o exército espanhol acompanhou a 

transferência de inúmeros missioneiros para a banda ocidental do rio Uruguai e 

ambos os lados do Paraná. Algumas famílias foram conduzidas pelo governador 

José Joaquim Viana para Montevidéu e Maldonado. De formas independentes, 

caciques implantaram aldeias na margem meridional do Ibicuí. Entre as 

famílias que acompanharam os portugueses, mais de 700 foram estabelecidas, 

mais tarde, em São Nicolau de Rio Pardo, São Nicolau da Cachoeira (do Sul), na 

Aldeia de Nossa Senhora dos Anjos (hoje, Gravataí), e na Fazenda Real 

(Mostardas - entre São Simão e Palmares). 

As Missões prosseguiram sua decadência, sob administração laica 

espanhola, após a expulsão dos jesuítas em 1767. Na guerra de reconquista de 

Rio Grande (1763-1777), após as incorporações territoriais de 1763, feitas pela 

expedição de Pedro de Cevallos, governador de Buenos Aires, centenas de índios 

foram transladados. Em 1801, tropas luso-brasileiras apoderaram-se dos Sete 

Povos. Como gratificação, alguns oficiais receberam sesmarias na região. 

Segundo Nicolau Dreys, comerciante francês que esteve no Rio Grande do Sul 

no período de 1817-28, a população missioneira caíra de vinte mil habitantes, 

em 1801, para oito mil, em 1814.  

Conforme Joaquim Machado de Oliveira, nesta época, os guaranis 

estavam reduzidos a pequenos grupos nas povoações teocráticas do Uruguai, 

ñque formam uma parte dessa cria­«o cyclopeana dos jesuítas nas vastas 

regi»es do Guair§ò. Outros permaneciam ñamontoadosò em alguns recantos das 

povoa­»es e est©ncias da campanha, ou sem habita­«o fixa, ñlevando uma vida 

n¹made ou selv§tica nos campos e nas extensas florestas da serra geralò 

(OLIVEIRA [1818], 1842, p.335). 

Os guaranis tornaram-se homens culturalmente híbridos ï expressavam 

um tipo de ambivalência por vezes mais disjuntiva que a própria realidade que 

viviam. Eram indivíduos de fronteira, e o eram em duplo sentido: o geográfico e 
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o cultural. Esta condição se fez manifesta na guerra contra Artigas, contexto em 

que havia grupos de guaranis missioneiros lutando em ambos os exércitos.  

 

O assentamento  

A ocupação portuguesa do território atualmente pertencente ao 

município de Alegrete se iniciou em 1801, após a conquista do território das 

missões jesuíticas ao norte do rio Ibicuí. Em inícios do século XIX, Diogo de 

Sousa (conde de Rio Pardo), capitão-general da Capitania de São Pedro do Rio 

Grande do Sul, na primeira campanha contra a Banda Oriental (1811) autorizou 

a formação de um acampamento de soldados no local. Em 1816, as tropas 

artiguistas, em seu propósito de recuperar o território perdido após a guerra de 

1801, expulsaram os moradores e arrasaram completamente a povoação, que 

passaria à história como "Capela Queimada". Após a batalha de Catalan, o 

Marquês de Alegrete, substituto de Sousa, ordenou que José de Abreu juntasse 

novamente os moradores esparramados e fundasse novo reduto. O coronel 

definiu -o à margem esquerda do Ibirapuitã, a 124 km da antiga vila, dando 

origem ao novo povoado de Nossa Senhora da Conceição do Alegrete (GOLIN, 

2001, p. 298-299). 4 

Pouco distante da colina em que se construía a capela de Alegrete - 

destinada aos oficiais e soldados portugueses e luso-brasileiros -, estendia-se 

outra menor, separada daquela por um desn²vel geogr§fico, junto a uma ñsanga 

que ia abicar no Ibirapuit«ò. Este s²tio havia sido designado para o alojamento 

da ñcompanhia dos naturais lanceirosò integrantes da coluna Abreu, que, n«o 

sem pressa, ergueram ali um ñgrupo de cop®s5ò pressionados pela iminência do 

                                                 
4 ñDas entranhas do latif¼ndio, gerado no processo de conquista do sudoeste rio-grandense, e da 
guerra movida contra o Protetorado de Artigas, nascia o atual município de Alegreteò (GOLIN, 
2001, p. 298). Em 1817 o tenente-coronel José de Abreu inicia efetivamente a instalação de 
moradias. Três anos depois, a povoação é elevada a Capela Curada, abrangendo domínio 
eclesiástico sobre os territórios dos atuais municípios de Uruguaiana, Livramento, Quaraí, 
Rosário do Sul, ao Departamento de Artigas (URY) até o rio Arapey, vinculado a São Borja. 
5 Pequenas cabanas construídas de madeira e palha. 
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inverno e pela proximidade da celebração da Paixão de Cristo (OLIVEIRA 

[1818], 1842, p.335). 6 

No Brasil colonial e imperial, a constru­«o de uma capela era ño 

preliminar de grandes povoa­»esò. Esta respondia aos preceitos religiosos de 

uma povoa­«o e sua edifica­«o n«o se dava sem a m«o de obra da ñgente da ra­a 

guaraniò. Empreendida ñnas vastas e remotas campinas do continenteò de S«o 

Pedro, a talha indígena já havia deixado sua estética na Aldeia dos Anjos, nos 

retábulos da igreja de Santo Amaro, em São Nicolau de Rio Pardo e São Nicolau 

da Cachoeira, entre outros. Eram eles considerados ñparte indispens§vel e mais 

interessante dos elementos materiais que entravam na formação desses 

estabelecimentosò. 7 

 

A celebração da Paixão de Cri sto  

Segundo Joaquim Machado de Oliveira, os guaranis mostravam-se muito 

ñsuscet²veis de impressionar-se dos princípios da religião, do sentimentalismo e 

do maravilhosoò.  Expunham certa ñintelectualidade abstrataò de complei­«o 

apática. A herança dos dogmas predicados pelos loyolistas, ñfatal e cavilosaò, 

permanecia sendo ñtransmitida, como um legado sagrado, de gera­«o a 

gera­«oò, ao que conclui o narrador que ñser§ at® a consuma­«o dos s®culos!ò  

Na compreens«o do autor, tudo se organizava segundo as ñf·rmulas 

praticadas pelos jesu²tasò, acatadas com zelo. Com todo o ñapuro de sua 

                                                 
6 Interferia na constru­«o da capela o ñsisudo capel«oò da coluna. Conforme Joaquim Machado 
de Oliveira, um ñaventureiro no Continenteò, prot·tipo de outros tantos religiosos do per²odo 
colonial brasileiro. Praticava especulações simoníacas, aproveitando-se de ñum povo generoso e 
ing°nuo, cheio de f® e de cren­aò, granjeando mediante seu ñsacerd·cio impuroò um pec¼lio em 
moeda e ñbestas para o pr·prio passalò(p. 333). 
7 Os guaranis, ñpovo das florestasò, possu²am o of²cio da talha em madeira incorporada a sua 
vivência tradicional desde tempos pré-coloniais. Somadas às técnicas trazidas pelos jesuítas, 
seus conhecimentos, participação e co-participação eram imprescindíveis na edificação de 
povoados nos primórdios da ocupação do território rio -grandense. No caso particular de 
Alegrete, conforme Oliveira, para construção das casas e da igreja a madeira funcionava como 
material fundamental: ñdas vizinhas matas se derrubavam os angicos, os ip°s e os torumans  
secularesò outras madeiras como touceiras de santa-f® e o ñflex²vel carahaò (OLIVEIRA [1818], 
1842, p.333). 
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dedica­«o ao Crucificadoò, a motiva­«o seria menos por um ñintr²nseco 

sentimento de cren­a ortodoxalò do que por ñimita­«o e costume tradicionalò.8 

Ao que tudo indica, havia neste ritual a necessidade de ñaplacar a c·lera 

divinaò, que, temiam os guaranis, aumentara pela ñinvolunt§ria interrup­«o da 

s®rie ©nua desses atosò, ocasionada pelas incurs»es b®licas. 

A religião tornara -se para eles o mais forte [...], o único 
hábito moral de sua vida: o objeto mais essencial que ela 
lhes apresenta, e que lhes sugere a mais escrupulosa 
atenção, é o culto explícito das imagens exercido com 
estrépito e aparato singelo. 
O ministro desse culto, que eles olham como o 
dispensador das graças celestes, que pôde pela força 
maravilhosa de suas orações e interposição de oferendas, 
amenizar a intempérie das estações, neutralizar os males 
físicos e aflições da humanidade, fazer abundantes os 
frutos da terra e predispor o caminho para a felicidade 
eterna, atrai facilmente as suas mais vivas e ternas 
afeições, e tem sobre os seus ânimos um predomínio 
exclusivo (OLIVEIRA [1818], 1842, p.336). 

 

Os rumores sobre a celebração da Paixão de Cristo na aldeia ribeirinha 

tinham ñdivagado de est©ncia a est©ncia, de povoa­«o a povoa­«oò, chegando as 

ñSete Miss»es do Uruguaiò, colocando em movimento ñnumerosos bandosò para 

o Passo-geral do Ibirapuitã. Para Joaquim Machado de Oliveira era algo 

singular ver uma família guarani em viagem, fato descrito em detalhes pelo 

oficial:  

O seu chefe tinha a precedência na marcha, arriando os 
cavalos que não eram montados: vestido mui 
singelamente, envolvida a cabeça em um pano, e cingindo 
a cintura o inseparável cheripá , do qual pendiam a 
guampa e a faca [...], apresentava-se apto para voltear o 
laço e as bolas, e a disparar sobre a bagualada. [...] A pouca 
distância dele ia a china , mãe de família, cavalgando o 
animal mais pacífico da tropilha, e cobrindo -lhe a cabeça e 
as faces um lenço vermelho (panhoêlo puitam ), que se 
confundia com a cor de seu rosto [...]. Se tinha filhos 
pequenos, trazia-os engrupados sobre a montaria, e 

                                                 
8  Citações localizadas em OLIVEIRA [1818], 1842, p.334-335.  
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ligados a si pelo cheripá  [...]. Pendiam aos lados do 
lombilho, e cruzando o assento por baixo do pelego, a 
maleta e o passoêlo, que continham o vestuário festivo da 
família [...] (1842, p. 338).  
 

As numerosas famílias guaranis que ocorriam para a celebração da 

Paix«o tinham hospedagem aberta na aldeia, ñsendo-lhes comum o trabalho e 

aprestos que precediam esse ato, a fim de preenchê-lo sem omissão da menor 

solenidadeò, n«o escapando nenhum dos preceitos tradicionais que estavam 

atribuídos ao ritual, e que os mais idosos tinham impressos em sua memória. 

Era Domingo de Ramos. No alvorecer do dia, ñdepois da chamada militar 

dos lanceirosò, cada ²ndio conduziu uma ñgrande braçada de folhas de palmeira 

geribáò, destinada a cobrir as cabanas onde se desenvolveria o ñservi­o divinoò 

durante a Semana da Paixão, os últimos martírios de Jesus. Seguiu-se a benção 

da cabana e a missa, proferida pelo capelão de Alegrete.  

A poucos metros de dist©ncia da cabana consagrada aos ñof²cios divinosò, 

erigiu -se outra, dedicada à penitência. A sequência de ações expiatórias 

começava na quarta-feira de trevas, quando os ²ndios ñdilaceravam com a­oitesò 

seus corpos, ñsuportando com est·ica resigna­«o os mais b§rbaros tormentosò. 

Os candidatos a representa­«o simb·lica do ñRedentorò seriam contemplados 

como ñpredestinados por uma inspira­«o celeste para exercerem as fun­»es 

mais augustas e religiosasò no rito ¨ que se ofertavam.  

O número de penitentes era indefinido, mas entre eles o que mais 

arduamente se flagelasse, o que mais ñsangue vertesseò e aguentasse na ñmais 

absoluta abstin°nciaò, seria o escolhido para representar Jesus Cristo no ritual. 

Afastados de suas famílias e privados de alimento, os aspirantes acreditavam 

que seus esforços aplacariam a ira divina e, de tal modo, redimir-se-iam de seus 

pecados.  

Durante as flagela­»es, os ²ndios permaneciam ñnus da cintura para cima, 

ajoelhados, silenciosos, com a cabeça inclinada para o chão, a mão esquerda 
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sobre o peito, e a direita empunhando um l§tego de couroò. Com o chicote 

esfolavam suas costas, ñsem o mais leve ind²cio do sentimento de dorò.9 

A prática do autoflagelo entre os guaranis missioneiros foi comum e até 

mesmo estimulada pelos jesuítas durante o período reducional. Seria culpa dos 

corpos nativos, pouco habituados à cristandade, a vitimação por pestes e demais 

infortúnios. 10  

Na quinta-feira de endoen­as foram organizados os ñaprestos para a 

prociss«o do enterroò, que devia ser encenada no dia seguinte. A cabana que 

servia de casa de oração estava toda coberta de preto e, sobre uma alta 

banqueta, ñconstru²da de varas e revestida de pano branco, via-se colocado um 

crucifixo, entre duas velas acesas, assentadas em castiçais de barroò. Outras 

velas cravadas em estacas de taquara ornavam o ambiente. Aparatos litúrgicos 

eram adaptados conforme as possibilidades do local, de modo que, no lado 

direito da entrada, ñvia-se presa a parede uma guampa com água benta e 

hysope11  de cabelo, para as aspersões dos que iam visitar o santo albergue, e 

oscular a peanha do crucifixoò.  

As imagens que formavam o cortejo celeste, do ñSalvador e seus Bem-

aventuradosò constitu²am obra ñdas m«os dos ²ndiosò, para talha destas 

imagens utilizavam ñqualquer que fosse a matéria de que para esse efeito se 

servissemò. Ju²zos de valor aparecem intr²nsecos na descri­«o do militar. Sob o 

seu ponto de vista, os guaranis n«o possu²am as ñmais superficiais no­»es 

art²sticasò. Al®m da habilidade decorrente do ñnatural discernimentoò, a feitura 

desses objetos, de ñsuport§vel execu­«oò, teria caracter²sticas mim®ticas 

também. 

                                                 
9   Citações localizadas em OLIVEIRA [1818], 1842, p.339-340. 
10 A prática de golpear as próprias costas com açoites, principalmente quando são provocadas 
feridas sangrentas, senão recomendada, é profundamente admirada tanto pelos nativos quanto 
pela Companhia (BAPTISTA, 2009, p. 142-145). Joaquim Machado de Oliveira conclui que todo 
este esforço dava-se mais pela vaidade supersticiosa do que pela genuína fé cristã, além de 
reconhecer a presença de elementos inspirados pelo fanatismo religioso da Idade Média. 
11 Esta planta é mencionada na Bíblia , por ocasião da Páscoa, quando os israelitas saíram do 
Egito, e tamb®m ® citada no momento da crucifica­«o de Jesus: ñhavia ali um vaso cheio de 
vinagre. Os soldados encheram de vinagre uma esponja e, fixando-a numa vara de hissopo, 
chegaram-lhe à boca (São João 19,29). 
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Nas imagens se divisavam impressas formas características do tipo 

ind²gena, ñatitudes e estilos que lhe s«o peculiaresò:  

Assim é que, a cópia do gentil e nítido semblante de Santo 
Antônio, era formulada pelo fusco carão de um índio 
quinquagenário, com todas as feições e gestos agrestes, e 
cabelo hirto; e o divino Filho da Virgem, [...] que se 
assenta nos braços do canonizado Paduano, expondo 
idêntica fisionomia a de uma criança indígena, tinha por 
vestes um ponche de seda orlado com fimbria de ouro 
(OLIVEIRA [1818], 1842, p. 342).  
 

A presença de imagens estava cingida pela simbologia da companhia e 

proteção divinas, satisfazia necessidades subjetivas de amparo e compleição. 

Carregar estatuetas de santos em viagens e/ou atividades cotidianas, havia sido 

prática comum no período missional. A herança deste costume é referida pelo 

militar: ñDestas imagens andavam sempre providas as maletas das chinas em 

suas viagens e, como os Penates12 dos romanos, eram expostas no interior dos 

copés, quando os podiam construir para receberem as manifestações devotas da 

fam²liaò.13 

Para Thompson, costumes estão na esfera do sui generis, ambiência, 

mentalité, ñum vocabul§rio completo de discurso, de legitimação e de 

expectativaò (1998:14). A rela­«o entre as interfer°ncias est®ticas ind²genas 

sobre os santos da liturgia católica e sua utilização doméstica ï pessoal ï expõe 

uma funcionalidade dialógica, capaz de iluminar o ponto nodal da absorção das 

concepções católicas no imaginário14 indígena. 

Imagens inspiradas no ñfusco car«o de um ²ndioò cont°m a express«o do 

desenvolvimento da autonomia religiosa e estética dos missioneiros, 

                                                 
12 Na mitologia romana, os penates eram os deuses do lar, responsáveis pelo bem-estar e a 
prosperidade das famílias. Eles compartilhavam o altar da deusa Vesta localizado no centro da 
casa. Assim como as miniaturas missioneiras, estas imagens eram veneradas no âmbito 
doméstico e carregadas em viagens.  
13 Citações localizadas em OLIVEIRA [1818], 1842, p.339-340. 
14 A imaginária neste estudo é entendida, segundo as considerações de Jacques Le Goff, como 
elemento que abrange o campo das representações, na medida em que traduz uma realidade 
exterior percebida, tradução que alimenta o homem e o faz agir, dessa maneira, uma tradução 
não reprodutora, e sim, criadora. Ver: LE GOFF, Jacques. O Imaginário Medieval . Lisboa: 
Editorial Estampa, 1994. 
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indexando15 significados de diferentes universos culturais. Aproximam da 

compreensão de uma nova dinâmica de orientação da experiência religiosa, do 

contexto como a fé e a devoção passaram da imagem e de seu significado no 

imaginário dos índios até sua introdução no cotidiano desses indivíduos, 

perpetuando uma prática religiosa coletiva e individual.  

Os cultos ¨s imagens, ñveneradas com devo­«o e invocadas pelos 

ind²genasò (SEPP [1691],1943, p.179), tornou-se um rito incorporado por meio 

da mediação realizada pelas concepções anímicas presentes na cosmovisão dos 

indígenas. Pela mediação do animismo16 foi possível a interpretação, aceitação, 

reconhecimento, e utilização de objetos até então desconhecidos da cultura 

indígena em objeto de relligare . 

Representações como essas podem manifestar os níveis de mestiçagem 

do processo, pautado nos embates entre diferenças culturais e formas de 

representar e se relacionar com o sagrado, a exemplo da manifestação de luto 

encenada ao meio dia da quinta-feira. Enquanto se ouvia em todo o entorno da 

aldeia ño rufo surdo de um tamboril coberto de pano negroò, as mulheres, com 

suas vestimentas negras e de longos cabelos soltos, ñem sinal de luto e dorò, 

postavam-se sentadas em um canto da cabana, ñim·veis e lastimosas, com as 

cabe­as inclinadas para o ch«oò, num estado de absoluto recolhimento moral, 

ñarrobo m²stico e exagerado ascetismoò (OLIVEIRA [1818], 1842, p.342).  

À noite a índia de mais avançada idade, prostrada aos pés da banqueta 

que servia de suped©neo ao crucifixo, de m«os postas, ñdesferia um pranto 

lúgubre e horroroso a maneira das antigas carpideiras nos funerais. Em volta 

dela ñextasiava uma multid«oò de curiosos com ñquadro t«o assombrosoò, 

                                                 
15 No sentido do termo proposto por Paula Monteiro, para quem, ña no­«o de indexação é mais 
coerente do que a de sincretismo . Indexação não supõe o sujeito pensando, numa ação racional, 
se faz na prática, não pressupõe uma aproximação de conteúdos, não é equivalência, é uma 
heterodoxia que funciona na pr§tica.ò (Palestra proferida em 26/10/2010, no XII Simpósio 
Internacional IHU  ï A Experiência Missioneira: território, cultura e identidade, realizado p ela 
Unisinos).  
16 Esta noção de animismo baseia-se, em especial, nos estudos de Philippe Descola. O etnólogo 
recupera a noção de animismo combinado as formulações de Edward B. Tylor sobre o conceito, 
com a ênfase sociológica da escola britânica de Radcliffe, acrescida das categorias universais do 
parentesco de consanguinidade e afinidade. 
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enquanto os índios, consternados e enternecidos num pranto geral, 

compartilhavam da agonia da anciã guarani. Depois de algumas horas, a 

ñcarpideiraò seria substitu²da por outra, que prosseguiria com as lam¼rias, 

intercalando prantos e queixas com ñum trago de canhaò. 

Na vis«o do oficial, havia nos ñbrancosò desprezo e esc§rnio, revelado por 

gestos satíricos frente ao ritual encenado pelos guaranis. ñAs duas ra­as sempre 

em rixa, sempre divorciadasò. Nestas passagens o autor n«o deixa de expressar 

suas opiniões (preconcebidas) sobre a etnia e cultura guarani e indígena. Para 

ele, estes tinham ñacanhadas faculdades intelectuaisò. Atribuiu a isso a 

necessidade dos guaranis de materializar a ñdivindade do Homem-Deusò, por 

meio de encenações e veneração a imagens sacras. A origem destas concepções 

estaria, sobretudo, na didática jesuítica, que teria feito uso de objetos materiais 

e ações físicas em prol do pensamento moral, complexo e abstrato. 

Na manhã da Sexta-feira Santa ninguém saia de suas casas, tampouco se 

escutava algum balburdio vindo delas. A tarde passou-se no exame de qual dos 

penitentes fora mais flagelado, e ñpor mais longo tempo se recusasse ao 

alimentoò. O escolhido pelo capit«o e pelos oficiais representaria Jesus na 

procissão de enterro. 

Ao anoitecer, a índia que representara a mãe de Cristo voltou a aparecer, 

continuava a entoar lamúrias na companhia de seus parentes. Também, neste 

momento, o crucifixo que ficava na cabana foi substitu²do por ñuma cruz preta 

assentada sobre peanha de barroò, e de cujos bra­os pendiam tiras de pano 

branco. 

Às 22 horas iniciou-se a prociss«o do enterro: ñtodas as vistas, todas as 

atençõesò 17 convergiam para aquele acontecimento. Uma cruz alta, feita de 

taquaruçu , foi hasteada por um menino, envolto numa vestimenta roçagante de 

cor preta e com a cabe­a coberta por um pano branco, sobre o qual ñassentava 

uma coroa de espinhosò. Do lado dele caminhavam dois outros meninos, com a 

mesma indumentária; portavam taquaras, onde queimavam velas de sebo. As 

                                                 
17 Citações localizadas em OLIVEIRA [1818], 1842, p.342-343. 



 
 

Anais Eletrônicos do I Congresso Internacional de História Regional (2011) ɀ ISBN 978-85-64144-01-9 
- Volume II ɀ  

 

 
1355 

 

laterais da prociss«o eram ñguarnecidas com duas alas de 50 a 60 lanceiros, em 

traje de guerra, empunhando sirenes semelhantes aos que iam aos lados da cruz 

que abria o pr®stitoò. No intervalo das alas ñmovia-se lentamente [...] uma 

numerosa fileira de meninas, vestidas de túnicas de pano branco, com os 

cabelos soltos e coroas de espinho sobre suas cabeças, que se inclinavam para o 

ch«oò. 

Cada uma delas conduzia em suas mãos uma forma 
simbólica, e em miniatura, dos objetos que figuraram no 
martírio e paixão do Crucificado, e dos atributos físicos e 
morais que se reuniram a sua essência divina. Viam-se 
nesta série, entre outros emblemas, o galo que com seu 
tríplice canto revelou a Pedro a culpa da sua estranha 
negativa, os trinta dinheiros que recebeu o discípulo 
traidor, o azorrague, a lança de Longuinhos, a escada do 
descimento, a coroa de espinhos, os cravos: assim também 
os peixes e pães reproduzidos nas bodas de Canaã, a 
espada com que se armou contra o espírito das trevas, 
representado por um dragão de colo entonado, e as 
insígnias que lhe competiam como o Rei profetizado da 
Judéia. (OLIVEIRA [1818], 1842, p.346).  
 

A procissão foi encerrada por um grupo de m¼sicos ñgarganteando uns a 

ladainha com uma voz chula e dissonante, e outros fazendo guinchar com 

sinistro alarido algumas rabecas, outras de suas pr·prias m«osò. Na frente dos 

tocadores andavam outros ind²genas com ñgrossos cart»esò pregados no dorso, 

onde estavam gravadas as notas sobre pedaços de couro. 

Junto a essa procissão seguia-se outra, onde ñcom as m«os atadas, 

diadema de espinhos na cabe­a e t¼nica pretaò andava cercado por outros 

lanceiros o ñmiserando penitenteò, escolhido para representar Jesus. Os ditos 

lanceiros n«o poupavam ñazorragadas, violentos arremess»es, bofeteadas e 

insultos ignominiososò. 

Atr§s deste grupo e ñpondo fecho a todo aquele espet§culoò, ia uma 

mulher desfalecida nos braços de um índio. A dupla representava a mãe de 

Cristo e o Evangelista que assistiu a sua Paix«o. Esta ñtinha por s®quito uma 

multidão de mulheres que levavam ao seu lado os filhos menores de mãos 
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postas, e que caminhavam vagarosamente com luzes nas mãos, lavadas em 

pranto, e soltando arquejos e solu­osò. 

Até a meia-noite teria seguido a procissão, onde não faltaram, na platéia, 

correspondentes a altura para o drama. ñCaiam de joelhos, os ²ndios que a 

observavam e, num arrobo extático e devoto, batiam nos peitos com 

veem°nciaò. 18  

Na manhã de sábado os fiéis foram acordados pelo som de tambores e 

p²fanos anunciando a aleluia em ñrufos descompassados e em dissonantes 

assobiosò. A cabana de penit°ncia havia desaparecido e, em seu lugar, ñhasteara-

se um poste elevado, donde pendia um mal formado manequim, figurando o 

traidor Iscariotesò. Momentos depois, este boneco seria arrancado de sua 

posi­«o pelo ñla­o de alguns cavalheiros e, em poucos momentos, reduzido a mil 

peda­osò.19 

Por fim,  

Ao tambor que não cessou de rufar, congregaram-se vários 
tangedores de viola e rabeca, e em breve tempo o mais 
desentoado alarido de mistura com festivos hosanas 
difundiu -se da aldeia à capela de Alegrete; e esta 
retumbante folia, com um séquito numeroso de mulheres 
e crianças, trajados de gala, e em cujos fuscos semblantes 
reluziam a alegria e o contentamento, corria as ruas 
proclamando a aleluia (OLIVEIRA [1818], 1842, p.349).  
 
 

Depois, os guaranis recolheram-se aos seus cop®s, ñconscienciosamente 

pago de ter, segundo as regras e preceitos tradicionais da sua primitiva 

associação, desempenhado com o possível escrúpulo a celebração da Paixão de 

Jesus Cristoò. 

Em sentido amplo, a narrativa da celebração da Paixão de Cristo entre 

índios provenientes dos povoados missioneiros, passados cinco decênios do 

rompimento com o sistema jesuítico, elucida como, em cada época, se tecem 

relações complexas entre formas indicadas, impostas, mais ou menos 

                                                 
18 Citações localizadas em OLIVEIRA [1818], 1842, p.346-347. 
19 OLIVEIRA [1818], 1842, p.348-349. 
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restritivas, e identidades salvaguardadas, mais ou menos alteradas (CHARTIER, 

2006). Neste sentido, as ritualizações do tríduo pascal são alusivas a um 

processo de indexação do sagrado, que se fixou em criações e usos autônomos 

das balizas do cânone.  

A maneira pela qual os atores sociais dão sentido às suas práticas e aos 

seus enunciados situa-se, por um lado, na tensão entre as capacidades 

inventivas dos indivíduos ou das comunidades, e, de outro, nas restrições e nas 

convenções que limitam ï com mais ou menos força, segundo as posições que 

ocupam nas relações de dominação ï o que lhes é possível pensar, dizer e 

fazer.20 

As liturgias do calendário católico, como rituais formais e elaborados, 

sofreram inúmeras alterações desde as fórmulas predicadas pelos loyolistas até 

metamorfosearem-se em práticas inseridas no processo de mestiçagem e 

povoamento sul-rio -grandense.  Nestas circunstâncias, quando o indígena se 

inseriu no âmbito do povoamento, tornou -se, também, parte da sociedade sob 

hegemonia dos estados colonial e nacional. Seu conduto é mestiço e suas 

práticas podem indicar os termos do discurso que integraram. Entre outras 

reminiscências, seus santos de madeira, com formas constitutivas do biótipo 

ind²gena, ñatitudes e estilos que lhe s«o peculiaresò, correspondem a primeira 

manifestação de arte popular religiosa do sul do Brasil.    
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ASCENSÃO E QUEDA POLÍTICA DE  

JUAN MANUEL DE ROSAS (1829 -1852)  

Janaíta da Rocha Golin1 

 

A trajetória política do homem que tentaria de todas as formas, 

resgatar a condição de unidade entre as províncias do Rio da Prata no período 

de 1829 a 1852, perpassou por uma série de enfrentamentos entre federalistas e 

unitários, que o levariam a assumir o governo de Buenos Aires. O fuzilamento 

de Manuel Dorrego pelos aliados de Juan Lavalle, integrante do Partido 

Unitário, instaurou um clima de resistência e revolta,  onde Juan Manuel de 

Rosas, adepto da causa federalista, foi ganhando cada vez mais apoio, 

determinando a sua ascensão ao poder no dia 08 de dezembro de 1829 junto ao 

governo de Buenos Aires. 

Em janeiro de 1831, Rosas e Estanislao López, governante de 
Santa Fé, impulsionaram o Pacto Federal entre Buenos Aires, 
Santa Fé e Entre Rios. Este, que seria um dos "pactos 
preexistentes" mencionados na Constituição da Nação 
Argentina, tinha como objectivo obstaculizar a expansão do 
unitarismo. A Província de Corrient es aderir-se-ia mais tarde ao 
Pacto, porque o deputado correntino Pedro Ferré tentou 
convencer a Rosas de nacionalizar os rendimentos da Aduana 
de Buenos Aires e impor protecções aduaneiras à indústria 
local. Neste ponto, Rosas seria inflexível e manteria a aduana 
como principal fonte da riqueza e do poder de Buenos Aires 
(LUNA, 2000, p. 15).  

Rosas, sob a aparência de uma Confederação, estabeleceu um poder 

centralizado, favorecendo o domínio de Buenos Aires sobre as demais 

Províncias Argentinas, além disso, recebeu destas a delegação formal de 

representá-las externamente. A chave para a hegemonia de Rosas foi 

exatamente o manejo das relações exteriores da Confederação, onde as 

províncias não podiam manter contatos com governos estrangeiros nem 

estabelecer tratados com eles a não ser sobre assuntos estritamente locais. 

                                                 
1 Mestranda do Curso de Pós-Graduação em História da UPF. E-mail: itagolin@hotmail.com  
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Apesar de seus laços com os federalistas, uma facção que demandava 

maior autonomia para as províncias, Rosas manteve o controle sobre as demais 

províncias argentinas através de negociações, subornos e pressões militares. 

Isso foi possível uma vez que Buenos Aires era a província mais rica e populosa, 

além disso, todo o carregamento comercial e internacional das outras províncias 

era obrigado a passar por seu porto. Seu governo levou a uma emigração em 

massa de cerca de 14.000 unitaristas, adversários políticos que desejavam 

centralizar o país em Buenos Aires, para o Uruguai e Chile em uma tentativa de 

escapar das repressões. 

A principal ambição política de Rosas, e que permearia grande parte 

de suas ações, seria a tentativa de recriar o antigo vice-reinado do Rio da Prata, 

o qual fora fundado em 1776 pela Espanha abrangendo Argentina, Bolívia, 

Paraguai e Uruguai e as Missões, no Rio Grande do Sul. Para isso, Rosas 

precisaria conquistar três nações soberanas: a Bolívia, o Uruguai e o Paraguai, 

além da maior parte da região sul do Brasil. Para atingir tal objetivo, o caudilho 

buscou possíveis aliados nos países vizinhos que pudessem colaborar com seus 

planos, envolvendo-os na política interna e econômica, financiando rebeliões e 

guerras civis, no caso como veremos adiante, a Revolução Farroupilha na 

Província do Rio Grande do Sul e a implementação da aliança Oribe-Rosas, na 

Banda Oriental.  

Para o Brasil, um vizinho republicano poderoso na região, como a 

Argentina poderia se tornar caso conseguisse cumprir seus planos, era visto 

como uma ameaça à soberania do Paraguai e Uruguai. A manutenção da 

independência de ambos os países era vital para o Império, que temia uma 

possível nacionalização dos rios platinos por parte da Argentina, o que 

impossibilitaria a comunicação entre a província do Mato Grasso com a capital 

brasileira. Não convinha ao Império que se formasse uma grande nação, capaz 

de inquietá-lo, pelo espírito da tradicional rivalidade, que sempre dividira os 

antigos domínios das duas metrópoles, Portugal e Espanha. 
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 Ao longo de seu governo, Rosas esquivou-se de formalizar 
alianças com o Brasil. Frente à sua recusa, o governo imperial 
buscou fortalecer-se e, para tanto, necessitava contar com a 
unidade interna brasileira. Ao governo forte da Confederação 
somente poderia contrapor-se outro governo forte. A derrota de 
Rosas e de seus aliados era uma necessidade para a 
consolidação do Estado nacional brasileiro, monárquico e 
centralizado. A preponderância do Império na região do Prata 
inviabilizaria futuros movimentos rebeldes no Brasil 
meridional, por carecerem de apoio externo, e asseguraria o 
contato fluvial com o Mato Grosso (CERVO, 1998, p. 182). 

Segundo o historiador argentino Félix Luna, Rosas impediu a 

organização constitucional, mas foi criando um esboço de Estado nacional e 

afirmando a consciência de unidade entre as províncias da Confederação. Deu 

maior importância a Buenos Aires, privilegiou a classe dirigente portenha e 

partiu desta base para defender a soberania. Defendia uma Federação, mas na 

prática encabeçou um regime absolutamente centralista. Em algum momento, 

através de seu Ministério da guerra, combateu Bolívia, parte da Banda Oriental, 

Brasil, França e Inglaterra. 

 Sendo assim, inúmeras pessoas mostraram-se decepcionadas com o 

regime de Rosas, o qual não permitiu que os jovens agrupados pela Associação 

de Maio pudessem tornar-se instrumento intelectual do regime tornando -o mais 

aberto ao pensamento contemporâneo. Esta oposição levou Rosas a imprimir 

cruéis repressões em todo o interior do país, o que provocou a imigração destes 

opositores para Uruguai e Chile, principalmente. Este novo elemento justificou 

a acentuação do sistema repressivo e unificação em um mesmo bando todos os 

desafetos da Confederação.  

Convém assinalar que a ação de Rosas teve conseqüências diferentes 

nas regiões em que ele dominava. Buenos Aires, não poderia queixar-se de sua 

política já que ela fundamentava-se na sua hegemonia. Durante sua 

administração, salvo nos momentos em que se instaurou um ambiente de terror, 

foi respeitada a propriedade privada e os estrangeiros, sobretudo os ingleses que 

gozavam de garantias. Sua política econômica foi decididamente conservadora: 

controlou as despesas ao máximo, e manteve um equilíbrio fiscal precário sem 
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emissões de moeda nem endividamento. Também não pagou a dívida externa 

contraída em tempos de Bernardino Rivadavia, obrigado a renunciar à 

presidência das Províncias Unidas do Rio da Prata em 1827, acusado pela 

oposição federalista de buscar a paz com o Brasil cedendo-lhe a Banda Oriental. 

O papel moeda porteño manteve muito estável seu valor e circulou por todo o 

país, substituindo à moeda metálica boliviana, com o qual contribuiu à 

unificação monetária do país. O Banco Nacional fundado por Rivadavia estava 

controlado por comerciantes ingleses e tinha provocado uma grave crise 

monetária com contínuas emissões de papel moeda, continuamente depreciado. 

A lei de Aduanas, promulgada em 1835, era protecionista (proibia a 

importaç ão de uma série de produtos) e proporcionou a Rosas o apoio dos 

produtores de manufaturas do interior. Através de suas ações no plano 

econômico, os negócios foram protegidos da concorrência estrangeira e a 

burguesia mercantil portenha foi favorecida pela concentração do comércio 

exterior argentino no porto de Buenos Aires, cujas rendas não foram 

nacionalizadas. 

Rosas, quanto às províncias platinas, foi o continuador da política 

monopolista e antidesenvolvimentista da antiga metr·pole. ñA capital argentina 

cumpria seu destino histórico: fora fundada pelos espanhóis não para se 

desenvolver, mas para guardar as portas de fundo das minas de prata do Peruò. 

Assim, além de fechar os outros portos do Rio da Prata à navegação e ao 

comércio internacionais e de proibi r, nas províncias, a produção agrícola e 

industrial que competisse com a de Buenos Aires, Rosas passou a ñconfiscar e 

saquear os neg·cios e resid°ncias de franceses e inglesesò. (GARCIA, 2010, p. 

122). Em 1838, ocorreu o bloqueio dos portos argentinos pelos franceses: 

medida tomada em função de que Rosas não indenizou súditos franceses 

atingidos por medidas provinciais, nem os isentou de prestar o serviço militar, 

como ocorria com os britânicos. A França objetivava também ser equiparada à 

Grã-Bretanha na cláusula de nação mais favorecida, obtida por Londres com o 

Tratado de Comércio de 1825. 
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Em 29 de outubro de 1840, o almirante francês barão de 
Mackau assinou com Felipe Arana, encarregado de relações 
exteriores de Buenos Aires, um acordo que terminou com as 
divergências entre os dois Estados, pondo fim ao bloqueio de 
dois anos e meio do porto dessa cidade. A França obteve o que 
reclamava em 1838, mas não conseguiu derrubar Rosas, 
objetivo que, desde então, passou a ter. Rosas fez constar na 
Convenção Mackau-Arana que não se aplicaria à França a 
cláusula de nação mais favorecida caso a Confederação 
outorgasse direitos especiais a cidadãos de outros países 
americanos. Esse documento representou uma vitória de Rosas, 
ao permitir a retomada das atividades comerciais do porto de 
Buenos Aires, sua aduana e as rendas por ela geradas, 
significando uma derrota para os unitários argentinos e seus 
aliados colorados (CERVO, 1998, p. 180). 

Acreditava o governo imperial brasileiro que, uma vez livre da 

intervenção anglo-francesa e confirmado seu poder no Estado Oriental 

(Uruguai), com a eventual vitória dos blancos, na guerra civil, Rosas teria 

condições de submeter totalmente a oposição interna argentina. Alcançado tal 

intento, raciocinava o chanceler brasileiro Paulino José Soares de Souza, o 

Paraguai seria anexado em seguida pela Confederação Argentina, que se 

tornaria extremamente forte, enquanto o Brasil ficaria isolado. Chegaria, então, 

o momento de o Ditador ñvir sobre n·s com for­as e recursos maiores, que 

nunca teve, e envolver-nos em uma luta em que havíamos de derramar muito 

sangue e despender somas enorm²ssimasò (CERVO, 1998, p. 180). O Império 

preparou-se para, com o apoio de setores políticos internos platinos, intervir no 

Uruguai em favor dos colorados e na Confederação para depor seu líder. 

A população de Buenos Aires caiu de oitenta mil em 1830 para 

quarenta mil habitantes em 1843, pela crua ditadura rosista que forçava à 

emigração, a de Montevidéu subiu de nove mil para trinta mil, por crescente 

imigração, incentivada pelo desenvolvimento econômico. O franco 

desenvolvimento do Estado Oriental (Uruguai) prendia a atenção de Rosas. Não 

podia ser aceito. Outra vez, Montevidéu absorvia o duro fado de Colônia. Assim, 

mantinha ele ña ordem sempre amea­ada, de modo a não permitir que se 

consolidasse no novo estado um governo capaz de dificultar o plano da desejada 

alian­a ou anexa­«oò (GARCIA, 2010, p. 129). A Chancelaria de Buenos Aires, 
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em 1831, não estava disposta em assinar um tratado definitivo que garantisse a 

independência do Uruguai. Na verdade, o plano de Rosas era incorporar o 

Uruguai às províncias unidas desde 1832. A oportunidade lhe vem da luta pelo 

poder entre Rivera e Oribe, sendo este último seu protegido. 

Frutuoso Rivera cumpriu seu mandato presidencial no governo 

uruguaio de 1830 a 1835, sendo Oribe eleito para sucedê-lo em março de 1835. 

Rivera rebelou-se, mas acabou sendo derrotado militarmente, e partiu para o 

Rio Grande do Sul, onde se aliou aos farrapos, até então aliados de Rosas. Eles 

invadiram o  Uruguai e conquistaram a maior parte do país, com a exceção da 

capital Montevidéu. Derrotado, Oribe partiu para a Argentina após renunciar à 

sua posição como presidente uruguaio. Rivera foi reeleito presidente em 1838 e 

como represália, Rosas enviou um exército liderado por Lavalleja que foi 

rapidamente derrotado. Rosas enviou um outro exército, formado por tropas 

argentinas e uruguaias sob o comando de Oribe, que derrotaram as forças de 

Rivera em 1843.  

O governo uruguaio elegeu Joaquín Suárez para sucedê-lo como 

presidente, sendo apoiado pela Inglaterra, França e reconhecido pelo Brasil, 

todavia Oribe instalou o ñGoverno de Cerritoò que passou a dominar todo o 

interior da Banda Oriental e sitiar Montevidéu. Em 1843, Rosas bloqueou o 

porto de Montevidéu e fez pela força afluir a Buenos Aires o comércio da região. 

Os aliados de Oribe assassinaram mais de 17.000 uruguaios e 15.000 

argentinos. Com a quase totalidade do território uruguaio em seu poder, Oribe 

permitiu que seu aliados invadissem o sul do Brasil, roubando gado, assaltando 

estâncias e assassinando cidadãos brasileiros. Mais de 188 fazendas brasileiras 

foram atacadas, enquanto 814.000 bois e 16.950 cavalos foram roubados. 

Francisco Pedro de Abreu, o barão de Jacuí, decidiu por conta própria realizar 

represálias contra o Uruguai organizando investidas que se tornaram 

conhecidas como ñCalif·rniasò, em homenagem ¨ viol°ncia que aconteceu nos 

Estados Unidos da América durante sua expansão ao Oeste. O apoio de Rosas 

aos blancos contra os colorados e a instabilidade decorrente na região levou a 



 
 

Anais Eletrônicos do I Congresso Internacional de História Regional (2011) ɀ ISBN 978-85-64144-01-9 
- Volume II ɀ  

 

 
1365 

 

duas maiores potências da época, França e Grã-Bretanha, a declararem guerra à 

Argentina. Por repetidas vezes Buenos Aires sofreu o ataque das esquadras 

anglo-francesas e teve seu porto bloqueado em várias ocasiões. O governo 

argentino foi capaz de resistir, forçando as duas potências a assinarem um 

acordo de paz em 1849.  

Na análise dos ofícios do Barão de Caxias, durante a época em que foi 

encarregado de pacificar a província rebelada do Rio Grande do Sul (1842-

1845), há evidências quanto as suas articulações e manobras para vencer os 

farroupilhas. Caxias em prol do governo imperial conseguiu sufocar a província, 

vencer e debelar os rebeldes farrapos. Porém, para isso precisou das relações 

diplomáticas com os governos platinos, tanto para se manter no que diz respeito 

à utilização de equipamentos vindos das províncias para as tropas, como para 

dificultar as relações diplomáticas dos rebeldes com essas províncias. Logo, o 

contato que o barão fez com as províncias platinas foi o motor propulsor para a 

pacificação da província em 1845. 

Quanto ao Paraguai o ditador argentino procurou impedir o seu 
contato com o exterior para assim submetê-lo, além da recusa 
em reconhecer a independência paraguaia, ele também criou 
entraves a seu comércio uma vez que controlava a navegação do 
Rio Paran§. Considerava o Paraguai como ñprov²ncia rebeladaò, 
ñporque ¨quele pa²s tinha direito de anex§-la, como legítimo 
sucessor dos reis da Espanhaò. (GARCIA, 2010, p. 136). 

Rosas criou, em grande parte, as condições para a sua derrubada, ao 

abandonar, lentamente, os princípios federalistas e passar a agir como um 

unitário nas relações com as províncias argentinas. A centralização do comércio 

exterior pelo porto de Buenos Aires, sem nacionalizar a renda de sua alfândega, 

prejudicava as demais províncias que não eram atendidas no desejo de 

autodeterminação de suas economias. Tais províncias reivindicavam medidas 

protecionistas, mas, ao mesmo tempo, ansiavam pela abertura do Rio da Prata e 

de seus afluentes à livre navegação. A economia de Entre Ríos fora 

particularmente atingida pelas medidas rosistas de ampliar o controle sobre as 

províncias do rico litoral fluvial. Mesmo em Buenos Aires, a economia já não 
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estava dominada exclusivamente pelos produtores e exportadores de charque, 

base política de Rosas, pois surgiram também, os criadores de ovelha, menos 

comprometidos com o regime e que desejavam fortalecer suas exportações para 

a Europa. 

A contradição básica e insuperável de Rosas era a exaltação da 

Federação como único regime de governo e na realidade seguiu-se um sistema 

completamente centralista. Os mesmos dirigentes provinciais que aderiram a 

ele, se apressaram a rodear Urquiza, governador de Entre Riós, apoiando seu 

projeto constitucionalista.  

O texto de Civilización i Barbarie: vida de Juan Facundo 
Quiroga i aspecto fisico, costumbres i ábitos de la Republica 
Argentina , de Domingo Faustino Sarmiento, foi utilizado pelo 
Império do Brasil como poderoso instrumento de convicção da 
elite brasileira e de seus aliados na campanha contra Juan 
Manuel Rosas, governador de Buenos Aires. A montagem da 
poderosa operação da monarquia, do Partido Colorado uruguaio 
e da arregimentação das forças de Urquiza, em especial, teve o 
seu argumento propagandístico fundamentado, em grande 
parte, no Facundo (GOLIN, 2005, p. 1). 

Com a geopolítica enquadrada na luta da civilização contra a barbárie, 

os jornais brasileiros retiravam diretamente do texto de Sarmiento a 

caracterização de Rosas como a representação do gauchismo selvagem no 

espaço platino, força social e cultural impeditiva do modelo civilizacional 

europeizante. A interpretação inicial de Sarmiento foi publicada em forma de 

folhetim, com 25 capítulos, em maio e junho de 1845, no jornal El Progreso, de 

Santiago do Chile. Ao concluir a série, a obra de Sarmiento foi transformada em 

livro e lançado em julho de 1845. Sucedaneamente, o El Nacional , de 

Montevidéu, controlado pelos colorados, republicou-o entre novembro de 1845 

a fevereiro de 1846. No Brasil, através do Jorn al do Commercio, o jornalista 

José Maria da Silva Paranhos ï futuro visconde de Rio Branco - adequou o texto 

de Sarmiento para os interesses brasileiros e alimentou ampla propaganda 

contra Rosas, defendendo a política do Partido Conservador de intervenção no 

Prata. 
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Se em 1835 o sistema de Rosas era uma necessidade em 1850 
havia se convertido em um obstáculo para a organização e 
progresso do conjunto argentino. Demonstração disso foi a 
publicação na imprensa oficial da Carla de la Hacienda de 
Figueroa, da famosa missão enviada a Quiroga em dezembro de 
1834, dando explicações de que as condições atuais do país 
tornavam impossível a sanção de uma constituição, no 
momento em que Urquiza reclamava uma constituição. Para as 
províncias argentinas, no entanto, a palavra ñConstitui­«oò n«o 
estava desprovida de conteúdo, significava a repartição das 
rendas aduaneiras que Buenos Aires monopolizava. Implicava a 
abolição das aduanas interiores, fonte de recursos para os 
Estados locais, mas fatores geradores de um enorme 
encarecimento dos produtos que transitavam no território 
argentino. Significava a livre navegação dos rios interiores e a 
liberação da hegemonia do porto de Buenos Aires e a 
possibilidade de conectar-se livremente com os mercados 
europeus. E também a constituição de um Estado nacional que 
não estaria ligado aos interesses da província portenha (LUNA, 
2000, p. 189-190). 

Em 1° de maio de 1851, Justo José de Urquiza, governador de Entre 

Ríos, baixou decreto reassumindo o exercício de representação externa da 

província, até então delegado a Rosas. Fazia-o respaldado por negociações para 

uma cooperação com o Brasil, as quais levaram à assinatura, em 29 de maio, do 

Tratado de Aliança Ofensiva e Defensiva entre os governos do Império, de 

Montevidéu e de Entre Ríos. Seu objetivo declarado era o de manter a 

independência e promover a pacificação do Uruguai por meio da expulsão do 

seu território de Oribe e da força argentina que o apoiava. Ficou estabelecido 

que a aliança se voltaria contra o governo de Buenos Aires, caso este se tornasse 

obstáculo ao objetivo de pacificação. As operações militares foram iniciadas por 

Urquiza ao entrar com suas forças em território uruguaio em 8 de julho de 1851. 

No mês seguinte, Rosas declarou guerra ao Brasil e, em outubro, as forças 

blancas renderam-se ao governador entrerriano.  

O exército aliado partiu em direção à capital argentina de Buenos Aires 

com o intuito de conquistá-la por terra, enquanto as divisões brasileiras 

comandadas por Caxias atacariam por mar. Em 1° de fevereiro de 1852, as 

tropas aliadas estavam acampadas a cerca de nove quilômetros de Buenos Aires. 

No dia seguinte na Batalha de Campo de Alvares, a vanguarda aliada derrotou 
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uma força rosista sob o comando do General Ángel Pacheco, que havia sido 

enviado para atrasar o seu avanço. Em 3 de fevereiro, o exército aliado se 

deparou com o exército argentino comandado pelo próprio Rosas. As forças 

aliadas eram compostas por 20.000 argentinos, 1.700 uruguaios e 4.000 

soldados de elite brasileiros, distribuídos em cerca de 16.000 cavalarianos, 

9.000 infantes e 1.000 artilheiros, formando um exército de 25.700 a 26.000 

homens, com 45 a 50 canhões. Do lado argentino, Rosas dispunha de 15.000 

cavalarianos, 10.000 soldados de infantaria e 1.000 artilheiros: um total de 

26.000 homens com 60 canhões.  

Juan Manuel Rosas escolheu o melhor terreno para preparar o seu 

exército, dispondo-o no topo de um monte em Caseros, do outro lado de um 

ribeirinho chamado Arrojo Morón. Os comandantes aliados Manuel Marques de 

Sousa, Manuel Luís Osório, José Maria Pirán, José Miguel Galán (substituindo 

Garzón após sua morte repentina em 1° de dezembro de 1851, Urquiza e os 

futuros presidentes argentinos, Bartolomé Mitre e Domingo Sarmiento 

formaram um Conselho de Guerra e decidiram iniciar a batalha). Cerca de 11h 

da manhã, a vanguarda de ambos os exércitos iniciou seus ataques. A Batalha de 

Monte Caseros, como ficou conhecido o combate entre os exércitos aliados 

(Império, Entre Ríos e Uruguai) e argentino, resultou em uma grande vitória 

para os opositores de Rosas. Apesar da pior localização no campo de batalha, os 

soldados aliados conseguiram aniquilar as tropas rosistas após uma batalha que 

durou a maior parte do dia. Poucos minutos antes das forças aliadas alcançarem 

a chácara no topo de Caseros onde Rosas havia instalado o seu Estado-Maior, o 

ditador argentino montou seu cavalo e fugiu do campo de batalha. Disfarçado de 

Marinheiro, Rosas pediu auxílio a Robert Gore, embaixador britânico em 

Buenos Aires, que o transportou junto com sua filha Manuelita, vestida de 

homem, ao Reino Unido, onde passou os últimos vinte anos de vida. O relato 

oficial afirmou que 400 homens do lado aliado haviam morrido, enquanto o 

exército argentino perdeu 1.200 homens. No entanto, pela duração e proporção 

da batalha, o número de fatalidades pode ter sido maior. 
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Caseros não foi uma batalha entre adversários irreconciliáveis e sim 

uma luta interna dentro do partido federal, que desde 1850 parecia dominar 

toda a Confederação, onde o dirigente (Urquiza) que simbolizava a renovação do 

esquema federalista venceu o velho dirigente (Rosas) aniquilado em suas 

fórmulas de sempre. A vitória aliada estabeleceu a hegemonia brasileira na 

região do Prata e gerou estabilidade política e econômica ao Império do Brasil. 

Porém, a instabilidade nos outros países da região permaneceria, com as 

disputas internas entre partidos no Uruguai, e uma guerra civil na Argentina 

pós-Rosas. 

Convém destacar que o Exército brasileiro, desde o século XIX, 

ñprocurou atender ¨ necessidade de constante pesquisa e desenvolvimento 

t®cnico e cient²fico, como uma forma de garantir o preparo da tropaò (CASTRO, 

2002, p. 21). E foi justamente na Batalha de Monte Caseros que foi usada pela 

primeira vez a modalidade de foguetes Congreve, demonstrando na prática a 

política de inovação técnico-científica militar arquitetada pelos militares. 

Contudo, o combate se deu de tal forma, com a infantaria brasileira avançando 

tão além da artilharia, que esta última não teve uma participação decisiva no 

combate, o que fez com que os relatórios não contivessem muitas informações 

sobre o uso da nova arma. Todavia, eles devem ter sido suficientemente 

impressionantes para justificar a expansão da Oficina de Foguetes que se 

consolidaria tempos mais tarde. 

O tratamento historiográfico dado a Rosas é realmente extremo, e até 

hoje segue-se discutindo sobre ele. Depois de longas décadas de uniformidade 

anti -rosista, o aparecimento da obra História da Confederación Argentina , 

publicada em 1892, em que Adolfo Saldías resgatou a positividade de sua figura, 

revolucionou todo o ambiente historiográfico argentino. Na segunda e terceira 

década do século XX, o aparecimento do revisionismo histórico na Argentina 

resgatou a figura do Restaurador, elevando-o com um dos maiores próceres da 

história. Em primeiro  lugar, os revisionistas destacaram a ação de Rosas como a 

de um defensor da soberania nacional em frente às duas maiores potências de 
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sua época. Também destacaram seu papel como organizador da união nacional 

prévia à sanção da Constituição. Muitos destes revisionistas resgataram a figura 

de Rosas para defender a idéia de um governo forte, autoritario, para sua 

própria época. Entre eles figuraram muitas personagens que aderiram ao 

movimento peronista, ainda que não todos viam a Perón como um governante 

fort e. Desde meados do século XX apareceu uma nova camada de historiadores, 

entre os que se destacaram Enrique Barba e Félix Luna, que atacaram o sistema 

de Rosas por ter eliminado toda a forma de dissenso, por ser anti-democrático. 

E também ter feito de seu governo um sistema centrado no culto a sua pessoa. 

Os partidários do liberalismo econômico atacam até o presente a memória de 

Rosas, enquanto resgatam sua figura os partidários de alguma maneira de 

protecionismo ou de nacionalismo. Atualmente, os historiado res estão a tratar 

de chegar a um equilíbrio no estudo de sua figura, de seu sistema político e de 

sua época.  
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NECESSIDADE O U PODER? UMA ANÁLISE SOBRE AS LOUÇAS DO 

SÍTIO ARQUEOLÓGICO CASARÃO DOS MELLO  

Janice Rosa do Amaral1 

Saul Eduardo Seiguer Milder2 

 

O sítio arqueológico histórico Casarão dos Mello (Figura 1) localiza-se no 

município de São Martinho da Serra, parte central do Rio Grande do Sul, a 23 

km ao norte da cidade de Santa Maria (Figura 2). Fazendo parte de um projeto 

arqueológico e de educação patrimonial iniciado em 1995. Os primeiros 

trabalhos no casarão foram realizados em 1998, sendo efetuadas algumas 

sondagens pelo quintal e ainda uma intervenção na lixeira que ainda era 

utilizada pelo vizinho do casarão. Após, em 2000, o alvo de intervenções foi 

delimitado a partir da lixeira, sendo abertas quadriculas. Em junho e outubro de 

2001 foi realizada uma intensa escavação, sendo alvos de intervenções a antiga 

senzala e cozinha, a entrada da senzala, o porão e o quintal. 

O provável construtor do Casarão foi um tropeiro sorocabano que teria obtido 

as terras por meio de doação de sesmarias. Na segunda metade do século XIX, 

segundo registros, o morador era João Batista de Oliveira Mello, oficial da 

guarda nacional e após ele seu filho, João Manoel de Oliveira Mello, oficial na 

guerra do Paraguai e deputado provincial. A casa ainda teve outras funções, tais 

como loja maçônica, Câmara de vereadores, pensão, padaria e também chegou a 

sediar um Clube Republicano de grande importância na região. Seu último 

morador foi o poeta Teófilo Vargas, já no século XX, segundo memória oral, este 

era alcoólatra e doente dos pulmões. Todos os moradores deixaram parte de sua 

história nos vestígios presentes no sítio. Com este trabalho propõe-se a analise 

da coleção de louças, atualmente disponível no Laboratório de Estudos e 

                                                 
1 Autora, acadêmica do curso de história da Universidade Federal de Santa Maria, estagiária do 
Laboratório de Estudos e Pesquisas Arqueológicas (LEPA). Email para contato: 
janice_amaral@hotmail.com  
2 Orientador, professor adjunto do Departamento de História da Universidade Federal de Santa 
Maria e coordenador do Laboratório de Estudos e Pesquisas arqueológicas/UFSM. Email para 
contato: milderbr2@gmail.com  
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Pesquisas Arqueológicas (LEPA) da Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM). Por meio da louça podemos ter uma base do poder aquisitivo de seus 

moradores, portanto este trabalho tem como objetivo verificar se a coleção de 

louças escavadas seriam marcadores de status social ou apenas supririam as 

necessidades dos moradores do casarão. Além disso, com base no estudo de 

poder, podemos tentar compreender melhor a sociedade existente em São 

Martinho da Serra no século XIX. 

 

 

Figura 1- Casarão do Mello. 
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Figura 2- Localização do município de São Martinho da Serra. 

 
Foram analisados os fragmentos separando-os e classificando-os entre 

basicamente três tipos: louças brancas, brancas com superfície modificada e 

decoradas. Sendo as decoradas, também, separadas por tipos decorativos. As 

louças foram analisadas conforme sua pasta, esmalte e padrão decorativo, 

observando como e onde aconteceu o surgimento de tal padrão e as possíveis 

datas de sua fabricação e exportação. 

A grande maioria das louças encontradas é em faiança fina e possui o esmalte 

do tipo pearlware , esmalte de cor pérola fabricado em grande escala pelos 

países europeus a partir de 1780, esse tipo de esmalte acaba por extinguir as 

louças em creamware , louça de esmalte creme, muito popular no século XVIII e 

que deixou de ser fabricada em meados de 1820 (TOCCHETTO, 2001). 

Para o melhor entendimento farei uma breve caracterização de alguns dos 

tipos decorativos encontrados no referido sítio (Figura 3), especificando 

algumas de suas características e seu período de fabricação. 
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Figura 3- Exemplos de tipos decorativos presentes na coleção. 

 

Shell Edge: Decoração feita na borda da peça, geralmente pratos, tigelas, 

malgas e travessas. São pequenos sulcos feitos em alto relevo dando um aspecto 

de plumagem e pintados à mão, tendo como cores mais comuns o azul e o verde 

(CALDARELLI, 2003). Houve diversas mudanças nesse padrão ao longo dos 

anos de sua fabricação, novas versões foram desenvolvidas freqüentemente. 

Optou-se por chamar todos esses tipos de decoração ï pintada na borda com ou 

sem alto relevo, formando linhas verticais ï de Shell Edge. Foi provavelmente 

um dos primeiros tipos decorativos em pearlware , pois já era utilizada em 

creamware . Sua produção iniciou-se por volta de 1775, já quanto ao fim da sua 

produção há uma grande divergência entre diversos pesquisadores, as datas 

ficam entre o meio e o fim do século XIX e inicio do século XX (TOCCHETTO, 

2001). 
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Figura 4- Louças decoradas com o padrão Shell Edge 

 

Louça Vidrada: Cerâmica feita em torno e coberta por esmalte vidrado. Não 

pode servir como marcador temporal, pois é fabricada até hoje. Muitos países 

produziram -na, inclusive o Brasil, desde o século XVIII (BRANCANTE, 1981). 

 

 

Figura 5- Louças vidrada 

 

Transfer -printing : Fabricada a partir de 1750, na Inglaterra. Tal tipo 

decorativo possibilitou que fossem fabricadas decorações em série. O desenho 

era feito em uma chapa de cobre e após isso transferido para a peça desejada, as 

principais cores eram o azul, o rosa e após o violeta. Surgiram vários tipos de 

padrões decorativos para esta técnica, dentre eles destacamos o chinoiserie , o 

pastoral, as vistas exóticas, o sheet floral , o floral central, o clássico e o 

romântico.  
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Figura 6- Louças decoradas em transfer -printing  

 
Borrão Azul: Técnica decorativa em que a tinta se mistura com o esmalte 

dando um aspecto nebuloso à peça. Geralmente é utilizada em peças decoradas 

com transfer -printing  ou pintadas à mão. Tal decoração pode chegar a 

dificultar a identificação do desenho feito na peça. 

 

     

Figura 7- Louças decoradas em Borrão Azul 

 
Peasant style: Decoração feita à mão, caracterizada por motivos florais feitos 

com largas pinceladas que cobrem a maior parte da peça, foi empregada entre 

1810 e 1860. As principais cores utilizadas eram o azul cobalto e tons terrosos, 

como verde acastanhado, pardo, laranja e amarelo. Na década de trinta a 

sessenta foram implantadas cores brilhantes, como preto, verde, vermelho, azul 

e rosa. 

Spring Style : Pequenos elementos florais pintados à mão com pinceladas 

finas deixando grande parte da peça sem decoração. Caracterizada por finas 

hastes pretas com folhas verdes e flores em vermelho. Foi popular entre as 

décadas de quarenta e sessenta do século XIX (TOCCHETTO, 2001). 
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Figura 8- Padrão decorativo Peasant style 

 
É comum peças apresentarem os dois estilos, peasant style e spring style , 

combinados. 

Dipped : Forma decorativa com faixas e frisos criando um leve relevo. Sua 

fabricação é atribuída ao período entre 1790 ao inicio do século XX 

(TOCCHETTO, 2001). 

 

    

Figura 9- Padrão decorativo Dipped 

 
Carimbada: Decoração feita com o auxilio de um carimbo. Produzida entre 

1845 e o inicio do século XX (TOCCHETTO, 2001). 

Além dos tipos decorativos expostos acima, foram encontradas diversas 

louças brancas decoradas em alto relevo, com trigais nas bordas. As louças 

decoradas com trigais começaram a ser produzidas por volta de 1851 

(TOCCHETTO, 2001). 

Após a análise do referido material, o questionamento feito é se tais louças 

presentes no sítio seriam apenas itens de uso diário ou se funcionariam como 

demarcador de status, mostrando poder aquisitivo. Sendo que louças apenas 

utilitárias não teriam a necessidade de ser decoradas, ou os moradores apenas 
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comprariam as louças necessárias disponíveis no mercado de um pequeno 

município abastecido por mascates, decoradas elas ou não. Levando em conta 

também as variadas outras interpretações que tal problemática pode dar 

origem. 

O sítio arqueológico Casarão dos Mello possuiu tanto moradores ilustres e de 

provável poder político e aquisitivo - como o oficial da guarda nacional e seu 

filho deputado da província - quanto moradores de origem mais humilde, sendo 

assim, o sítio apresenta tanto louças finas quanto louças baratas, portanto 

podemos afirmar que, apesar de pertencer à pequena burguesia de um 

município ainda considerado rural, havia uma preocupação por parte dos 

moradores em consumir tipos de louças mais refinados, apesar de os 

fragmentos encontrados não atestarem a presença de aparelhos de chá ou de 

jantar. Ao longo dos séculos XVII, XVIII e XIX houve grande difusão do 

costume do chá dentre diversos países europeus, costume este que chega ao 

Brasil por meio das relações estabelecidas com europeus e pela presença da 

corte lusa em terras brasileiras. Tal difusão do chá acaba por derrubar o preço 

das louças utilizadas para servi-lo, possibilitando o acesso de pessoas de não tão 

grande poder aquisitivo a estes itens de luxo. Segundo Tocchetto: 

 

ñEste papel principal das x²caras e pires na exibi­«o de status 
pode ser melhor entendido à luz da cerimônia do chá. 
Introduzido na Europa no século dezessete, no século dezoito o 
chá passou a ser consumido no espaço doméstico inglês e norte-
americano, sendo tradicionalmente servido nas reuniões 
sociais. Devido ao seu alto custo e ao da parafernália utilizada 
para servi-lo, seu consumo foi limitado às classes superiores. 
Somente na segunda metade do século dezenove é que o 
consumo do chá popularizou-se devido ao aumento da oferta, 
levando a uma queda no seu pre­o.ò (ROTH, 1988 apud 
TOCCHETTO, 2001, p. 145) 

 

Parte das louças encontradas na coleção é de provável procedência inglesa, 

mas outros estudos já cogitam esta definição. Observando tais louças podemos 

crer que elas possivelmente funcionariam como prova do poder aquisitivo de 

quem as possuía. A maior parte dos vestígios encontrados data-se do século 
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XIX, tempo em que o município de São Martinho  da Serra estava em seu auge 

de desenvolvimento, possuindo grande importância no contexto vivido pelo Rio 

Grande do Sul, com esse pano de fundo desenvolvia-se uma sociedade que aos 

poucos se aburguesava. Neste contexto, ao analisarmos as louças presentes no 

s²tio podemos compreender os ind²cios do capitalismo e da ñeuropeiza­«oò da 

sociedade martinhense, onde o consumo deixa de ser apenas pela necessidade e 

passa a ser pelo luxo. 
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A LUTA PELA TERRA INDÍGENA NA REGIÃO NORTE DO ESTADO: 

GENTIL, ÁGUA SANTA, MATO CASTELHANO  E CASEIROS 1 

Janice Vanin2 

 

Introdução  
 

Este pequeno texto tem por destinação resgatar as bases históricas dos 

kaingangs na parte Norte do Rio Grande do Sul, ou seja, como os mesmos 

viviam e que mecanismos foram desfavorecendo ou favorecendo os indígenas 

até o século XXI. Deste modo, observa-se que os indígenas do Brasil, inclusive 

os do sul estão se organizando e reorganizando, conseguindo eventualmente 

receber mais espaço para eles. Todos os kaingangs são muito reservados, só 

falam entre si e não permitem aproximação de pessoas desconhecidas.  

Mas o que vai adentrar como uma base investigativa neste artigo remete-

se sobre a nova postura dos ind²genas, contrapondo as falsas ñmoldurasò que a 

sociedade os impôs, como por exemplo, a luta por um pedaço de terra em tais 

regiões, onde fatos históricos comprovam que a mesma fora de seus ancestrais, 

e isso dirige-se como um forte argumento contra os colonos. Por sua vez, esse 

último nega que as suas terras legalizadas pertençam á terceiros, argumentando 

que a mesma carrega fortes vínculos familiares, passado de geração a geração. 

Assim, estamos em meio a uma luta de interesses, e não ficará ao nosso encargo 

responde-las, pois tantos os índios como os colonos tem direitos a moradia, e 

serão os argumentos fundamentados em dados históricos que ajudará a 

minimizar esse conflito que se arrasta a mais de anos. 

É mais ou menos no contexto dessas problemáticas que se inscreve a 

fração do diálogo que proponho reconstruir. Para tanto, o texto ficará divido em 

duas seções: a primeira tratará de expor os fatos históricos dos kaingangs; em 

                                                 
1 Texto elaborado para o I Congresso Internacional de Historia Regional: MERCOSUL: 
integração e desencontros, da Universidade de Passo Fundo. 
2 Acadêmica do VI nível do curso de Filosofia da Universidade de Passo Fundo. E-mail: 
Janice.vanin_20092009@hotmail.com  
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segundo colocaremos como ñplano de fundoò as argumentações dos indígenas e 

colonos envolvidos nesse conflito de interesses sobre a posse de terra, ou a 

permanência na mesma nos municípios de Gentil, Mato Castelhano, Caseiros e 

Água Santa. 

 

1 Aspectos da história dos Kaingang no RS.  

 

  Analisam-se três períodos distintos sobre o grupo Kaingang: o primeiro 

corresponde aos séculos XVI a XVIII; o segundo ao século XIX e o último ao 

século XX. Descendentes dos Guaianá viviam no século XVI nas costas do atual 

São Paulo. Esses indígenas viviam em aldeias em aldeias contando com um total 

de 20 a 25 famílias que, subordinavam a um chefe geral. Desenvolviam uma 

agricultura rudimentar e usavam como instrumentos os barcos feitos de 

madeiras extraídas nas arvores nativas e machados de pedra. 

O segundo período é marcado pela colonização e catequese jesuíta em 

1848. Nesse sentido, à legislação imperial e provincial reservaram capítulos de 

leis visando o índio. A partir daí, o decreto de 1854, dedicou o capitulo VI ás 

preocupações com os indígenas, as quais garantiram que seriam reservadas 

terras para o aldeamento de indígenas, deixando claro que o índio deveria 

deixar o seu lado ñselvagemò em troca de sua sobreviv°ncia como civilizado. Mas 

os defensores dessa mentalidade ignoravam o modo como os índios viviam 

principalmente  a base da sua economia, como por exemplo, a caça, pesca, onde 

esta por sua vez é uma atividade e, portanto, os kaingang viviam do seu 

trabalho.  

No s®culo XIX a preocupa­«o da prov²ncia era ñcivilizarò os kaingang, 

tinha em mente a expansão da produção agrícola e, para isso, visavam à 

tranqüilidade dos colonos. Assim sendo, os indígenas foram aos poucos sendo 

encurralados em suas aldeias, deixando de lado sua cultura e seu modo de vida, 

e aos poucos, for­ados a se ñcolonizarò. Assim, em 1850, fundou-se o 

aldeamento de Nonoai, um ponto ñreferencialò para os ²ndios que povoavam as 
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regiões próximas. A ação colonizadora (tirar a imagem do selvagem) acabou 

com a capacidade produtiva e de subsistência autônoma dos índios, colocando-

os na dependência do Estado e/ou de algum branco que os utilizava como mão-

de-obra, em troca de comida.  

Com a aparente idéia de proteger os índios, foi criada, pelo decreto 

nº8072, de 20 de julho de 1910, o Serviço de Proteção ao Índio (SPI) que 

vigorou até 1967, quando, pela lei nº5371, 5 de dezembro, foi criada a Fundação 

Nacional do Índio, que vai substituir  o SPI. Esses dois órgãos, com o mandado 

de proteger os índios acabaram por administrar os toldos, tirando assim, o 

poder do cacique e desmantelando a organização política própria dos índios. 

Portanto, o índio sempre viveu por seus recursos próprios, mas, no 

momento que é expropriado de suas terras, perdeu também tal capacidade. O 

estado, por sua vez, culpado de tal expropriação, ainda quer delimitar os modos 

como os índios vivem, mas se essa delimitação fosse aceita os índios não 

viveriam mais como índios, mas como colonos. 

Como por exemplo, o toldo de Nonoai e Guarita se tornam uma história 

de luta para garantir o direito de ter as suas terras garantidas. Mas mesmo 

depois de demarcados, os toldos continuavam sendo invadidos. Essas invasões 

sediam a forma de arrendamentos, onde quem trabalhava eram os agricultores 

brancos. Por volta de 1962, as constantes invasões das terras indígenas e a 

expropriação dificultaram a sobrevivência in dígena nos toldos e o modo de vida 

do índio foi se modificando. Os administradores dos toldos praticavam a venda, 

de madeiras e os arrendamentos de terras. Esta prática, porém, contribuiu para 

prejudicar ainda mais a vida do índio em sua terra e, posteriormente, era 

obrigado a trabalhar para alguém que lhes oferecessem algum serviço. 

Com conseqüência, a terra se esgotou, e o índio fora obrigado a trabalhar 

para algum patrão, pois não conseguia tirar da terra sua própria alimentação. 
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2  Luta pela terra: Ar gumentos dos Colonos, Indígenas do 

Norte Gaúcho  

 

Nessa segunda parte do texto adentraremos sobre os argumentos dos 

colonos e indígenas dos municípios de Água Santa, Gentil, Matos Castelhanos e 

Caseiros, envolvidos no cenário de luta pela terra. Assim, o mesmo ficara divido 

em quatro partes, cabendo a primeira frisar sobre o conflito no município de 

Água Santa, depois retratar a luta dos colonos como dos indígenas em Gentil, 

após far-se-á uma análise sobre os argumentos de ambos os lados (índios e 

colonos) pertencentes a Mato Castelhano, por último, aduziremos numa rápida 

exposição à luta dos colonos e kaingang em Caseiros. 

1)Carreteiro/ Água Santa- RS 

Em primeiro lugar nos detemos em analisar as bases deste conflito, ou 

seja, mostrar claramente as estratégias dos colonos e dos indígenas neste 

espaço. Entretanto, foi no ano de 1911 que a Comissão de Terras da cidade de 

Passo Fundo demarcou uma área de 602 ha para os kainguangues do Toldo 

Carreteiro ou Água Santa. Somando aproximadamente oitenta pessoas, em 

torno de dezesseis famílias. Nesse ano as terras do Carreteiro encontravam-se 

cercadas por fazendas, com isso a violência contra os índios era generalizada. Já 

no ano de 1922 a área foi reduzida em 11 hectares, sendo que nesse período 

venho os imigrantes indígenas de Caseiros, ocasionando desentendimento entre 

ambos, assim os kainguangues ñcaseirenseò migraram para o Ligeiro e a Gleba 

Forquilha.  

No final da década de 60 houve uma parceria agrícola entre os índios e os 

vizinhos não indígenas. Mas por volta de 1987, os índios criaram táticas 

mecanizadas, trazendo alta lucratividade para a comunidade indígena, 

exemplos: mecanização da agricultura, atingindo altos índices de rendimentos 

com a plantação da soja e milho, propiciando o melhoramento do setor 

econômico da comunidade indígena e do próprio município. No ano de 1910, 
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havia em torno de oitenta indígenas, em um limite aviventado com superfície de 

602 ha em um perímetro de onze quilômetros.  

Desde o ano de 1982 na área de 25 hectares, os kainguangues fizeram 

uma lavoura coletiva, onde plantavam milho, soja e feijão. Sua produtividade 

chegava a igualar-se aos dos agricultores, às vezes chegando ultrapassar. A 

partir de 1998, passaram a exercer outra atividade econômica, como oleiros, 

fabricando os melhores tijol os da região. O artesanato passou a ser incentivado 

como fonte alternativa de sustento, pois o retorno era rápido. Mas foi no ano de 

2009, que os colonos procuram as entidades públicas do próprio município para 

deterem o esclarecimento da chegada dos índios em suas propriedades. A 

FUNAI esclarece esse fato afirmando que os kainguangues estavam fazendo isso 

para ampliar e verificar suas terras, onde trouxe grande revolta e desespero aos 

colonos. Mas a postura dos indígenas não é conflitante, ou seja, não querem 

invadir terras alheias, mas sim ampliar seu território já demarcado. Os índios da 

Reserva de Carreteiro são harmoniosos, tem fortes vínculos com a comunidade 

branca, isso fez com que o Cacique desse toldo n«o deixasse os ñind²genas 

migrantesò de outros toldos acamparem nesse espaço. O motivo do cacique não 

abrir ñguardaò a esses ²ndios refere-se que os mesmos carregam fortes 

caracter²sticas de indiv²duos ñv©ndalheirosò, causando desonrarias por onde 

quer que passem. Atualmente esses indígenas conflitantes estão acampados na 

SESA desde 2009, pois foram expulsos da margem da estrada que dá acesso ao 

município de Cruzaltinha, mas antes de acamparem na SESA os indígenas 

invadiram outra área, mas os proprietários entraram com um inquérito, onde os 

indígenas foram proibidos de acamparem na área próxima, devido esse 

acontecimento migraram para a sede da SESA, onde permanecem até hoje. 

Outro grupo indígena está atualmente na margem da BR 285 que dá acesso a 

cidade de Gentil no norte do Rio do Sul, onde reivindicam uma área de 10.000 

hectares. 
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1.1-Estratégia de ações dos índios 

Não são necessariamente estratégias devido os kainguangues estarem 

apenas  reivindicando a ampliação do seu território já demarcado a muitos anos,  

mas esse fato  acarreta  uma desacomodação por parte dos colonos, pois os 

mesmos temem a perda da posse de terra, de perderem sua área por índios, 

aqueles em que a sociedade julga-os como ñbanda de desocupadosò.  

Os kainguangues de Carreteiro lutam por aquela área devido o 

reconhecimento históri co, este vindo por relatos de indígenas mais velhos, 

afirmando que aquela terra lhes pertencia desde o passado. Se comparado a 

outros acampamentos indígenas este é o que menos reivindica a proporção de 

terras, 2.000 ha. 

Há uma necessidade de processo de revisão de limites reivindicados pela 

comunidade indígena, a justificativa é de que os kainguangues sobrevivem física 

e culturalmente em um espaço limitado, correspondendo a cerca de 2 hectares 

por indivíduos.  

1.2Estratégias dos colonos 

Necessariamente os colonos lutam para que a reivindicação não seja 

aceita pelo governo federal, os mesmos procuram a FUNAI de Passo Fundo 

estabelecendo a defesa das suas áreas, mas ao mesmo tempo nota-se que a 

FUNAI não passa relatórios ao prefeito do município, isso faz com que 

dificultem a situação dos colonos. 

Os próprios colonos trazem a tona que os 602 hectares de terra sempre 

pertenceram aos kainguangues do Carreteiro, ou seja, o que era do branco 

sempre foi do branco o mesmo ocorreu com os índios.  Os agricultores estão em 

um momento de espera, onde aguardam a identificação do mapa, onde este 

constatará o espaço pertencente aos índios e aos colonos, em segundo constam 

com os relatos de pessoas mais velhas daquela região, com isso abrirá um 

inquérito que estabelecerá uma amenização nesse conflito. Por parte do estado á 

um momento de espera, ou seja, não há uma maneira de mostrar se outrora os 

índios foram os pertencentes desta área. O que poderá facilitar são os 
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depoimentos dos moradores mais velhos deste município e o mapa que esta em 

mãos dos próprios índios. 

          Em suma, ganhou-se grande enfoque neste pequeno espaço as tentativas 

de mostrar as ambas às posições e/ou argumentos provenientes dos agricultores 

e kainguangues. Mas dever-se-á deixar claro que esse é um processo que esta 

girando em torno da posse de terras, onde os ñafetadosò ind²genas x agricultores  

levantarão grandes defesas. E devidamente não será neste artigo estabelecidas 

soluções, porque o mesmo foi elaborado a partir de oratórias vinda de uma 

entidade deste município. Sendo que por parte dos indígenas não ouve contato, 

e o que foi mostrado até aqui é dirigido de trabalhos com autores que tem uma 

visão mais ampla sobre este assunto.  

 

2) Campo do Meio/Gentil: processo de espera entre Colonos e 

Índios 3 

O município de Gentil (população estimada de aproximadamente 1.579 

habitantes) está localizado na encosta superior da Serra, no nordeste do estado do RS. 

Pertence, portanto a AMPLA. Sua altitude média é de 800 metros acima do nível do 

mar. Faz divisa ao Oeste com o município de Marau, ao norte Água Santa, ao Leste 

Ciríaco, ao Sul Santo Antônio do Palma . Também faz limite ao Noroeste com Mato 

Castelhano. Está situado á uma distância de 260 km de Porto Alegre, capital de nosso 

estado4.  

Mas voltando ao nosso enfoque da questão, esse conflito se arrasta entre 

indígenas, fazendeiros e agricultores. Sendo que por volta do mês de Fevereiro de 2010, 

os índios chegaram à encosta da BR 285, mas estavam com suas barracas nas 

proximidades da cidade de Água Santa.  Mas depois de um acordo afirmado 

                                                 
3  Trabalho elaborado a partir  de entrevistas de campo, realizada no acampamento de indígenas 
no distrito de Campo do Meio no município de Gentil. Esta que por sua esteve delimitada em 
mostrar os principais argumentos vindos dos colonos desse município, e por ultimo os 
argumentos vindos dos indígenas. Sendo que esta ultima delimitação passa a ser mostrada neste 
texto somente pelas escritas dos entrevistados, por que o membro superior do acampamento 
frisou na preservação da conversa, passando esta a ser informal, mas podendo ser divulgada, 
mas priorizando a identidade dos entrevistados, devido a isso passo neste artigo a estabelecer 
nomes fictícios, para dar procedimento a nossa investigação. 
4  Dados disponíveis na pagina:  http://www.pmgentil.com.br/simbolos.html. Acesso em 31 de 
maio de 2011. 
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entre as entidades dos dois municípios vizinhos, os índios que pertenciam á 

Água Santa, passam a pertencerem ao município de Gentil, não sabendo os 

motivos deste acordo, a comunidade do estimado munic²pio entra em ñestado 

de espantoò, relatando que a entidade visava somente no aumento dos 

eleitorados e não da organização passiva da comunidade local. Com a migração 

dos kainguangues para o Campo do meio, e formando desta maneira um 

acampamento com aproximadamente 40 pessoas, a maioria vinda de Serrinha, 

Guarita e Charrua. 

 Os grandes argumentos destes são provenientes de que as terras em um 

determinado período lhes pertenceram, deste modo, no momento estão lutando 

por seus direitos de retomada de posse e/ou terras. Entretanto, os índios, 

colonos e fazendeiros usufruem de uma pequena organização, os últimos ainda 

se encontram em mera legitimidade. o confronto se dá em três viés: fazendeiros, 

que se encontra em minoria na região, mas sua territorialidade se sobrepõe em 

relação aos dos  pequenos colonos, esses por sua vez lutam pela permanência 

nas terras que carregam não somente um valor econômico mas familiar, 

passada de geração á geração, já os índios lutam pela retomada de terras que 

lhes pertenceram no passado, e isso se concretiza com documentos e fotografias 

de casas subterrâneas e instrumentos tirados daquele espaço.Nesse instante, 

passamos delimitadamente frisar sobre os argumentos provenientes dos 

kainguangues do distrito de Campo do Meio e os colonos deste mesmo local. 

 

2.1-Argumentos dos kainguangues  

  Foi no dia 13 de Dezembro de 2009 que os índios chegaram ao distrito 

do Campo do Meio, eram 38 famílias migrantes de Serrinha e Guarita. Aonde 

deste modo antes de chegar à sede (Campo do Meio) passaram por Guarita, 

Caseiros, Serrinha. O devido motivo de escolher o distrito de Gentil -RS se 

encontra no panorama de que este lugar sempre foi a ñsede do poderò, por que 

foi dirigido pelos Caciques Braga, Doble, Francisco e João Grande. 
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          Se na constituição de 88 a situação dos índios encontrava-se 

totalmente isolada, hoje os mesmos estão com tamanho conhecimento de seus 

direitos, ou seja, há uma visão de entendimento para lutar diante do que é seu. 

Mas essa luta é desvalorizada quanto os índios não encontram apoio dos órgãos 

que manifestam serem de acordo com as reivindicações e/ ou ampliações de 

terras. Devido não usufruir de comandos de órgãos responsáveis pela 

organização indígena, o próprio GT não trabalhou ainda nesta causa, os mesmos 

estão esperando o relatório sair em 2012, mas essa se torna uma data ainda 

muito imprevisível. Enquanto os relatórios não vêem em mãos dos índios, os 

mesmos sobrevivem pelas doações municipais, ou pelos programas de 

benef²cios do governo federal. Se por um vi®s nem possa existir ñlado 

econômicoò por outro a educa­«o se esbanje, pois as crian­as do acampamento, 

aproximadamente 50 estudam na escola municipal de Campo do Meio, e ainda 

contam com um professor indígena no acampamento, reproduzindo a cultura 

indígena para essas crianças. Em se tratando de meios de sobrevivência, os 

indígenas contam com as vendas de artesanatos, como por exemplo, os balaios 

de vime, as cestas de taquara, e a ajuda vinda do governo federal e estadual 

(fomo zero, bolsa família) e do órgão da FUNAI. Ficando por parte das mulheres 

a venda dessas produções nas vizinhanças, ou até mesmo nas cidades mais 

distantes. 

          O motivo mais convincente dos índios e com certeza um abrangente 

argumento é frisado sobre a forte ligação de parentes que habitaram esta área 

em tempos passados. Devidamente se esta terra fora de seus antepassados o 

ñ²ndio de hojeò tem direito a usufrui - lá se por ventura for conquista nessa luta 

contra os colonos. Entretanto, a expectativa concreta dos kainguangues é 

direcionada sobre os pertences encontrados dos seus antepassados, como por 

exemplo, fragmento de uma oca situada dentro da mata florestal da região. 

Diante destas expectativas, as ações ganham espaço no aguarde por parte dos 

indígenas do GT em 2012, havendo de ante mão um pré-relatorio, onde esta 

situada neste foto de passagem de territorialidade de seus antepassados.  
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   2.2 -Argumentos dos colonos  

Podemos afirmar que os colonos foram pegos de surpresa, desta maneira 

quando notaram a presença dos indígenas procuraram as entidades do 

município de Gentil-RS para terem informações. 

Depois de concretizada a presença dos índios em torno do município, os 

colonos começaram de certa forma se mobilizar, mas isso durou somente os 

primeiros meses, porque depois os mesmos acreditavam que este processo 

duraria muito tempo, e deste modo não haveria tamanha preocupação com 

métodos para a defesa. Não há uma organização de agricultores, o que demanda 

é reuniões mensais com aproximadamente12 agricultores, frisando sempre a 

valorização e a luta pela permanência em sua área. Nesse sentido os agricultores 

n«o abriram ñm«os do que ® seuò, conforme argumenta­«o do seu Antonio5ñ 

sinceramente acha que vamos lutar pelo que é nosso. A gente tem pensado em 

ñjuntarò uns documentos antigos, do tempo em que foi ocupada esta regi«oò. E 

os grandes argumentos dos quais os colonos irão trabalhar encontram-se em 

primeiro lugar sobre as questões de titulações das terras do passado,  em 

segundo sobre   os documentos das pessoas mais velhas, e por último a 

importância da agricultura fa miliar.  

Em suma, mesmo sem ter concretamente uma associação de agricultores, 

estes vêem com fortes argumentos sobre sua defesa, ou seja, da permanência 

nas suas propriedades e a retirada depois de ser lançado o laudo dos indígenas 

daquela localidade. 

 

3) Acampamento Indígena no município de Mato Castelhano: 

Relato de uma entidade kainguangue  

Esta parte do texto tem por prioridade analisar o que ocorreu neste 

acampamento desde 14 de outubro de 2005, que maneiras e/ou táticas os índios 

usam para permanecerem neste lugar, os grandes argumentos convincentes dos 

                                                 
5  Usa-se o nome fictício Antonio para preservar a pessoa entrevistada. 
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mesmos, do qual resulta a certeza entre os acampados de que aquela área será 

reivindicada.  

O acampamento iniciou no ano de 2005, com 12 famílias vindas de 

Charrua e Ronda Alta e Guarita, preponderando atualmente às famílias de 

Charrua e Guarita, mas havendo nestes anos a tamanha desistência por parte de 

alguns indígenas. Já no mesmo ano que acamparam nas margens da BR 285 

deu-se inicio ao pedido de reivindicação da área. No final deste mesmo ano, foi 

aberto o edital para convocar os antropólogos, onde ouve uma demora de três 

anos para sair o edital.  Neste tempo, conforme entrevistado, a FUNAI ñdeu-se 

pouco as carasò, por que a mesma ® um ·rg«o respons§vel pela quest«o 

indígena, não apoiando o movimento de ninguém, o órgão só aceita as 

delimitações e/ou proposta vindas dos acampados indígenas. 

Foi no mês de maio de 2009 que se criou o GT, com seu termino em 

dezembro. Onde os mesmos concluíram somente a primeira parte do trabalho, 

devido à falta de antropólogos. Outro problema que se agravou foi que a FUNAI 

não entregou os relatórios devido à falta de assistentes. As informações precisas 

neste momento ocorrem sobre o compromisso do antropólogo enviar para 

Brasília o relatório prévio, esta data estabelecida para o dia 4 de maio deste 

decorrente ano. Portanto, este processo se encontra num momento de espera, 

onde os kainguangues pedem para FUNAI agilizar o mesmo, por que depois de 

receber do antropólogo o relatório, as entidades do acampamento recorreram à 

justi ça. Se a FUNAI não fizer essas mediações, os índios entraram com processo 

no ministério público.  

A comunidade vê-os com tamanho preconceito, declarando que os 

mesmos são pessoas desocupadas, que só querem vandalias. Em se tratando de 

educação e saúde, os indígenas frisam que ganham atendimentos no próprio 

acampamento, e as crianças se deslocam para a cidade vizinha para estudarem 

no turno da manhã. Já o lado financeiro é bem comprometedor, sobrevivem 

somente com o programa do governo federal, como  bolsa família, ou salários 

vindos de trabalhos em indústrias da região, e contam ainda com uma sexta 



 
 

Anais Eletrônicos do I Congresso Internacional de História Regional (2011) ɀ ISBN 978-85-64144-01-9 
- Volume II ɀ  

 

 
1392 

 

básica á cada três meses fornecida pela FUNAI. E ainda contam com a venda de 

artesanatos, vendidos na região. O que merece grande suporte neste grupo é a 

valorização do próprio idioma, ensinado pelo cacique. Mas esta havendo perca 

da produção do idioma indígena devido: a) os meios de comunicações, como por 

exemplo, a televisão, o rádio; b) escassez por parte dos rituais, acarretado pelas 

mortes dos pajés; c) forte influência do branco na região; d) deslocamento das 

crianças para a escola do município e não para a escola itinerante do 

acampamento.  

Em meio às especulações os grandes argumentos destes kainguangues se 

baseiam que os mesmos foram obrigados a deixarem este espaço para serem 

mandados pelo governo, sendo que no momento estão lutando para mostrar 

artifícios de que a terra é lhes pertence por direito, exemplos, cemitérios, textos 

escritos pelos historiadores, casas subterrâneas. Entretanto conforme Inácio6, 

depois do laudo ser concretizado, e se ocorrer à grande demanda de valorização 

dos argumentos dos índios, bastará a FUNAI assinar o termo de aceitação desta 

área, onde esta engloba o parque florestal de Passo Fundo (aproximadamente 

1.350 hectares) e algumas propriedades de agricultores. Tendo como idéia 

fechar este acampamento com 50 famílias, aproximadamente 186 pessoas. 

Todavia, o IBAMA já delimitou a área, ou seja, já tem dados precisos 

sobre o pedido de terra vindo pelos índios, este órgão vez a vistoria devido uma 

parte de este local pertencer ao governo federal, e não somente aos agricultores 

deste lugar. Afirma-se conjugalmente que os índios não têm para onde ir, e com 

provas trazidas, frisamos que há grande vantagem dos indígenas ganharem esta 

questão. Conforme In§cio, ñnos n«o vamos arredar o p® daqui, porque esta 

quest«o vai ser ganha por nosso povo, mesmo que demore at® 15 anosò. 

4) Acampamento Monte Caseiros/ Muliterno -Ibiraiaras -RS 

O que queremos mostrar neste espaço frisa os acontecimentos 

envolvendo os kainguangues da região Norte do estado, aproximadamente na 

divisa entre os municípios de Ibiraiaras e Muliterno. O acampamento é formado 

                                                 
6 Usa-se o nome fictício Inácio para preservar a pessoa entrevistada 
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por 186 famílias, aproximadamente 900 pessoas, provenientes de Guarita e 

Redentora. Havendo dessa forma um forte laço de parentesco, assim, as 

lideranças são escolhidas entre parentes, ou seja, passada de geração para 

geração. Antes mesmo de chegarem ao Monte Caseiros, os indígenas migraram 

da cidade de Caseiros, esse acontecimento ocorrido no final do ano de 1992. 

Onde os mesmos se mobilizaram e entraram na justiça para reivindicar 1004 

hectares, para abrigar o percentual de 21 famílias, desta maneira saíram do 

acampamento da encosta da BR 285, onde permaneceram lá por sete meses. 

Mas foi no ano de 1994 que os kainguangues migraram para o 

acampamento chamado Monte Caseiros, onde permanecem até hoje. O que os 

índios querem é a aceitação da reivindicação daquela área, que abarca 8.600 

hectares. Sendo que no ano de 2000 houve o trabalho do GT e a elaboração do 

relatório  técnico, portanto, os índios estão no aguarde da aprovação ou não 

dessa reivindicação, para poderem usufruir o que é seu por direito. Nota-se que 

a sociedade tem certa descriminalização contra os índios, mas devido, a luta que 

os mesmos vem declarando a tempo, os ñbrancosò passaram a ver os ²ndios ñ 

com outros olhosò, ou seja, v°-os como pessoas que lutam pelos seus direitos, 

porque esses são homens e por adentrar  nessa condição nada os impedem de 

lutarem pelos seus direitos, como por exemplo, o direito á moradia digna e um 

pedaço de terra para sobreviver. Entretanto, o relacionamento com o não- índio 

é estabilizado como uma via política, isso se agravou devido os mesmo estarem 

mais engrenados na sociedade.  

O lado econômico propriamente das pessoas acampadas se remete a 

venda de artesanato, essa atividade realizada pelas mulheres, já os homens 

trabalham nas indústrias da região, como por exemplo, na fabrica de chocolate 

do município de Tapejara, na indústria têxtil de Ibiaçá, etc. Em se tratando do 

lado da educação e saúde os kainguangues são privilegiados, porque contam 

com uma escola municipal no próprio local, onde engloba quase todas as 

crianças na fase etária dos 6 aos 11 anos. Todas as semanas são atendidos por 
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um assistente de saúde, e quando necessitam de tratamento vão ao posto 

municipal de Ibiraiaras.  

Mas o que realmente merece tamanha importância são os argumentos 

provenientes dos acampados kainguangues, dentre eles estão,  que as histórias 

contadas pelos seus avós retratam que aquela determinada área lhes pertencem 

desde outrora, da qual essas histórias foram contadas por duas grandes 

referências para os mesmo, que são Augusta da Rosa e João Santos,  sendo que 

por sua vez, conseguiram comprovar que aquele espaço é propriedade dos 

índios. A reivind icação segue a linha propriamente de mostrar que aquele 

espaço- Monte Caseiros- sempre fora do índio kainguangue, e trazendo com 

isso, provas concretas, como vistas de cemitério, oca, etc. 

Em suma, o que nos mostrou o entrevistado, é que se tem uma enorme 

possibilidade de reivindicação, e que a mesma está presta a acontecer, deste 

modo, será reivindicada esta área sobre domínio de índios, onde os colonos 

serão de antemão indenizados.  Mas enquanto esse processo não se concretiza, 

os acampados indígenas vão criando ñt§ticasò de sobreviv°ncias. 

 

Conclusão  

O que necessariamente podem igualar-se os Guaranis e os kainguangues 

são as maneiras de preservação da natureza, os manuseios dos artesanatos, a 

explora­«o ñadequadaò da flora, o conv²vio entre a tribo que se atribui com a 

organização política e social, sempre tendo nesse espaço uma pessoa de ordem 

superior para orientar e outros movidos aos trabalhos da comunidade. Cada 

povo (kainguangues e Guarani) adere aos artesanatos e esculturas como 

pulseiras brincos, colares e anéis. Eles acreditam que o milho é sagrado, quando 

eles vão viajar sempre levam um punhado de milho para estar sempre seguro. O 

povo Guarani e os kainguangues fazem chás para tratarem de curas e doenças 

da tribo, já pela parte da noite na aldeia os idosos costumam contar suas 

histórias relativas aos animais para as crianças conhecerem e, muitas delas, 

para eles rirem, esses povos encontram na terra seu sustento, como as caças de 
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frutas e materiais para a pesca. O povo convive com sua religiosidade, ou seja, 

trazem seus próprios rituais em lugares como as margens de um rio, na casa de 

reza (Opy), onde intercedem ao um homem guerreiro para que lhes protejam de 

todos os males, como a picada de animais ou ataques dos brancos, ou até 

mesmo de seus companheiros. 

O que proponhamos mostrar neste pequeno texto foram os argumentos 

vindos daquelas pessoas que legitimam por seus direitos, ora, uns de uma forma 

de reivindicações e/ou ampliação, outros pela conquista da terra que de certo 

modo pertenceram a seus ancestrais.  

Tanto os colonos, como os índios e quilombolas são cidadãos, e desta 

forma merecem atenção da sociedade e não vinda de lado nenhum forma de 

discriminação. O que queremos afirmar, que tanto as entidades municipal, 

estadual e federal são contidas a prestarem atendimento á essas pessoas, se não 

houver ajuda a estes, os mesmos deveram criar seus próprios grupos, como por 

exemplo, o grupo de organização dos colonos que lutam pela permanência na 

sua área legitimada, ou procurar órgãos responsáveis para tal assunto, como a 

FUNAI, por parte dos índios e o INCRA como responsável pelas demandas das 

áreas dos quilombolas. 

Em suma, outrora havia conflitos sobre indivíduos pertencentes a classes 

diferentes, estes por serem brancos, negros, mulatos, escravos, livres, 

pertencerem à monarquia ou ser apenas um servo. Passado alguns anos, esse 

conflito ainda continua de certo modo em aberto, mudando só os níveis de luta, 

ou tipo desta mesma, por que hoje os índios têm direito, diferentemente dos 

anos 80, em que a existência dos índios, ou a importância desse povo nem era 

estipulada nas Constituições. Atualmente, esse conflito também esta em aberto, 

o que resta-nos ® ficar no ñconformismoò de que esse mesmo ser§ resolvido para 

ambas as partes, ou seja, tanto para os colonos como para os indígenas. 
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VESTÍGIOS DO PASSADO ESTANCIEIRO NA FRONTEIRA OESTE 

DO RIO GRANDE DO SUL: ESTÂNCIA SANTA CLARA  

Jaqueline Ferreira Pes1 

Saul Eduardo Seiguer Milder2 

 

Introdução  
O objeto desta pesquisa é o Sítio Arqueológico Histórico Ruínas da 

Estância Santa Clara, que está localizado a 20 km do município de Quaraí, no 

Estado no Rio Grande do Sul, na região de fronteira com o Uruguai. Pretende-se 

analisar a Estância sob o viés arqueológico, apresentando os resultados das 

primeiras intervenções realizadas no sítio e a análise da cultura material 

resgatada, objetivando conhecer aspectos do cotidiano dessa estância.  

 O estudo da Estância Santa Clara trará contribuições para o 

conhecimento da história e patrimôn io arqueológico da cidade, e sobre das 

estâncias da região. Ao incorporar novas fontes, como a cultura material, cria-se 

a possibilidade de resgatar o indivíduo comum, as relações sociais a partir do 

cotidiano. No caso específico das estâncias, os vestígios materiais possibilitam 

novas versões, diferentes das consagradas pela historiografia tradicional, assim 

como explorar aspectos como a desigualdade, a hierarquia, o cotidiano e o poder 

aquisitivo dos indivíduos a partir da materialidade.   

Com a intenção de conhecer a cerca do passado da Estância foram feitas 

entrevistas com os antigos moradores e pessoas da localidade, que contribuíram 

com informações sobre proprietários, edificações e atividades desenvolvidas na 

Estância. Porém outras fontes serão buscadas, como documentos escritos 

referentes a estância, cabendo lembrar que esta é uma propriedade de pessoas 

                                                 
1 Graduada em História pela Universidade Federal de Santa Maria/RS; Mestranda do Programa 
de Pós Graduação em Patrimônio Cultural da Universidade Federal de Santa Maria. 
2 Prof. º Dr. do Curso de Histór ia da Universidade Federal de Santa Maria/RS e Arqueólogo 
coordenador do Laboratório de Estudos e Pesquisas Arqueológicas da Universidade Federal de 
Santa Maria.  



 
 

Anais Eletrônicos do I Congresso Internacional de História Regional (2011) ɀ ISBN 978-85-64144-01-9 
- Volume II ɀ  

 

 
1398 

 

ñcomunsò3, sendo que a documentação pode ser bastante restrita. E por isso a 

importância do estudo do material arqueológico, talvez a única fonte para 

reconstrução do passado das pessoas que habitavam a estância.  

A cultura material proveniente da região fronteiriça permite, desta forma,  

novos enfoques sobre a fronteira, como o cotidiano dos habitantes, as trocas 

culturais entre os moradores de um lado e de outro da fronteira, avaliando 

assim não apenas os aspectos políticos e econômicos (TOLEDO, 2008). 

 

A Estância Santa Clara e as intervenções arqueológicas  

 

As primeiras intervenções realizadas no Sítio Arqueológico Ruínas da 

Estância Santa Clara foram em 2009, e por último em 2011. A descoberta do 

sítio arqueológico foi possível devido a informações de moradores locais que 

acompanharam os trabalhos de campo realizados no município de Quaraí. O 

interesse do proprietário atual, Ivo Wagner, foi fundamental  para o início das 

pesquisas, permitindo que o LEPA realizasse as primeiras atividades de campo 

no sítio, contribuindo assim, para o conhecimento dessa estância e 

consequentemente das estâncias da região da fronteira do Brasil com Uruguai. 

As terras da estância foram adquiridas por volta da década de 1970 por 

Ivo Wagner e tiveram seu período de ocupação estendido até os anos 90 do 

século passado, o que explica a existência de materiais construtivos recentes 

junto a materiais característicos do século XIX. Segundo relato do proprietário 

atual, um dos primeiros proprietários da Estância teria sido José Aires. As 

informações orais são importantes nesses casos em que se estuda um sítio que 

foi ocupado em tempos presentes ainda na memória das pessoas. Além disso, a 

informa­«o oral ñpuede ser entendida como la historia que las personas 

comunes llevan consigoò (ORSER, 2000, p. 38)4. Com relação aos artefatos, elas 

                                                 
3 Refere-se a pessoas comuns como aquelas não lembradas e estudadas pela historiografia 
tradi cional.  
4 pode ser entendida como a história que as pessoas comuns levam consigo. (ORSER, 2000, p. 
38) 
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podem ser empregadas para mostrar como um item material específico era 

produzido e usado. Temos como exemplo, no caso da Estância Santa Clara, 

quando o proprietário afirma que as telhas e tijolos eram produzidos no próprio 

local, explicando assim a rusticidade desses materiais construtivos. As 

informações orais ainda são importantes para registrar elementos da 

arquitetura vernacular 5.  

As intervenções no sítio arqueológico em 2009 visaram conhecer o local, 

as estruturas remanescentes, e resgatar a cultura material. O primeiro contato 

com o sítio arqueológico ocorreu em abril de 2009, sob a orientação do 

Professor Doutor Saul Eduardo Seiguer Milder. Após o testemunho oral do 

proprietário, fez -se uma prospecção ou survey no sítio, tendo resultado na 

identificação de duas estruturas, a casa/sede da estância (Figura 1) e uma 

estrutura ao lado, que segundo o proprietário seria um galpão.  

 
Figura 1: casa/sede.  

Fonte: Acervo LEPA/UFSM 

 
Ao observar aspectos construtivos da estância, percebe-se a simplicidade 

das construções, buscando atender as necessidades básicas e não o requinte, 

adequando a construção aos recursos disponíveis, com o aproveitamento de 

materiais locais para a construção.  A partir da segunda metade do século XIX 

ocorreu uma crescente introdução de materiais manufaturados, como tijolos e 

esquadrias. As paredes de tijolos são indício da influência do período industrial 

(LUCCAS, 1997). 

                                                 
5 Arquitetura Vernácula: formas de desenho arquitetônico que não são ensinadas nas escolas de 
arquitetura, que refletem mais diretamente as visões de uma cultura sobre o que constitui uma 
boa construção (ORSER, 2000, p. 107). 
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Assim, nessa primeira intervenção, foi realizado o registro fotográfico e 

medição das duas estruturas encontradas. Buscou-se registrar e reproduzir em 

desenho as estruturas remanescentes, tendo em vista que esses vestígios estão 

sofrendo a degradação constante por fatores naturais e antrópicos. Esse registro 

pode possibilitar que outros pesquisadores se debrucem no trabalho de 

reconstituir o sítio em questão. 

Na área dos fundos da casa havia grande ocorrência de materiais 

arqueológicos em superfície, devido à ação de roedores da região, que ao cavar 

suas tocas removem os vestígios materiais, juntamente com a terra, para a 

superfície. Dessa forma, constatou-se que o sítio sofre com esses processos de 

bioturbação, que acabam alterando o registro arqueológico.  

Nessa área foram abertos cinco poços-teste, objetivando verificar a 

estratigrafia do sítio e a ocorrência de materiais. Havia grande quantidade de 

vestígios ósseos, materiais construtivos, alguns fragmentos de louça, lítico, vidro 

e metal.  Em média os poços-teste atingiram 50 cm de profundidade, 

identificando -se uma camada de carvão de 25 a 30 cm abaixo da superfície, o 

que pode indicar que nesse local houve a incineração de lixo em algum 

momento das diversas ocupações. O solo é bastante arenoso, na primeira 

camada percebe-se grande quantidade de matéria orgânica, já a segunda 

camada é areno argilosa.  

Foram resgatados fragmentos louça e cravos que apontam para uma 

ocupação do século XIX. Há também presença de ocupações pré-históricas, o 

que se evidencia pela presença de material lítico, que não serão abordadas neste 

trabalho, pois o objetivo do mesmo é estudar a ocupação deste local após o 

período colonial.  

Esta intervenção teve um caráter preliminar, pois pretendia-se levantar 

as informações para a realização de uma outra intervenção. A partir desta, foi 

possível perceber a margem de ocupação do sítio (final do século XIX até final 

do século XX), a cultura material presente (louça, materiais construtivos, ossos, 

metais, vidros) e a ocorrência de mais de uma ocupação.  
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A segunda prospecção arqueológica nas Ruínas da Estância Santa Clara 

ocorreu em junho de 2009, com o objetivo de evidenciar os locais de maior 

concentração de artefatos arqueológicos e buscar elementos que possibilitassem 

uma maior compreensão das estruturas e dos diferentes períodos de ocupação 

da estância.  

A primeira atividade da prospecção foi um Full Couverage Survey na 

frente das estruturas (casa/sede e ñgalp«oò), que consiste na abertura de poços-

teste a uma distância delimitada. Esse tipo de intervenção visa fazer uma 

varredura da dispersão do material arqueológico na área escolhida. Além disso, 

foram abertas mais duas sondagens, uma na frente da casa/sede (Figura 2), com 

quatro quadrículas, e outra aos fundos da casa/sede, com seis quadrículas.  

Na sondagem realizada nos fundos da casa/sede havia uma concentração 

muito grande de vestígios arqueológicos em todas as quadrículas, com presença 

de carvão e matéria orgânica, sugerindo que no local havia acúmulo de lixo 

intencional, ou seja, uma possível área de descarte. Nas sedes de estância e 

chácaras do século XIX era comum o descarte aleatório de lixo, mas também 

faziam buracos para o descarte de lixo doméstico (TOCCHETO, 2004, p. 257). 

 

 
Figura 2: Sondagem controlada 1. Fonte: Acervo LEPA/UFSM 

 

A noroeste da casa/sede foram abertos seis poços-teste aleatoriamente, 

resgatando-se fragmentos de louça, vidro, telha e metais, o que levou a 

constatação de que o material está disperso em toda a área do sítio. 

A estrutura denominada de ñgalp«oò encontrava-se com as paredes 

colapsadas. Dessa forma, a atividade proposta foi de evidenciar as paredes 



 
 

Anais Eletrônicos do I Congresso Internacional de História Regional (2011) ɀ ISBN 978-85-64144-01-9 
- Volume II ɀ  

 

 
1402 

 

caídas, e o piso dessa estrutura.   Na parte externa da frente foi aberta uma 

sondagem de 1m x 1,50m x 0,40 m (sondagem 1), e, a partir, desta uma 

trincheira de 0,50m x 4m x 0,50 m de profundidade Na parte interna do galpão 

removeu-se uma camada de 0,15 m de terra e materiais construtivos até que se 

evidenciasse o piso (Figura 3). 

 

 
Figura 3: Piso do galpão. Fonte: Acervo LEPA/UFSM  

 

O piso é formado por pedras rejuntadas com cimento, e seu contrapiso 

apresenta telhas com espessura semelhante a de alguns fragmentos encontrados 

no Full Couverage Survey. Assim, levantou-se a possibilidade de ter existido 

outra construção anterior a essa, da qual se reaproveitou parte do material 

construtivo para fazer essa estrutura. A frente do galpão foi toda evidenciada, 

sendo possível observar algumas das aberturas da estrutura, assim como alguns 

dos pilares de sustentação que caíram para a parte externa, devido ao peso do 

telhado (duas águas).  

 Com esta intervenção foi possível verificar os locais de maior 

concentração de vestígios arqueológicos, localizando uma possível área de 

descarte intencional de lixo aos fundos da casa/sede. Além disso, percebeu-se a 

possibilidade de ter existido construções mais antigas, que não apresentam mais 

vestígios em superfície. Reafirma-se, com essa intervenção, a simplicidade das 

construções, com o aproveitamento dos recursos disponíveis no local.  

 A terceira intervenção no Sítio Arqueológico ocorreu em fevereiro de 

2011. A atividade proposta foi a escavação da área dos fundos da casa/sede, 

onde já havia sido abertas sondagens em 2009. Devido a grande concentração 
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de materiais neste local, levantou-se a hipótese de ser uma lixeira e por isso a 

necessidade de uma escavação no local.  

 A escavação resultou em 21 quadrículas de 1x1 m (Figura 4). Logo no 

início da escavação já foram evidenciados muitos fragmentos ósseos e material 

construtivo, como telhas e tijolos. Além destes, foram encontrados fragmentos 

de louças, vidro e metais. A medida que as quadrículas foram sendo 

aprofundadas percebeu-se a presença de carvão e materiais queimados, 

cogitando-se dessa forma episódios de queimas de lixo no local. 

 

 
Figura 4: Escavação 2011. Fonte: Acervo LEPA/UFSM 

 
 A camada de ocupação mais recente é evidenciada nos primeiros 35 cm 

de profundidade, onde há ocorrência de muitos vestígios materiais da ocupação 

histórica no sítio, e cuja cultura material resgatada indica ser uma lixeira do 

século XIX. Além desta ocupação há evidências de uma ocupação pré-histórica 

neste nível. A partir dessa camada a coloração do solo modifica-se e há 

ocorrências menores de material histórico, estando estas associadas a 

bioturbação no local.  

 Quando a profundidade das quadrículas ultrapassou os 45 cm surgiram 

mais peças líticas, revelando uma segunda ocupação pré-histórica, que se 

estende aproximadamente até 1,15 m de profundidade. Foram identificadas três 

camadas estratigráficas, a primeira constituída de matéria orgânica, uma 

segunda areno-argilosa de cor ocre e a terceira camada estéril. 

 Além da escavação aos fundos da casa/sede, foi reaberta uma sondagem 

controlada realizada em 2009, a sondagem controlada 1, nas frente das ruínas 

da casa, visando investigar as ocupações indígenas. As quadrículas foram 
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aprofundadas até 1, 30 cm. Os artefatos encontrados foram lascas, instrumentos 

e núcleos, sendo a matéria-prima o arenito e calcedônia. Os materiais estão 

associados a tradição catalanense, definida por arqueólogos uruguaios. 

 Neste campo entrevistou-se Ivone Magalhães, que morou na estância nas 

décadas de 1940 e 1950, seu pai era agregado e entregava parte do que produzia 

ao dono da terra. Segundo Ivone, houveram vários proprietários da Estância, ela 

menciona tr°s. Quinote Aires, que comprou as terras de um ñcastelhanoò. Silvio 

Ponte, que concedeu a posição de agregado a seu pai, e o sucessor de Silvio, 

Felipe de Paula. 

 Os materiais provenientes da escavação de 2011 são principalmente 

relacionados ao cotidiano doméstico, fragmentos de louças, talheres, bibelôs, 

adornos pessoais, e materiais construtivos, marcadamente fragmentos de telha, 

tijolos, cravos e pregos. Também foram encontrados cartuchos, que podem estar 

relacionados ao ambiente hostil da fronteira e muitos vestígios ósseos, sendo a 

maioria de gado vacum. Porém não se evidenciou equipamentos relacionados 

ao trabalho na pecuária ou mesmo na agricultura, o que não descarta esse tipo 

de atividade na Estância, já comprovados através das intervenções anteriores. 

 

Cultura Material resgatada no Sítio Arqueológico Ruínas da Estância 
Santa Clara  
 Os artefatos, definidos como elementos confeccionados e modificados 

pela ação humana, são objeto de estudo tanto da arqueologia pré-histórica como 

da arqueologia histórica (ORSER, 2000, p. 27). Os objetos estudados pela 

arqueologia histórica são semelhantes aos que continuam em uso hoje, tanto na 

sua forma quanto na sua função. Nas Ruínas da Estância Santa Clara, esses 

artefatos compreendem fragmentos de louça, tralha metálica, vestígios ósseos, 

materiais construtivos e vidro. Além desses vestígios foi resgatado material pré-

histórico (lítico).  

 Os vestígios materiais resgatados nos trabalhos de escavação são indícios 

de relações sociais que, segundo Funari, não devem ser lidos apenas como 

dados de forma bruta, pois foram produzidos para atender as necessidades 
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humanas, tendo uma função primária, que visa atender a uma utilidade prática 

ou uma função secundária (simbólica). Os objetos ainda apresentam-se como o 

ñmeio de rela­«oò entre os indiv²duos que vivem em sociedade, (...) pois todo o 

relacionamento das pessoas com o  mundo em que vivem passa pelos artefatosò 

(FUNARI, 2003, p. 33).  

Os materiais resgatados nas intervenções arqueológicas foram levados 

para o Laboratório de Estudos e Pesquisas Arqueológicas da Universidade 

Federal de Santa Maria, onde passaram pelo processo de curadoria (lavagem, 

catalogação, armazenamento e análise). Dos materiais resgatados aprofundou-

se a análise da cerâmica histórica. 

A denomina­«o cer©mica ñabrange todos os produtos derivados de uma 

composição de argila e outras substâncias minerais, postos ao cozimento para 

obter solidez e inalterabilidadeò (TOCCHETTO, 2001, p. 21).  As louças são um 

dos tipos de cultura material comumente encontrados em sítios históricos e são 

excelentes indicadores cronológicos, das condições socioeconômicas dos 

habitantes, das tendências de consumo e escolhas das pessoas. 

As louças ainda estão relacionadas a atividades domésticas e aos lugares 

indicadores dessas atividades, sejam ligadas a alimentação, higiene e descarte. 

Os contextos domésticos, aos quais estão relacionadas as louças, possibilitam a 

interpretação do cotidiano, das práticas e do local onde se vive (TOLEDO, 2008, 

p.28, 29). 

A análise das louças baseou-se na descrição da pasta (faiança, faiança 

fina, Ironstone , porcelana, grés, cerâmica vidrada e louça moderna), do esmalte 

(creamware , pearlware  ou whiteware ), decoração e forma (prato, xícara, etc.). 

Quanto à categoria pasta foram encontrados fragmentos de faiança fina, 

ironstone, grés e louça moderna. Há predominância no sítio do tipo de louça 

faiança fina, bastante popular no Brasil durante todo o século XIX, que começou 

a ser importada da Inglaterra após a abertura dos portos em 1808. 

No início do século XIX, o Brasil passou a receber gêneros 

industrializados dos centros europeus, passando a integrar, como um novo 
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mercado consumidor, a economia mundial em processo de consolidação do 

capitalismo. Com o processo de industrialização se intensificando, novos 

mercados e novos consumidores passaram a ser atingidos, antes 

impossibilitados de adquirir produtos dirigidos a setores com alto poder 

aquisitivo.  

 Dentre a variedade de itens produzidos pela indústria européia, 

destacam-se as lou­as, e ñno final dos setecentos, a faian­a fina, de custo inferior 

a porcelana, viabilizou a produção em massa e a popularização de itens de uso 

cotidiano e dom®sticoò (TOCCHETTO, 2004, p 179). As louças de produção 

inglesa passaram a ser consumidas em quase todo o mundo, sendo que os 

mesmos produtos eram consumidos em vários lugares do mundo, constituindo 

a expressão pioneira do consumo em massa.  

Dos 189 fragmentos analisados, 175 são de faiança fina, 11 ironstone, 1 

grés e 2 louças modernas. Abaixo seguem as definições dos tipos de pasta 

encontrados na Estância Santa Clara:  

-Grés: O grés apresenta textura forte, densa, impermeável, de grão fino, 

cozidos a alta temperatura e levados a vitrificação total. O grés se faz presente 

desde o século XVII até os dias de hoje no país, sendo que é utilizado também 

em louça sanitária e isolantes elétricos (ZANETTINI, 1986, p. 121). O grés 

dispensa a aplicação de vidrados e esmalte para tornar-se impermeável. A sua 

impermeabilidade é característica da pasta composta por substâncias que a altas 

temperaturas entram em semifusão ou vitrificação total (PEIXOTO, 2004, p. 

17).  

-Ironstone: O tipo de louça ironstone é uma louça semivítrea, de dureza 

intermediária entre a faiança fina e a porcelana, que começou a ser produzida 

na Inglaterra no começo do século XIX. A preponderância desse tipo de louça é 

do final do século XIX. Na Estância Santa Clara há presença de ironstone 

decorado com frisos dourados, que se tornou popular após a década de 70 do 

século XIX.  
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-Louça moderna: A louça moderna surge com o avanço da 

industrialização sendo fabricada a partir de uma matéria-prima mais barata, o 

que a torna mais acessível a níveis sociais não alcançados por outros tipos de 

louça, que apresentam custo maior para a fabricação.  

-Faiança fina: A faiança fina ou louça inglesa é uma louça com pasta 

permeável, opaca, de textura granular, e quebra irregular, que para tornar-se 

impermeável a líquidos precisa ser revestida com esmalte. A faiança fina 

resultou de uma revolução na indústria cerâmica inglesa do século XVIII e 

representa um esforço para superar a faiança clássica e alcançar a porcelana no 

Ocidente. Elementos da faiança fina como o esmalte, a técnica de decoração e a 

decora­«o ñfornecem indica­»es referentes, entre v§rios aspectos, a tendências 

de consumo e gosto, bem como ao per²odo de fabrica­«o das pe­asò 

(TOCCHETTO, 2001, p. 23). 

Um dos atributos analisados na faiança fina é o esmalte, que pode ser 

creamware , pearlware  ou whiteware . A louça creamware  é uma louça de 

corpo creme com esmalte de coloração esverdeada devido a aplicação de óxido 

de chumbo, foi produzida a partir de 1759. Esse tipo de louça começou a ser 

superada pelo tipo pearlware  por volta de 1810. O esmalte pearlware, 

produzido a partir de 1779, apresenta tons azulados observados principalmente 

nos pontos de acúmulo (bordas e bases), devido ao acréscimo de óxido de 

cobalto. Por volta de 1830 e 1840 esse tipo de esmalte foi sendo abandonado, 

dominando o tipo whiteware , que começou a ser produzido a partir de 1820 e 

que continua sua produção até hoje, pois seu custo é mais baixo. A louça de 

esmalte whiteware  é extremamente branca (TOCCHETTO, 2001, p. 23, 24) 

Ao analisar os fragmentos da Estância Santa Clara, onde predominam 

fainças finas, permitiu -se a classifica­«o ñwhit eware ou pearlware ò para o 

esmalte, isso em fragmentos que não apresentam pontos de acúmulo de esmalte 

(bordas e bases), que facilitam a identificação do esmalte pearlware . 

Predominam louças com esmalte whiteware  naqueles fragmentos onde é 

possível verificar os acúmulos de esmalte. Há poucos pearlware  e apenas dois 
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fragmentos são classificados como creamware , esmalte esse encontrado em 

grande quantidade em sítios arqueológicos da primeira metade do século XIX. 

Esses dados contribuem para inferir que a Estância apresenta ocupações mais 

no final do século XIX e inicio do XX.                     

 As decorações das louças encontradas nas Ruínas da Estância 

Santa Clara são bastante diversificadas e apontam para uma ocupação a partir 

da segunda metade do século XIX. Apareceram fragmentos com o padrão Shell 

Edged sem incisões, cuja produção se manteve até o final do século XIX; com o 

padrão trigal, produzido a partir de 1851; carimbada, e faixas e frisos que foram 

populares após 1860 (TOCCHETO, 2004, p.148). Além desses, fragmentos de 

louças pintada a mão com impressão, do tipo spatter (1820 até a década de 60 

do século XIX) e sponge (1860 até 1935).  

 Alguns fragmentos resgatados apresentam selos que identificam a 

procedência e data de fabricação do material como, por exemplo, da fábrica 

inglesa  J. & G. MEAKIN LTD . Esta foi fundada em 1851, em Staffordshire, pelos 

irmãos James e George Meakin, sendo que se destinava à produção de faianças 

finas. A indicação do país de procedência na marca, England , geralmente 

demonstra que a data de fabricação é posterior a 1891, embora algumas fábricas 

já tivessem adotado esta prática um pouco antes. Após 1861 algumas marcas 

passaram a incorporar o termo Limited  (Ltd, Ld, etc.), porém a maioria passou 

a utilizá-lo mais tardiamente.  

No sítio analisado foram encontros tanto fragmentos de louças com valor 

mais elevado quanto de custo menor. Esses dados demonstram que os 

moradores da estância tinham condições para adquirir louças de custo mais 

elevado, mas nem por isso se preocuparam em adquirir conjuntos completos. 

Neste caso deve-se levar em consideração que em um ambiente rural existiam 

outras prioridades e que o consumo de louças não estava restrito a necessidade 

de ostentação. A posse de terras era mais significativa, e não tanto o consumo de 

objetos, o que pode justificar-se pelo difícil acesso. O consumo era mais intenso 
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em áreas urbanas, onde as pessoas se preocupavam mais em ostentar através da 

aquisição de conjuntos de louça. 

O estudo das louças, além possibilitar estabelecer cronologias, pode 

possibilitar a compreensão de aspectos do cotidiano dos habitantes, como 

comportamento, os gostos, escolhas, poder aquisitivo, status e afirmação da 

hierarquia entre as pessoas que habitavam a estância. O consumo pode ser um 

indicativo de status social, quando a partir das suas escolhas as pessoas buscam 

se diferenciar de segmentos situados em posições sócio-econômicas inferiores. 

Segundo Lima:  

 

Artefatos são produtos de construções mentais e as 
pessoas os utilizam para falar aos outros sobre si mesmas e 
sobre sua visão de mundo. Os indivíduos revestem os 
objetos de significados, projetam neles seus desejos 
inconscientes, manipulam sua carga simbólica, reforçam 
através deles suas posições na hierarquia social, de tal 
forma que eles são representações tangíveis de uma 
intrincada trama de relações (1997, p. 12).  
 
 

Não se pode afirmar que as louças tinham caráter apenas utilitário, sem 

nenhum significado para os moradores, até porque o uso de louça foi uma 

necessidade criada pelo desenvolvimento industrial, antes outros objetos eram 

utilizados para cumprir as funções das louças. O consumo não pode se reduzir 

apenas à exibição de status e caráter utilitário das peças. Segundo Tocchetto:  

 

A cultura material informa sobre atitudes, valores, modos 
de vida e sua interpretação caminha na direção de seu 
papel simbólico na conformação de limites sociais, 
divisões culturais e posições na estrutura social (Lima, 
1999) de homens e mulheres dos grupos sociais 
domésticos. Informam sobre a conformação a normas 
sociais, a condutas compartilhadas e aceitas como certas, 
mas também sobre a ação dos indivíduos, sua participação 
ativa na condução de sua vida cotidiana, suas intenções e 
consciência prática (2004, p. 22).  
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Através do estudo das louças foi possível reconhecer o período de 

ocupação da Estância Santa Clara. Percebeu-se também a variedade de 

decorações das louças nesse ambiente rural, não havendo conjuntos completos. 

Essa ausência pode estar ligada a dificuldade de acesso ao comércio, ou também 

a não necessidade de ostentação através desse tipo de objeto, mesmo que os 

moradores tivessem condições econômicas para adquirir louças mais caras.  

 

 

Considerações Finais  

 

 O estudo realizado apresentou os primeiros resultados das intervenções 

nas Ruínas da Estância Santa Clara, cujas pesquisas iniciaram no ano de 2009 e 

tiveram continuidade em 2011. A partir da arqueologia histórica retomou -se 

parte do passado desta estância habitada por pessoas que não tiveram muitos 

registros preservados, a não ser a cultura material. 

 As primeiras intervenções arqueológicas foram relatadas 

detalhadamente, desde a metodologia aplicada em campo até o tipo de material 

encontrado. Através dessas intervenções foi possível reconhecer as principais 

estruturas que compõe a estância, assim como a possibilidade de existência de 

outras estruturas não mais visíveis no sítio. Além disso, percebeu-se o 

aproveitamento dos recursos disponíveis na localidade para a realização das 

construções, que atendem as necessidades básicas dos moradores, não sendo 

construções nem um pouco rebuscadas. 

 A cultura material, presente no sítio, representa os diversos momentos 

que o território foi ocupado, desde ocupações pré-históricas a ocupações 

históricas. Alguns aspectos dessa cultura material foram apresentados, 

principalmente das louças, que indicam o período de ocupação do sítio, alguns 

hábitos de consumo e significados que as louças poderiam ter para os habitantes 

da estância. 
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  Quanto às louças, cuja predominância é de faiança fina, não se poder 

afirmar que tivessem apenas caráter utilitário, elas representavam algum 

significado para os moradores, como por exemplo, a própria distinção entre 

proprietários e trabalhadores. A variedade de decorações, da faiança fina, é um 

indício de que não havia preocupação com ostentação a partir de conjuntos 

completos de louça, ou até mesmo sugere dificuldade de acesso ao comércio no 

momento de ocupação em que se consumia louça importada.  

 Considera-se que foi dado o primeiro passo para o desenvolvimento das 

pesquisas nesse sítio, já que este foi o primeiro estudo sistemático da estância 

Santa Clara. A construção do conhecimento é um processo gradual e nem 

sempre as primeiras pesquisas abrangem todo potencial de investigação de um 

objeto de estudo, sendo necessário aprofundar a pesquisa, utilizando novas 

fontes e realizando novas intervenções.   
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A DISCUSSÃO DO PÓS - GUERRA DO PARAGUAI NO  

CONSE LHO DE ESTADO IMPERIAL (1871 -1874) 1 

Jaqueline Schmitt da Silva2 

 

1- Introdução  

O Conselho de Estado do Segundo Império discutiu amplamente os 

aspectos referentes ao pós- guerra do Paraguai auxiliando na resolução de 

questões importantes sempre quando solicitados pelo governo. Através do 

estudo das documentações referentes a esta instituição é possível compreender 

quais foram as principais dificuldades políticas encontradas em tal época, bem 

como, estabelecer aspectos para o estudo das elites brasileiras.  

Mar ia Fernanda Vieira Martins 3 aponta que: 

[...] para que o Conselho de Estado seja considerado como 
instrumento para a análise da ação e do comportamento das elites, 
trazendo um novo entendimento sobre o seu papel na política e na 
própria formação do Estado brasileiro, é preciso ampliar a 
abordagem no sentido de entender essas elites não como a 
representação de um grupo isolado, a partir de suas características 
internas de formação e composição, mas considerando ainda suas 
relações com a sociedade, através das redes de alianças e 
interesses que se constroem e se refazem permanentemente ao seu 
redor.  

 
Num período de crise da história política tradicional que teria como 

pressupostos a narrativa factual, repleta de heróis, pensa-se numa nova História 

política que estaria vinculada a diversos fatores, como por exemplo, a cultura 

política, mencionada na obra Domínios da História 4. Entende-se o Conselho de 

Estado como uma instituição de importantes poderes, atuando no âmbito 

                                                 
1 Artigo produzido para o I Congresso Internacional de História Regional e V Seminário de 
História Regional, organizado pelo PPGH/UPF.  
2 Aluna do VIII Nível do Curso de História da Universidade de Passo Fundo, bolsista de 
Iniciação Científica PIBIC/ UPF, orientanda do Prof. Dr. Adelar Heinsfeld.  
3 MARTINS, Maria Fernanda Vieira. A velha arte de governar: o Conselho de Estado no Brasil 
Imperial.  In: TOPOI , v. 7, n. 12, jan.-jun. 2006,  p. 178-221. p. 182. 
4 CARDOSO, C. F.; VAINFAS, R. (org.). Domínios da História : ensaios de teoria e metodologia. 
Rio de Janeiro: Campus, 1997.  
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político com objetivos de representar determinados grupos sociais com os quais 

mantinha alguma ligação, determinando aspectos significativos para a 

compreensão da formação do Estado Brasileiro através do estudo das elites 

políticas, uma vez que estas não estariam isoladas, e sim, representando um 

conjunto de interesses.   

Sobre os argumentos elaborados por políticos e juristas do segundo 

reinado, especialmente quando discutiam a reforma do poder judiciário em 

1871, se observa que a cultura política estava baseada nas práticas cotidianas, e 

não num conhecimento construído nas academias. Em virtude disso, estudiosos 

do século XX consideraram que a falta de uma cultura jurídica deveu-se ao 

envolvimento da política com a justiça. E dessa maneira, é proposto que o 

Conselho de Estado teria sido o lócus da alta cultura jurídica durante o século 

XIX, em virtude de suas atribuições e do modo como teria funcionado após a lei 

de 23 de novembro de 1841. ñPrevia-se que o Conselho de Estado seria ouvido 

óem todos os neg·cios graves e medidas gerais da p¼blica administração; 

principalmente sobre a declaração de guerra, ajustes de paz, negociações com 

nações estrangeiras, assim como em todas as ocasiões, em que o Imperador se 

proponha a exercer qualquer das atribui­»es do poder moderadorô(art.142).ò5 

 

2- O Conselho de Estado discute o pós - guerra  

2.1- As dívidas de guerra: 

Em 03 de abril de 1872, o Conselho de Estado emite seu parecer sobre a 

questão entre Brasil e Paraguai, referente à indenização dos gastos de guerra 

que o Paraguai devia ao Brasil. Tendo como base o tratado de paz assinado em 

Assunção, houve a estipulação de que dentro de dois anos seria realizada uma 

convenção para fixar a importância da indenização sobre tais gastos feitos às 

propriedades públicas, bem como sobre a forma com a qual se procederiam aos 

                                                 
5 OLIVEIRA: Cecília Helena Salles. O Conselho de Estado e o complexo funcionamento do 
governo monárquico no Bra sil do século XIX. In:  Almanack brasiliense nº 05, maio de 2007. p. 
48 e 49.  
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pagamentos, juros e amortização do capital. Tendo em vista tais questões, a 

regente quis o parecer das seções dos Negócios Estrangeiros e de Fazenda do 

Conselho de Estado, para que indicassem até onde poderia ir a benevolência do 

Governo Imperial na fixa ção das somas a serem reclamadas.6  

As discussões ocorrem, e o relator, Visconde de São Vicente, expõe o 

parecer da Seção quanto à questão consultada. O primeiro aspecto que é 

exaltado diz respeito ao Tratado de Paz feito entre Brasil e Paraguai, onde se 

prometeu uma benévola redução nas dívidas de guerra, o que deveria ocorrer. O 

segundo referia-se às condições da República do Paraguai, que estando 

destruída pela guerra não teria meios para satisfazer a grande soma que devia 

ao Brasil. Na terceira consideração era afirmado ser uma boa política reduzir as 

dívidas em números menores e com longos prazos, mas que pudessem ser 

pagos. A situação financeira do Brasil não estava em condições prósperas a 

ponto de tanta generosidade para com o Paraguai, entretanto, de nada 

adiantaria o direito a um pagamento que dificilmente poderia ser executado.7 

Levando em conta as proposições, bases para a reflexão eram estabelecidas 

pelo relator. Estas visavam à compreensão das verdadeiras condições 

financeiras do Império, assim como das forças industriais e financeiras do 

Paraguai no tempo presente da época, realizando estimativas para o futuro e, 

ainda, uma análise dos procedimentos feitos pelos demais aliados no tocante às 

dívidas de guerra. Partindo para o que as seções reunidas haviam pensado, o 

relator apontava as seguintes conclusões: não tinham conhecimento, como o 

governo, das reais circunstâncias financeiras do Império.  Consideravam sabido 

o fato de que o Paraguai acha-se em estado de penúria, mas por outro lado, o 

viam como um país de solos férteis, boas condições de navegação, condições de 

emigração e para seu crescimento havia a necessidade de um bom governo. As 

seções não sabiam sobre os rendimentos do Paraguai nos últimos anos antes da 

                                                 
6 BRASIL. O Conselho de Estado e a política externa do império: Consulta da Seção dos 
Negócios Estrangeiros: 1871-1874/ Centro de História e Documentação Diplomática. ï Rio de 
Janeiro: CHDD; Brasília: FUNAG, 2009. p.  156. 
7 Ídem, p. 158.  
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guerra, sendo impossível estabelecer estimativas para os seguintes. Levavam em 

conta o fato de que o Brasil precisaria ser proporcionalmente generoso, tendo 

como pressuposto o Estado Oriental e a República Argentina. O Império deveria 

contemplar as ações desses dois países para guiar-se convenientemente em sua 

generosidade. As seções, não tendo todos os esclarecimentos necessários, 

entendendo que a redução deveria ser grande, consideravam importante ouvir 

as Assembleias Legislativas. 8 

Sobre a mesma questão, José Tomás Nabuco de Araújo, Bernardo de 

Souza Franco, o barão das Três Barras e Francisco de Paula Negreiros Sayão 

Lobato, também emitem seus pareceres, que divergem do relator.  

José Tomáz Nabuco de Araújo emitiu seu parecer em 05 de abril de 1872, e 

considerava que as conclusões do parecer não estariam de acordo com as 

premissas estabelecidas pelo relator. Pensava ser desnecessário procurar saber o 

pensamento das câmaras legislativas, sendo que estas teriam as mesmas 

dificuldades das seções do Conselho de Estado. A conclusão lógica para este 

conselheiro seria que o governo encarregasse a legação brasileira no Paraguai 

sobre o estudo da matéria referente às condições do Paraguai, tentando dar 

tempo para que este se reconstituísse e se pacificasse moralmente, sendo que, 

somente assim seria possível alcançar informações sobre a melhor maneira de 

efetuar as cobranças das dívidas. 9  

O Conselheiro de Estado Bernardo de Souza Franco, em seu parecer de 12 

de abril de 1872, considerava desvantajosa a ideia de submeter o assunto à 

Assembleia Legislativa, pois ainda poderia adquirir o sentido de imposição ao 

país paraguaio. Ao Governo Imperial competiria negociar com o Paraguai, tendo 

em vista os interesses presentes e futuros do Império. O Conselheiro pensava 

que a convenção deveria esperar até saber quais as intenções do governo 

                                                 
8 BRASIL. O Conselho de Estado e a política externa do império: Consulta da Seção dos 
Negócios Estrangeiros: 1871-1874/ Centro de História e Documentação Diplomática. ï Rio de 
Janeiro: CHDD; Br asília: FUNAG, 2009. p. 159.  
9 Ídem, p. 160.  



 
 

Anais Eletrônicos do I Congresso Internacional de História Regional (2011) ɀ ISBN 978-85-64144-01-9 
- Volume II ɀ  

 

 
1417 

 

argentino e oriental. 10 Para o Conselheiro barão das Três Barras, no parecer de 

16 de abril de 1872, era fundamental e conveniente sondar os propósitos dos 

aliados a respeito das suas reclamações e proceder em conformidade, 

independente de consulta às câmaras legislativas. 11 

 O conselheiro Francisco de Paula Negreiros Sayão Lobato considerava, em 

seu parecer de 26 de novembro de 1872, que as exigências do pagamento não 

devem ir além das forças do devedor, sendo que o Brasil deveria usar-se da 

benevolência prometida no tratado de paz. 12 Para o conselheiro, o mais correto 

era fixar a dívida 5% do seria o montante inicial, a redução seria grande, mas 

ainda assim, seria imposta uma considerável contribuição ao Paraguai. Sayão 

Lobato considerava muito inconveniente submeter o assunto ao legislativo. 13 

Além disso, entendia que não deveria servir de cálculo ao Império os 

procedimentos das repúblicas aliadas, pois os interesses eram desiguais. Para 

este, por exemplo, seria muito fácil para a Argentina abrir mão das 

indenizações, uma vez que adquiriria o território do Chaco, uma generosidade 

aparente. No caso brasileiro, com a generosa redução das indenizações, daria 

prova de verdadeira generosidade.14 

 

2.2- Os limites entre o Paraguai e a Argentina: 

Em 20 de novembro de 1873, o Visconde de Caravelas envia um 

comunicado confidencial à Seção dos Negócios Estrangeiros e Justiça do 

Conselho de Estado, pedindo para que estes dessem seu parecer acerca do 

assunto das fronteiras entre a Argentina e o Paraguai. Em virtude do 

compromisso brasileiro assumido com o artigo 4º do acordo de 19 de novembro 

do ano de 1872, este deveria cooperar ñcom sua for­a moralò, para que a 

Argentina e o Estado Oriental chegassem a um acordo amigável com o Paraguai 

                                                 
10 Ídem, p. 163. 
11 Ídem, p. 165.  
12 Ídem, p. 166.  
13 BRASIL. O Conselho de Estado e a política externa do império: Consulta da Seção dos 
Negócios Estrangeiros: 1871-1874/ Centro de História e Documentação Diplomática. ï Rio de 
Janeiro: CHDD; Brasília: FUNAG, 2009. p. 168.  
14 Ídem, p. 169.  
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tendo em vista os tratados de paz. Para isso, o barão de Araguaia, 

plenipotenciário em Buenos Aires, havia tido a incumbência de transportar -se 

para Assunção tendo em vista auxiliar a missão argentina, encarregada ao Sr. 

General Bartolomeu Mitre, de realizar negociações com o Paraguai. O governo 

argentino havia se mostrado muito satisfeito com a disponibilidade brasileira e 

com a escolha do plenipotenciário. 15 

De acordo com protocolo da negociação, assinados pelos plenipotenciários 

argentinos e paraguaios, prop¹s aquele, e foi aceito ñque se ocupassem- em 

primeiro lugar, por ser o único ajuste que podia apresentar dificuldade-, do 

tratado de limites.ò Fixaram o rio Paran§ como limite entre as duas na­»es. 

Após este acordo, o general Mitre não se mostrou apressado em continuar as 

resoluções sobre a questão do Chaco. Prosseguindo as conferências, 

ñmanifestou-se quase invenc²vel discord©ncia sobre a quest«o do Chaco.ò O 

plenipotenciário brasileiro procurou conhecer o pensamento e as pretensões do 

general Mitre  e este se declarava disposto a nada ceder.16  

O governo do Paraguai cedera o Chaco até o Pilcomayo, inclusive a ilha do 

Cerrito para os argentinos. Não há documentos que provem, mas Mitre teria 

dito ao barão de Araguaia que o negociador argentino aconselhara para Buenos 

Aires que ñdirimisse a contenda pelo Pilcomayo, com desist°ncia completa do 

territ·rio que fica ao norte.ò Durante muito tempo havia se esperado pela 

resposta do governo argentino, e quando este respondeu foi desfavorável à ideia 

de Mitre. N o entanto, logo este se identificou com a posição do governo nessa 

recusa, e passou a justificar isto através de um memorandum . 17 Assim, 

Caravelas pedia que o Conselho de Estado pensasse sobre a posição que o Brasil 

deveria tomar quanto ao assunto.  

Em 25 de dezembro de 1873 o Conselho de Estado, através do relator José 

Tomáz Nabuco de Araújo, emitia seu parecer acerca da questão de limites entre 

                                                 
15 Ídem, p.322.  
16 BRASIL. O Conselho de Estado e a política externa do império: Consulta da Seção dos 
Negócios Estrangeiros: 1871-1874/ Centro de História e Documentação Diplomática. ï Rio de 
Janeiro: CHDD; Brasília: FUNAG, 2009. p. 323.  
17.Ídem, p. 324. 
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a República Argentina e o Paraguai. Com voto em separado assinaram o parecer 

o visconde de Jaguari e o visconde de Niterói.  

Nabuco de Araújo considera que a ação dos aliados somente deveria dar-se 

quando verificada a recusa do Paraguai e pela nota argentina de 16 de outubro 

de 1873, este pretendia ainda a continuação das negociações.18 A seção do 

Conselho de Estado considerava evidente que o Paraguai não concordando 

amigavelmente, a consequência seria a utilização do recurso do art. 5º, cabendo 

a decisão aos aliados. 19 Quanto à conservação das forças brasileiras no 

Paraguai, dois motivos estariam em voga: o interesse do Brasil e o dever do 

Brasil. O interesse do Brasil, que possuía pendência na demarcação de limites e 

trabalhos da comissão mista que estava conhecendo as reclamações particulares 

por prejuízos de guerra, não pareceu à seção do Conselho de Estado bem 

justificado. 20 O dever brasileiro determinava a conservação das forças durante o 

estado provisório, até que a situação se definisse no Paraguai.  Esse motivo era 

mais justificável do que o propósito argentino manifestado ao ministro do Brasil 

(ofício 28 de Junho), ao qual dizia que manteriam a ocupação de Vila Ocidental 

ainda que os demais aliados retirem suas forças. Os direitos da Argentina de 

ocupar a Vila Ocidental eram os mesmo que o Brasil tinha de prosseguir com a 

sua ocupa­«o. ñN«o ® outro direito sen«o o direito da guerra, ainda não 

resolvidos pelos tratados definitivos de paz.ò S· depois desses tratados que o 

Paraguai poderia reaver seus territórios, sendo que a Argentina só possuía a 

propriedade de território em virtude da guerra. 21 Tal sentido indicado pela seção 

possuía base no direito internacional, que pressupunha que a ocupação no caso 

de guerra não importaria propriedade, que só poderia fundar-se nos tratados de 

paz.  Assim, não havia sentido que a Argentina pretendesse a retirada das forças 

brasileiras no Paraguai, deixando as suas, pois ambas possuíam os mesmos 

                                                 
18 Ídem, p. 329.  
19 Ídem, p.330.  
20 Ídem, p. 331. 
21 BRASIL. O Conselho de Estado e a política externa do império: Consulta da Seção dos 
Negócios Estrangeiros: 1871-1874/ Centro de História e Documentação Diplomática. ï Rio de 
Janeiro: CHDD; Brasília: FUNAG, 2009. p. 332.  
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direitos. Nabuco de Araújo considerava o arbitramento a melhor solução para 

tais quest»es. ñN«o querer o arbitramento ® querer as repres§lias ou a guerra.ò22 

O Paraguai queria o arbitramento geral, tendo por objeto todo o Chaco, 

desde as posses da Argentina até a Baía Negra. A Argentina queria o 

arbitramento parcial, versando somente o território ao norte do Pilcomayo, 

compreendida aí a Vila Ocidental. Assim, a seção entendeu que o arbitramento 

deveria ser parcial, e o Paraguai, por conselho do Brasil concordou com a 

suposição, e como árbitro se indicou os Estados Unidos. 23 Tendo os meios 

conciliatórios frustrados, a consequência seria a guerra entre Argentina e 

Paraguai. Assim, o meio mais eficaz de impedir esse statu quo seria estabelecer 

os tratados de paz imediatamente, devendo o Brasil empenhar-se para a 

realização do arbitramento. Recusando o Paraguai aos limites que a Argentina 

pretendia ou o arbitramento que propunha, ficava evidente o direito dessa de 

continuar a guerra ou impor outra. 24 ñO arbitramento ® a ¼nica e verdadeira 

solu­«o das dificuldades dessa situa­«o intrincada.ò Neutralidade brasileira 

seria a regra a proceder em caso de guerra, pelo menos até que a independência, 

soberania e integridade do Paraguai fossem mantidas. 25  

O voto do Conselheiro Visconde de Jaguari em 11 de janeiro de 1874 expõe 

alguns elementos divergentes daqueles expressos pelo relator da questão. 

Considera improcedente o fato de o Paraguai aceitar o arbitramento parcial sob 

a pena de os ânimos de agravarem. O Paraguai já havia cedido até o Pilcomayo, 

para obter o reconhecimento e a paz argentina. Assim, parece injusto, pois a 

Argentina ñn«o exibe t²tulos valiosos para o extenso dom²nio que quer exercer 

sobre o Chaco.ò Segundo o Conselheiro, o lit²gio ficaria sobre o territ·rio da Vila 

Ocidental e sobre este deveria estar o arbitramento.26 O Visconde de Niterói, em 

seu parecer de 16 de janeiro de 1874, concorda inteiramente com o Visconde de 

                                                 
22. Ídem, p. 334.  
23 Ídem, p. 335.  
24 Ídem, p. 336. 
25 Ídem, p. 339.  
26 BRASIL. O Conselho de Estado e a política externa do império: Consulta da Seção dos 
Negócios Estrangeiros: 1871-1874/ Centro de História e Documentação Diplomática. ï Rio de 
Janeiro: CHDD; Brasília: FUNAG, 2009.  p. 344.  
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Jaguari.27 Exalta a ideia de que não poderia prevalecer a inteligência absoluta 

que sustenta o relator.28 

 

3- Considerações finais  

O conflito dos países da Tríplice Aliança iniciou-se formalmente em 1º de 

maio de 186529, com a assinatura do Tratado entre Brasil, Argentina e Uruguai, 

aliados contra o Paraguai. Em janeiro de 1872, totalmente destruído pela guerra 

ocorrida contra a Tríplice Aliança, o Paraguai formalizou o Tratado de Paz com 

o Brasil, após um período de muitas dificuldades para efetuar tal acordo.   

A fidelidade do Império ao princípio de manter a integridade e a 

independência paraguaia dificultou muito as negociações de paz e de dívidas de 

guerra, tendo em vista, ainda, a intenção da Confederação Argentina de anexar 

parte do territ·rio paraguaio. ñAs quest»es de limites, entre Paraguai e 

Argentina, num primeiro tempo, e entre Argentina e Brasil, num segundo, 

sendo aquela questão uma sequela da guerra e esta uma pendência antiga, 

converter-se-iam no mais grave problema da política externa brasileira até o fim 

do Impérioò. 30 

Ao refletir sobre o contexto gerado pela guerra do Paraguai conforme as 

discussões do Conselho de Estado, um aspecto importante surge: as relações 

entre o Brasil e a Argentina. A partir desse período os ânimos se exaltam, tendo 

como motivo principal  a questão dos limites entre a Argentina e o Paraguai e, 

entre Argentina e Brasil. Aspectos recorrentes a esta rivalidade são perceptíveis 

posteriormente, em acontecimentos que fogem da alçada desse trabalho. 

Além disso, outro ponto importante a ser citado é a situação econômica 

extremamente ruim do Paraguai, que teve perdas humanas sem precedentes. 

Tais aspectos influíram, evidentemente, na vida política interna e externa do 

                                                 
27 Ídem, p. 350. 
28 Idem, p. 351.  
29 HEINSFELD, Adelar . Fronteira Brasil/Argentina: a Questão de Palmas (de Alexandre 
Gusmão a Rio Branco) . Méritos: Passo Fundo, 2007.p. 86. 
30 CERVO, Amado Luiz. O parlamento brasileiro e as relações exteriores: 1826 - 1889. Brasília: 
Editora Universidade de Brasília, 1981. p. 111.  
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país. Causa disso, os governos que se instalaram após a guerra estiveram 

permanentemente instáveis. Eram presidentes assassinados, golpes de estado, 

um contexto que predominou até a aproximação do século XX. 31 

 Dessa maneira pode ser considerado importante a opinião do Conselho de 

Estado no que se refere à diminuição das dívidas desse país exaurido pela 

guerra. A instituição monárquica exerceu grande influência nas decisões 

governamentais, sendo isso possível através de seus pareceres, feitos pelos seus 

bem formados conselheiros de Estado, sempre que solicitados pelo Imperador, 

nesse conflitivo pós - guerra. 
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O CULTO DA SAUDADE NO SUL DO BRASIL: A INFLUENCIA DO 

PENSAMENTO DE GUSTAVO BARROSO NOS MUSEUS HISTÓRI CO 

FARROUPILHA E DA BIBLIOTECA PÚBLICA PELOTENSE  

Joana Soster Lizott* 

 
Esse trabalho buscou, através da analise das trajetórias dos diretores 

dos museus Histórico Farroupilha e da Biblioteca Pública Pelotense, elencar 

elementos que os aproximassem do pensamento e práticas de Gustavo Barroso, 

enquanto personagem da institucionalização da museologia no Brasil.  

 Da forma como é aqui apresentado, esse trabalho constitui uma síntese 

da monografia defendida em 2011 para o curso de Museologia da Universidade 

Federal de Pelotas, resultado de dois anos de pesquisa financiada pela 

FAPERGS, que abordou a criação desses dois museus1. 

O Museu Histórico Farroupilha (MHF) e Museu da Biblioteca Pública 

Pelotense (MBPP) - localizados respectivamente nas cidades de Piratini e 

Pelotas -, compartilham o fato de terem tido a sua frente por muitos anos um 

mesmo diretor. Cada um definindo seus discursos e quais memórias seriam 

guardadas ou não por eles. Assim, Henrique Carlos de Morais e Adão Amaral, 

marcaram, cada um a sua maneira, os caminhos seguidos por essas instituições 

ao imprimir suas ideias e práticas e tiveram suas vidas atravessadas pelo 

estreito vínculo tecido com os acervos pelos quais foram responsáveis. A 

dedicação e a paixão de ambos resultaram no significado que essas instituições 

refletiram para as suas respectivas comunidades.  

Adão Amaral, o piratinense que há muitos anos morava na capital do 

estado, foi incumbido da missão de reunir os resquícios materiais de um 

acontecimento que mais de cem anos depois ainda permanecia muito vivo na 

                                                 
* Bacharel em Museologia pela Universidade Federal de Pelotas e graduanda em História 
(Licenciatura) da  Universidade Federal de Pelotas. E-mail: jo.lizott@gmail.com.  
1 A referida pesquisa é ñOs museus e a cidade: registros de uma rela­«o nem sempre t«o 
harm¹nicaò, desenvolvida de julho de 2009 até junho de 2011. 
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cidade de Piratini. Um dos mais fortes elementos identitários do Rio Grande do 

Sul, a ñRevolu­«o Farroupilhaò que teve a primeira capital de sua Rep¼blica rio-

grandense nessa cidade. Esse elemento pode ser um dos grandes motivos do 

interesse do Governo do Estado na aquisição do prédio que hoje abriga o museu, 

onde teria funcionado nada menos que o Ministério da Guerra Farroupilha. Um 

lugar ideal para a representação de um dos eventos mais cultuados e 

reverenciados pelo povo rio-grandense.  

Henrique Carlos de Morais assumiu o Museu da Biblioteca Pública 

Pelotense no inicio dos anos 1940, sendo que já era funcionário da Biblioteca 

desde 1933. Os cinquenta e três anos (1933-1986) que dedicou à biblioteca 

pública foram marcados pelo trabalho como funcionário do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o que juntamente com outras ações 

podem caracterizá-lo como um agente de defesa do patrimônio cultural 

regional.  

Na busca pela compreensão desses dois personagens como agentes 

patrimoniais militantes da sua defesa e nas ações desenvolvidas nos museus que 

trabalharam, surgiu a hipótese de que sua principal referencia seria o 

pensamento museológico de Gustavo Barroso. A ideia apareceu ao serem vistas 

as indicações feitas por Henrique Carlos de Morais ao livro Introdução à Técnica 

de Museus e pelo mesmo ter participado de um estágio no curso de museus do 

Museu Histórico Nacional (MHN) em 1942 2. Adão Amaral também faz 

referencia ao mesmo livro, pedindo um exemplar em correspondência dirigida 

ao autor. Além disso, durante a pesquisa, verificaram-se algumas semelhanças 

no trabalho de ambos com o pensamento de Gustavo Barroso, principalmente 

no tocante a rela­«o com os objetos, ñevocadores de mem·riasò.  

Nesse sentido, a pesquisa procurou entender se as formas de lidar com o 

passado desenvolvidas pelo diretor do MHN realmente se manifestaram nessas 

duas instituições museais, relacionando-as com as concepções de patrimônio, 

                                                 
2 ñMinha forma­«o de Muse·logoò. Documento datilografado assinado por Henrique Carlos de 
Morais. Arquivo Histórico da Biblioteca Pública Pelotense. Pasta CDOV - A/HCM -016.   
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formas de ver o passado e as práticas dos seus diretores, comparando-os com os 

projetos e ideias museológicas de Gustavo Barroso.  

 

ñConservador de museuò: a constru­«o de discursos nos Museus 
Histórico Farroupilha e da Biblioteca Pública Pelotense  
 

A abordagem de alguns dos pensamentos e práticas que Adão Amaral e 

Henriqu e Carlos de Morais, como atores sociais desenvolveram sobre os museus 

e a museologia, se refere ao que Mário Chagas definiu como imaginação 

museal, ou seja, ña capacidade singular e efetiva de determinados sujeitos 

articularem no espaço (tridimensional) a narrativa po®tica das coisasò (2009, 

p.58). Ainda segundo o autor, ® essa ñpot°ncia imaginativaò que confere vida e 

significado político -social aos museus (2009, p.206).  

Como bem aponta Chagas, a imaginação museal de Gustavo Barroso era 

voltada para o ñpassado monumental, heroico e grandiloquenteò, com o papel de 

preservar as relíquias históricas desse passado de glórias (2009, p.202). 

Características essas que se aproximam dos diretores locais estudados. Por isso, 

partiu -se da referencia ao diretor do Museu Histórico Nacional para entender 

algumas das ações museológicas de Adão Amaral e Henrique Carlos de Morais.  

A hipótese de que as ideias de Gustavo Barroso teriam chegado às 

práticas museológicas de Henrique Carlos de Morais e Adão Amaral surgiu após 

o contato com alguns documentos dos arquivos pesquisados, que faziam 

referencia ao diretor do Museu Histórico Nacional, mais especificamente, ao seu 

livro Introdução à Técnica de Museus.  

Entre esses documentos, destaco um texto escrito por Henrique Carlos de 

Morais para seus sucessores, no qual não só faz menção à obra como referência 

para o trabalho no museu, como cita trechos da mesma e indica sua participação 

no Curso de Museus no Rio de Janeiro. Já no Museu Histórico Farroupilha, foi 

encontrada uma correspond°ncia de Ad«o Amaral, enviada para o ñProfessor 

Gustavo Barrosoò solicitando a referida obra, ainda nos primeiros anos do 

museu.  
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O uso do livro de Gustavo Barroso pelo dois diretores pode ser entendida 

pelo caráter de referencia que ela tinha na época de atuação de ambos, bem 

como do Curso de Museus, que era o único no país. Além disso, segundo Maria 

Célia Santos, o Rio de Janeiro sempre teria sido um centro de referência ï por 

ter os museus nacionais -, para os demais museus estaduais e municipais, 

influencia essa que aumentou depois da instalação do Curso (1998, p.183).  

Tanto o Curso de Museus, como o Museu Histórico Nacional foram 

caracterizados pela forte presença de Gustavo Barroso. Segundo Regina Abreu 

(1996, p.168), além de ser o primeiro diretor do Museu Histórico Nacional, teria 

sido também seu principal ideólogo. Foi durante a sua gestão que se 

configuraram a formação do acervo e a consolidação da instituição (1996, 

p.173). Aspectos semelhantes aos diretores estudados, já que ambos foram os 

responsáveis pela criação dos respectivos museus, reflexos de suas ideias e 

práticas.  

Nesse sentido, Ana Audebert Oliveira coloca o pensamento museológico 

de Gustavo Barroso como uma formulação inaugural no contexto museológico 

brasileiro, de grande relevância para a construção e preservação da memória 

nacional. Pensamento e prática que serviram de modelo a ser seguido nos 

museus (2003, p.41).  

Segundo Regina Abreu, não havia uma formação específica para 

profissionais de museus até 1932, quando foi criado o Curso de Museus (1996, 

p.188). O curso criado durante a gestão de Rodolfo Garcia3, foi ñadotadoò por 

Gustavo Barroso, que lecionou a cadeira por ele criada ñT®cnica de Museusò. De 

acordo com Aline Magalhães, a partir das suas aulas e visitas a museus do 

exterior, ele elaborou o livro Introdução à Técnica de Museus (2006, p.43). 

Essa sistematização das disciplinas no curso e nos instrumentos didáticos 

permitiu que Gustavo Barroso dominasse nacionalmente a formação de 

profissionais especializados para os museus (2006, p.47). Assim, o seu livro 

                                                 
3  Gustavo Barroso foi afastado do Museu Histórico Nacional em 1930, e voltou em 1932 quando 
o Curso de Museus já havia sido criado.  
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também se tornou uma referencia nessa área do conhecimento. Além disso, Ana 

Oliveira considera o Curso de Museus como uma continuidade da prática 

exercida por Barroso no Museu Histórico Nacional, sendo um espaço de 

perpetuação de suas ideias, que eram transmitidas aos alunos. (2003, p.81). 

Nesse sentido, Mário Chagas aponta para o caráter conservador e elitista do 

Curso de Museus, que pelo menos até a morte de Barroso manteve-se intocável.  

Ao mesmo tempo em que o livro representava um ñesfor­o de 

sistematiza­«o de conhecimentos esparsosò, como afirma M§rio Chagas, ele 

tamb®m ñdesenhava um determinado perfil do profissional que se desejava 

formarò (2009, p.106). O muse·logo, ou melhor, o conservador4, para Barroso, 

era o técnico ou entendido em museus, deveria ter um saber detalhista, 

minucioso e enciclopédico. O seu alvo eram as relíquias do passado, os 

acontecimentos e episódios revestidos de dramaturgia singular, e não a 

compreensão da sociedade contemporânea, e menos ainda, o entendimento do 

lugar social dos museus (CHAGAS: 2009, p.106).  

Esse alvo identificado por Chagas é encontrado também nas práticas de 

Adão Amaral e Henrique Carlos de Morais. Os museus que construíram eram 

focados nos objetos, nas relíquias e em certos episódios da história. Além disso, 

a influencia do livro em si aparece em aspectos determinantes do trabalho dos 

dois diretores.  

Em várias correspondências e documentos de Henrique Carlos de Morais 

ele se identifica como Conservador. De fato, em um dos documentos 

encontrados, Morais acusa a participação no curso de Barroso no Rio de 

Janeiro. O texto deixado por ele, datado de 1986, meses antes de sua morte5, e 

que traz algumas de suas concepções e práticas museológicas, é sugestivamente 

                                                 
4 Conservador era como Barroso preferia denominar o profissional de museus. Relutava em 
admitir que o profissional de museus fosse denominado museólogo ou museologista. Para ele a 
terminologia adequada seria a de conservador. (OLIVEIRA: 2003, p.89) 
 
5 Henrique Carlos de Morais faleceu em 28 de agosto de 1986 e o texto foi escrito em 10 de junho 
do mesmo ano (REZENDE: 2010, p.109).  
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intitulado ñA minha forma­«o de muse·logoò6. O texto inicia trazendo as 

circunstâncias nas quais teria começado seu interesse pela museologia. Na 

sequencia, são descritos os presentes dados pelo pai e parentes, amigos. Alguns 

objetos foram encontrados também como acervo do Museu da Biblioteca 

Pública Pelotense. Mas o principal que se percebe nas descrições, como constata 

Maiquel Rezende, é que ele passa a ideia de poder reviver o passado através 

desses objetos (2010, p.73).  

O trecho final do texto, intitulado ñPara meus eventuais sucessores um 

conselhoò, é que faz alusão direta a Gustavo Barroso, incorporando partes do 

livro Introdução à técnica de museus. Transcrevo aqui algumas partes, que se 

assemelham (ou copiam) partes da referida obra:  

 

Para bem se classificar as peças que devem ser expostas ao 
público, mister se fez grande cabedal de conhecimentos 
especializados que somente a teoria não pode fornecer. É 
preciso que ela se alie a prática as intuições desenvolvidas 
com o tirocínio e de agudez espiritual7.  

 

O trecho foi praticamente copiado da página 14 do livro, tendo apenas 

suprimido algumas palavras, que sintetizam, mas não alteram o sentido do 

trecho. Na sequencia, utiliza-se novamente da obra: ñO museólogo tem de ser, 

antes de tudo, um evocador. Um museu conserva justamente para evocar . 

Porque esta é sua parte dinâmica, sua vida, linguagem, sua forma de perfeição 

na cultura do Pa²sò8. A frase em destaque encontra-se na página 27 do livro de 

Barroso, sendo que o complemento dado por Morais não o distancia de seu 

professor, uma vez que propõe como grande função do museu essa valorização 

literal do passado.  

Morais continua seu texto conceituando Museu, Museologia e 

Museografia. Sua definição é a mesma das encontradas nas páginas 5 e 6 do 

                                                 
6 Henrique Carlos de Morais, A Minha formação de museólogo. 10 de junho de 1986. Disponível 
no Arquivo Histórico da Bibl ioteca Pública Pelotense, pasta CDOV ï A/ HCM -010.  
7 Idem. 
8 Idem. Grifo meu.  
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livro de Barroso. Após colocar as partes da disciplina Técnica em Museus (geral, 

básica e especializada), finaliza:  

Aconselho aos meus eventuais sucessores obra intitulada 
INTRODUÇÃO A TÉCNICA DE MUSEUS, volume 1º e 2º 
da Gráfica Olímpia ï 1946. Autor meu saudoso professor 
Dr. Gustavo Barroso, fundador e diretor do Museu 
histórico Nacional, no ano de 1942 entre Junho a Outubro 
daquele ano fiz um estágio no estudo das matérias 
especializadas do valiosos curso em apreço9.  
 
 

O livro de Barroso também era conhecido por Adão Amaral, como mostra 

uma correspondência de sete de agosto de 195310. Nela o diretor do Museu 

Hist·rico Farroupilha pede ao ñProfessor Gustavo Barrosoò um exemplar do 

Livro Técnica de Museu. O pedido parece ter sido atendido, pois uma edição de 

1951 foi encontrada entre os livros da extinta biblioteca do MHF.  

Vale ressaltar que, em agosto de 1953 o museu farroupilha ainda estava 

em fase de formação. Apesar de ter seu decreto de fundação11 em 11 de fevereiro 

de 1953, provavelmente o museu não foi aberto ao público nessa data, uma vez 

que Adão Amaral só teria ido para Piratini mais de um mês depois12, recebendo 

o prédio somente em nove de abril13, e ainda teve de buscar com a comunidade 

local ï e em outras cidades, como Bagé -, doações de objetos que pudessem 

compor o acervo do museu. Assim, entende-se que o livro de Gustavo Barroso 

possa ter servido de referência desde a montagem do Museu Histórico 

Farroupilha.  

A influencia da obra de Barroso aparece por exemplo, nas vitrines do Museu 

Farroupilha. Os modelos que aparecem no volume 1 de Introdução à técnica de 

                                                 
9 Henrique Carlos de Morais, A Minha formação de museólogo. 10 de junho de 1986. Disponível 
no Arquivo Histórico da Biblioteca Pública Pelotense, pasta CDOV ï A/ HCM -010. 
10 Correspondência de 07.08.1953, de Adão Amaral para Gustavo Barroso. Disponível no 
arquivo do Museu Histórico Farroupilha.  
11 Decreto nº 3853 de 11 de fevereiro de 1953. 
12 Correspondência de Adão Amaral para o Diretor Geral do Departamento de Assuntos 
Culturais  da Secretaria de Educação e Cultura de 23 de março de 1953. Disponível no arquivo do 
Museu Histórico Farroupilha.  
13 Correspondência de Adão Amaral para o Diretor Geral do Departamento de Assuntos 
Culturais da Secretaria de Educação e Cultura de 9 de abril de 1953. Disponível no arquivo do 
Museu Histórico Farroupilha  
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museus, são muito parecidos com os utilizados no museu de Piratini, como pode ser 

percebido pelos desenhos feitos por Adão Amaral para a confecção do mobiliário 

expositivo14.  

Nesse sentido, pode-se inferir que os dois diretores estudados foram 

influenciados em alguma medida pelo trabalho que Gustavo Barroso 

desenvolvia no Museu Histórico Nacional e no Curso de Museus, bem como de 

seu livro Introdução à Técnica de Museus, referenciado diretamente tanto por 

Adão Amaral como por Henrique Carlos de Morais. Essa constatação traz uma 

dimensão do alcance das práticas museológicas de Barroso, que chegaram até ao 

extremo sul do Brasil. 

 

O ñCulto da saudadeò ï a pratica antiquaria herdeira de Gustavo 
Barroso  

Ao pesquisar o trabalho desenvolvido por Henrique Carlos de Morais e 

por Adão Amaral nos museus que construíram, percebeu-se que ambos 

possuíam visão saudosista e nostálgica do passado. Tal imagem era passada 

para as exposi­»es, que valorizavam os ñher·isò, os grandes feitos 

(pri ncipalmente guerras) e principalmente os objetos, tratados como relíquias15. 

Esses aspectos podem ser relacionados ao que Gustavo Barroso chamou de 

ñCulto da Saudadeò.  

De acordo com Érika Cerqueira, Barroso empregou essa expressão em 

um artigo no Jornal do  Commercio, em 1912. Nesse artigo, ele fazia uma critica 

à geração da época, chamando atenção para o esquecimento da história e da 

tradi­«o nacionais. ñEstabelecia a import©ncia de sentir, estimar e evocar o 

passado, afirmando sobretudo a necessidade de salvá-lo do esquecimentoò 

(2010, p.1). Dessa forma, a autora interpreta que o Culto da Saudade representa 

uma atitude em relação ao passado, uma busca para torna-lo vivo no presente 

(2010, p.2). ñEssa nova configura­«o do passado tem por objetivo tamb®m 

                                                 
14 Documentação de tomada de preços para mobiliário. Disponível no arquivo do Museu 
Histórico Farroupilha.  
15 De acordo com Krzysztof Pomian, relíquias são os objetos que se crê que tenham estado em 
contato com um deus ou um herói, ou que sejam vestígios de qualquer grande acontecimento do 
passado (1997, p.59). 
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torn ar presente os fatos passados de forma que seja possível vivenciar os feitos e 

a­»es pret®ritas por meio do relato e do contato com objetos antigosò (2010, 

p.5). 

Aline Magalhães (2004, p.29) coloca que a ideia de Barroso parecia 

apontar para o museu como um templo em que se devota a história pátria, 

cultuando heróis e grandes acontecimentos, através do contato com os restos 

dessas épocas, constituindo as relíquias nacionais.  

o culto da saudade deveria ser um ritual sagrado e oficializado, 
no qual os cidadãos reverenciariam os heróis nacionais, a 
exemplo da devoção dos fiéis católicos aos santos. As relíquias, 
nesse ritual, assumem papel semióforo fundamental. Por terem 
entrado em contato com algum vulto ilustre ou estado em 
ñgrandes acontecimentosò, recebiam uma aura de sacralidade, 
que ligava os vivos aos mortos pela afetividade. Nessa relação 
com o passado não havia lugar para a razão ou a critica, pois as 
emoções deveriam emundar essa experiência de se conhecer o 
que não mais existia (2004, p.29). 

 

Além disso, Oliveira coloca o ñCulto da Saudadeò como uma atitude 

antiquária 16, que vai além do saudosismo e que estabelece uma relação com o 

passado baseada na valorização emotiva, a partir da qual o passado pode ser 

revivido, sentido, evocado. Isso porque, a autora entende que, se Barroso 

percebia a tradição como uma forma de manter vivo o passado (por vestígios, 

relíquias, fragmentos, costumes ou a própria história), evocando-o, então essa 

atitude parece mais uma tentativa de integrar a experiência do passado na vida 

contemporânea, revelando um caráter para com o passado que vai além do 

saudosismo (2003, p.48). Assim, considera a atuação preservacionista de 

                                                 
16 Ana Oliveira coloca que os antiquários eram eruditos, interessados em História, que podem 
ser encontrados desde o século XV, particularmente na Europa. Tinham a preocupação em 
possuir fragmentos, algum detalhe do passado, que poderia ser qualquer objeto, desde que 
autêntico. Essa relação preocupada com os detalhes, os fragmentos ï desde que autênticos -, 
criaram uma forma de narrar o passado a partir dos detalhes, e menos preocupada em associar 
esses dados fragmentários em totalidades mais significativas (2003, p.49-50). Sobre os 
antiquários, Aline Magalhães afirma que, diferentemente dos humanistas, eles consideravam os 
testemunhos materiais mais confiáveis do que os textuais como fontes de informação sobre o 
passado. Dessa forma, os objetos não poderiam mentir sobre sua época, tendo informações 
originais (2004, p.61).  
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Barroso como um conjunto de práticas complementares, representando a 

tentativa de estabelecer uma relação com o passado através dos objetos, dos 

vestígios (OLIVEIRA: 2003, p.50).  

Nesse contexto, segundo Mário Chagas, a história para Gustavo 

Barroso, era vivida no campo do passado, ñno qual habitavam e do qual vinham 

as coisas velhasò (2009, p.76). Assim, ® possível identificar em alguns dos 

estudos lidos, a vinculação de Gustavo Barroso com a história Magistra Vitae  

na qual os exemplos são retirados do passado com o objetivo de ensinar, 

transmitir ou afirmar valores do presente, como define Regina Abreu (1996, 

p.170). Maria Célia Santos também coloca que através dos objetos ensinava-se 

ao povo a amar o passado no Museu Histórico Nacional (1998, p.182). 

Assim, as salas do MHN eram organizadas com antiguidades autenticas 

relativas à história do Brasil e à vida de seus grandes homens, forjando a 

memória e a identidades, sem esforço critico ou questionamentos. Dessa forma, 

o aprendizado se realizaria pela via emotiva e sensorial, despertando o 

sentimento de afetividade no público receptor, diante do que é possível não só 

enxergar, mas sentir a presença do passado, comprovado pelas peças expostas, 

que funcionam como testemunho (MAGALHÃES: 2006, p.38).  

 

Henrique Carlos de Morais e a produção de relíquias  

No caso do Museu da Biblioteca Pública Pelotense, a principal fonte de 

indica­«o do uso do ñCulto da Saudadeò s«o os textos produzidos por Henrique 

Carlos de Morais, publicados em jornais locais. Segundo Maiquel Rezende, 

Morais procurava atribuir um valor cientifico a esses textos, com objetivo da 

divulgação das atividades do museu. Os epis·dios narrados ñcontemplam uma 

capacidade rememorativa por meio de objetos materiaisò (2010, p.83). Assim, 

escrevia notas biogr§ficas sobre ñgrandes personagens da hist·ria brasileira e 

mundial, segundo as perspectivas mais tradicionaisò (REZENDE: 2010, p.85). 
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Entre esses nomes, General Osório, Lobo da Costa, Bento Gonçalves, David 

Canabarro, Duque de Caxias, entre outros17. 

Apesar da grande variedade de acervo que possuía o museu, boa parte 

dos textos produzidos por Morais se referem a acontecimentos históricos e 

personalidades, embora também apareça um grande interesse pelas ciências 

naturais. Destaco nessa classificação das seções, que a parte histórica é dividida 

em arqueologia, armas e relíquias, apontado para que o seu interesse na 

História eram as guerras, os conflitos e os objetos que remetessem a eles ou seus 

protagonistas.  Um objeto não seria simplesmente um objeto, ele era uma 

história a ser contada. Além do que, percebe-se o tratamento de relíquia dado 

aos objetos do museu. 

Esse ® o caso do ñSinete da Rep¼blica Rio-grandenseò. De acordo com 

Maiquel Rezende, o que Morais chamou de o Sinete da República Rio-

grandense ñfoi um dos seus achados mais significativos como pesquisador e 

agente de prote­«o do patrim¹nioò (2010, p.92). Depois de muitos anos e 

pacientes buscas, Morais acabou por encontrar a prova que tanto procurava, 

pois, apesar de possuir o Sinete, não poderia dizer que era verdadeiro. Foi 

somente em 1957, quando recebeu uma grande quantidade de documentos 

doados por Cássio Brutus de Almeida, neto de Domingos José de Almeida. Neles 

estavam contidos dois passaportes impressos timbrados com desenho do Brasão 

de Armas da República Rio-grandense. Na face superior estavam os referendos 

do próprio Domingos José de Almeida Minis tro de Estado da República.  Essa 

descoberta aferiu caráter de relíquia histórica ao Selo de Armas, passando a ser, 

a partir daquele momento, ñpe­a de museu e de grande valorò (REZENDE: 

2010, p.93). 

 Outo texto importante ® ñAs rel²quias da Guerra do Paraguaiò, que trata 

da pistola usada por Bento Gonçalves e à lança que abateu Solano Lopes em 1º 

de março de 1870. Rezende afirma que tanto nos seus escritos sobre biologia 

quanto sobre fatos históricos, Morais dava destaque aos particularismos dos 

                                                 
17 Textos disponíveis no Arquivo Histórico da Biblioteca Pública Pelotense - CDOV A/HCM 012. 
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objetos, algo que, em uma abordagem mais ampla, pareceria um detalhe 

espec²fico, ño que se sup»e ser uma inclina­«o a compor relic§riosò (2010, p.95).  

Exemplos disso são a franja do ponche do Zeca Netto18, do qual dizia se 

tratar de ñesplendoroso registro da hist·ria da cidade de Pelotasò e os estilha­os 

dos vitrais do mercado público na ocasião de um incêndio, em setembro de 

1969. Dentre outros, esses são dois modelos expressivos do modo como buscava 

atribuir significado a detalhes: ñum pequeno fio de tecido pelo qual pretendia 

em seu discurso imortalizar Zeca Netto e reconstruir um passado através de 

peda­osò (REZENDE: 2010, p.95).  

Assim, ao pensar o ñCulto da saudadeò em Henrique Carlos de Morais, 

nos voltamos para essa interpretação que ele tinha da história e do passado, 

condizentes com as ideias de Gustavo Barroso. A valorização de determinados 

personagens e a construção de um passado glorioso foram recursos utilizados 

no Museu da Biblioteca Pública Pelotense, confirmado pelos textos publicados 

por Morais, que tr ansformavam simples objetos em relíquias. 

 

O Culto ao herói no Museu Histórico Farroupilha  

Adão Amaral, diferente de Henrique Carlos de Morais, não tinha o 

costume de publicar textos, de forma que, essa forma de interpretação do 

passado trazida por Gustavo Barroso acabou sendo captada nos poucos 

documentos encontrados no Museu Farroupilha, sobre a exposição antiga.  

ê parte o museu ser destinado ¨ ñepopeia farroupilhaò (como Amaral se 

referia à Guerra dos Farrapos), foi notado, desde o inicio uma especial atenção 

na figura de Bento Gonçalves. Inclusive, ainda hoje, o museu dá destaque para 

esse líder da revolta. Ainda numa das correspondências mais antigas 

                                                 
18 Segundo Maiquel Rezende, Zeca Neto foi um dos lideres maragatos da Revolução Federalista 
de 1923, e manteve a cidade de Pelotas sob seu domínio com grande apoio popular. O conflito 
contra os chimangos de teria sido motivado pela fraude e violência das eleições que levaram 
Borges de Medeiros ao governo do Estado. 



 
 

Anais Eletrônicos do I Congresso Internacional de História Regional (2011) ɀ ISBN 978-85-64144-01-9 
- Volume II ɀ  

 

 
1436 

 

encontradas19, na qual Adão Amaral informa que está indo para Piratini para 

receber o prédio do museu, já há um pedido de verba para ir até Bagé. A 

solicitação está relacionada à doação, pelo bisneto de Bento Gonçalves, de um 

busto do General.  

Em fotografias da antiga exposição do Museu Farroupilha, aparece o 

referido busto, recepcionando os visitantes no alto da escadaria que dá acesso ao 

museu, acompanhado pelas Armas Rio-Grandenses, com as palavras 

ñLIBERDADE, IGUALDADE, FRATERNIDADEò. A disposi­«o das salas, que 

continuou mesmo com a revitalização de 200220 que modificou completamente 

a expografia do museu, demonstra o significado que a imagem de Bento 

Gonçalves representava para o antigo diretor. O líder, o exemplo a ser seguido, 

tomando a pedagogia de Barroso, defensor de ideais nobres como igualdade, a 

liberdade e a fraternidade. 

Em outras imagens analisadas nota-se o especial interesse de Adão 

Amaral no personagem. Quando por exemplo, ao sair numa reportagem sobre o 

museu, posa ao lado das condecorações do General.      

Segundo Mário Chagas, preservar troféus e glórias militares seria a 

garantia da possibilidade de glória com os heróis (2009, p.79).  Assim, da 

mesma forma que Gustavo Barroso construía uma narrativa nacionalista voltava 

para o culto às relíquias do passado, privilegiando a história politica de grandes 

her·is, das ñgloriosas batalhasò e refor­ando os ñla­os com uma atitude 

rom©ntica em rela­«o ¨ na­«oò (CHAGAS: 2009, p.91), Ad«o Amaral tamb®m 

                                                 
19 Correspondência de Adão Amaral para o Diretor Geral do Departamento de Assuntos 
Culturais da Secretaria de Educação e Cultura, de 23 de março de 1953. Disponível no Arquivo 
do Museu Histórico Farroupilha.  

20 Em 2002, o MHF passou por uma grande reestruturação, na qual todo o acervo que não fosse 
referente ao período farroupilha foi retirado de exposição ï o que não agradou a comunidade 
local. Mesmo assim, algumas das concepções da época de Adão Amaral ainda persistem, mesmo 
na exposição reformulada do museu. Para mais detalhes sobre a revitalização do MHF ver: 
GARCIA, Augusto D. Museu Histórico Farroupilha: r evendo as práticas da revitalização de 
2002 e seus resultados até 2008. 2010. Monografia (Graduação em Museologia) ï Instituto de 
Ciências Humanas, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2010. 
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singularizava essa construção histórica. As condecorações do General Bento 

Gonçalves eram a confirmação da atuação, da bravura do herói. 

Também destaco a urna que teria elegido Bento Gonçalves presidente 

da República Rio-grandense, encima da urna está a imagem (provavelmente), 

do túmulo de Bento Gonçalves em Rio Grande. Dessa forma, o objeto é 

relacionado diretamente à figura do General. Os três objetos aqui relatados, que 

fazem clara alusão ao personagem na exposição montada por Amaral, ainda 

estão em destaque na exposição atual do museu.  

Outra fonte utilizada é um folder 21 do museu, através do qual 

documento, percebeu-se que o museu estava assim organizado: na sala um, 

haviam as ñPe­as que representam o per²odo farroupilhaò, com destaque para a 

urna mostrada na figura 8, a bandeira da República Rio-grandense, espadas 

pertencentes ao ministro da guerra Manuel Lucas de Oliveira, al®m de ñvultos 

da Revoluç«o Farroupilhaò. Esses destaques s«o os que constam no material. A 

Sala VI é dedicada à Bento Gonçalves, com destaque para as já citadas 

condecorações e outros objetos pessoais do mesmo.  

As outras salas (que vão até o numero XI), dividem-se em: arcas, armas 

(de outros per²odos revolucion§rios), numism§tica e ñobjetos do s®culo 

passadoò, ñobjetos de outras ®pocasò, orat·rio barroco, a sala dos amigos do 

museu, instrumentos musicais e por fim, a ñsala regionalistaò, com objetos da 

lida no campo. Além dessas salas, havia a biblioteca ñDante de Laytanoò, com 

documentos do período farrapo. Note-se que a organização do museu não tinha 

uma classificação muito clara, com os objetos sendo divididos ora por tipologia, 

ora simplesmente por serem do ñs®culo passadoò.  

Por isso, o Museu Histórico Farroupilha construído por Adão Amaral 

tinha claramente uma postura de valorização de um passado monumental: o da 

Guerra dos Farrapos, acontecimento heroico e grandioso, e preservando as 

                                                 
21 O material não está datado, mas junto dele foi encontrado um rascunho com o texto 
manuscrito, sendo a letra identificada com a de Adão Amaral. Disponível no Arquivo do Museu 
Histórico Farroupilha.  
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relíquias desse passado de glórias, representado principalmente pela imagem do 

General Bento Gonçalves. 

 

Considerações Finais  
Se considerado como campo discursivo, afirma Mário Chagas, o museu 

é produzido como um texto, por narradores específicos que lhe conferem 

significados histórico -sociais diferentes, com conteúdos interpretativos. Assim, 

ñAs institui­»es museais tem a vida que lhes ® dada pelos que nela, por ela, e 

dela vivemò (CHAGAS, p.61).  

Foi nesse sentido que o trabalho aqui apresentado foi pensado. Tanto 

que o foco da pesquisa, que inicialmente era a trajetória dos Museus Histórico 

Farroupilha e da Biblioteca Pública Pelotense, voltou-se para os personagens 

que lhes deram vida e as suas próprias vidas. Entende-se assim que a 

compreensão dessas instituições só foi possível a partir das atuações de 

Henrique Carlos de Morais e Adão Amaral.  

Nessa investigação, foram encontradas algumas referências ao 

pensamento de Gustavo Barroso, o que foi explicitado durante esse trabalho.  

As primeiras referencias foram explicitadas por dois documentos que 

indicavam o conhecimento da obra ñIntrodu­«o ¨ T®cnica de Museusò, escrita 

por Barroso, relacionada à disciplina que ministrava no Curso de Museus. 

Contudo, foi na valorização de um passado monumental, heroico e grandioso, 

na preservação das relíquias desse passado de glória, que os dois diretores mais 

se aproximaram do pensamento de Barroso. O ñCulto da Saudadeò, 

caracterizado por uma visão romântica e idealizada do passado esteve presente 

tanto no Museu da Biblioteca Pública Pelotense, como no Museu Histórico 

Farroupilha.  

No primeiro, Henrique Carlos de Morais, produzia textos num tom 

rememorativo sobre os objetos que compunham o acervo do museu. Através de 

pequenos fragmentos (como as franjas do ponche de Zeca Netto), realizava 

pesquisas e descrições de fatos históricos relacionados aquele objeto, narrando 

o passado a partir de detalhes. Assim como Barroso fazia, essa atividade dava 
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veracidade ao discurso tridimensional. Era um processo no qual Morais 

transformava determinados objetos do MBPP em relíquias, principalmente os 

relacionados a conflitos que o Rio Grande do Sul se envolveu.  

A principal aproximação com o pensamento museológico do diretor do 

MHN, no caso do Museu Histórico Farroupilha apareceu no aspecto de 

glorificação do herói ï no caso o General Bento Gonçalves. O interesse por 

objetos pessoais do general, até a dedicação de uma sala do museu 

especialmente para eles, além da associação direta de sua imagem a símbolos do 

Rio Grande do Sul (como o Brasão de Armas e a urna da República Rio-

Grandense), evidenciam valores de bravura e heroísmo, passados como 

exemplos para os visitantes do MHF. Essa postura muito se assemelha da 

concepção de História como mestra da vida, doutrinadora. 

Contudo, vale ressaltar que certamente houve outras influencias nas 

práticas desses diretores, mas não foram encontradas referencias tão explicitas 

como a Gustavo Barroso. Somente o nome de Dante de Laytano foi citado por 

Adão Amaral, cuja concepção de história provavelmente era compartilhada 

pelos dois (que eram amigos). Embora o pensamento museológico barroseano 

parecesse ter sido dominante na época de atuação de ambos, é difícil acreditar 

que eles tenham seguido cegamente essas concepções, embora a afinidade de 

ideias seja evidente. 

Outro ponto que se pode depreender do estudo, é que as mudanças 

conceituais e paradigmáticas que a museologia passou nos na segunda metade 

do século XX, pouco ou nada afetou as ações nos dois museus, que 

permaneceram ñengessadosò por quase todo o tempo de trabalho dos dois 

diretores. Não há indícios de mudanças nas exposições, ou de atividades 

educativas. O porquê de eles não terem sido influenciados por essas mudanças 

no campo, é outro ponto ainda a ser pesquisado. 

Por fim, essa pesquisa representa a visão de um, entre tantos aspectos 

que poderiam ser abordados na trajetória dessas instituições. Contudo, esses 

diretores hoje quase esquecidos foram os responsáveis pela constituição desses 
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museus, que estão longe de serem os mesmos de suas épocas, e continuam em 

permanente mutação, de acordo com fatores que vão muito além do espaço 

físico ocupado por eles, afinal, como coloca Mário Chagas (2009, p.22), os 

museus são práticas sociais.  

Por isso, o julgamento das práticas adotadas por Adão Amaral e 

Henrique Carlos de Morais só faz sentido se entendida dentro do contexto em 

que foram estabelecidas. A condenação hoje de escolhas e maneiras de agir 

utilizadas por eles deve levar em conta, que algumas dessas práticas nunca 

foram totalmente abolidas, e estão quase que enraizadas, mesmo no século XXI, 

em boa parte dos museus brasileiros. Daí a necessidade de problematização, 

contextualização e discussão do trabalho desenvolvido por ambos à qual esse 

trabalho se propôs a contribuir.  
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A AMÉRICA LATINA CONTEMPORÂNEA ï VICISSITUDES, 

MOVIMENTOS SOCIAIS E POLARIZAÇÕES POLÍTICAS E 

PARTIDÁRIAS ï UMA NOVA ESQUERDA RENASCE  

Jorge José Barros de Souza* 

 
Introdução     

 

 No final dos anos noventa, a América Latina passaria por transformações 

que foram decisivas para reconstrução dos estados nacionais latino-americanos, 

abalados pela ñondaò ou efeito neoliberal.  

 O neoliberalismo1, assim chamado pelos críticos, encetou movimentos de 

grande envergadura para este momento de ñreconstru­«oò que, a meu ver, foi 

muito importante para a ñvarreduraò do Estado m²nimo.  

 E na onda da cr²tica ou do momento de ñencostar a faca na gargantaò dos 

arautos da política neoliberal, que os movimentos sociais recrudescem. Alguns 

antigos e que voltaram revigorados, marcando espa­o nesta ñguerra de 

movimentoò contra o neoliberalismo ï o movimento indígena andino.  

 Os Fóruns Sociais Mundiais, o MST, entre outros que cristalizaram lutas 

antigas e novas num momento de grande crítica ao modelo neoliberal que vinha 

marginalizando grupos e movimentos de relevância no cenário latino 

americano. 

 Contudo, o de maior relevância nesse período de mergulho das 

experiências neoliberais em Nuestra América  foi sem dúvida a da ascensão de 

uma nova esquerda. Esse breve artigo pretenderá apontar alguns pontos da 

conjuntura da América Latina que propiciaram a ascensão de uma nova 

                                                 
* Professor Ms auxiliar na UERJ/SG de História da América e Contemporânea; Doutorando 
pela UFRJ; e-mail: jjbdinho@ig.com.br  
1 Cf. AYERBE, L. F. Neoliberalismo e política externa na Amé rica Latina . São Paulo: Unesp, 
1998. p. 55-178;  SADER, E. A nova toupeira.  São Paulo: Boitempo, 2009. p. 49-56. 
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esquerda (via eleitoral, impensável em outros tempos), no momento em que o 

neoliberalismo passava pelo colapso. 

 Seguiremos uma linha de discussão: ditaduras, redemocratização e 

neoliberalismo; para se chegar, enfim, ao ponto principal: a nova esquerda e a 

relação com o bloco andino, sobretudo Chávez. 

 

Os anos 80 na América Latina: a crise das ditaduras militares  

 Os anos 80 revelaram no cenário latino-americano a crise dos regimes 

militares: Brasil, Chile, Bolívia, Uruguai, Paraguai e Argentina. Estes regimes 

militares apresentaram características e ações comuns: longevidade, 

autoritarismo e transnacionalização; além disso, deixaram como herança: 

traumas, revanchismos, indenizações e dívidas.  

 Quando as ditaduras latino-americanas chegaram aos anos oitenta, além 

de estarem desgastadas e moribundas perante a sociedade civil, elas estavam 

desacreditadas no que tange à efetivação e cumprimento do seu papel. 

 As ditaduras implantadas nos anos sessenta e setenta deixaram um 

enorme saldo de mortos, e a herança maldita dos países subdesenvolvidos 

latino -americanos: a dívida externa. Hinkelammert aponta alguns números 

dessa situação de endividamento: 

 

Entre 1982 e 1986 a dívida sobe 33%, o que equivale a mais de 
5% anual . Supondo uma taxa média de juros de 10% sobre a 
dívida total, a metade dos juros devidos foram realmente pagos; 
o resto foi financiado com novos créditos. A parte dos juros 
sobre a dívida, impossível de pagar, se transforma numa nova 
dívida financiada com novos créditos. (HINKELAMMERT, 
1989: 17) 

   
 Nos anos oitenta além do endividamento externo os países latino-

americanos conviviam com a inflação galopante e perigo de hiperinflação. 

Greves e movimentos sociais recrudesciam, pressionando os ñalgozesò militares 

a abandonarem seus cargos e fazerem a abertura política. 
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  A redemocratização foi por assim dizer, tutelada. As eleições foram 

forjadas em alguns países para que não caíssem nas mãos de partidos e 

lideranças políticas mais à esquerda. 

 Grupos e movimentos sociais mais aguerridos reclamavam e acusavam a 

violação dos direitos humanos. Famílias reivindicavam os corpos dos seus entes 

queridos desaparecidos de anos e anos de enfrentamentos na luta contra as 

ditaduras. Pais e m«es incorporavam ñAnt²gonaò, a personagem do teatro grego 

antigo, da peça de Sófocles, a heroína que reclamava a Creonte, Rei de Tebas, o 

corpo do seu irmão para lhe oferecer um enterro digno dos funerais da 

civilização Ocidental.  

 Na trilhas desses acontecimentos que permearam a conjuntura da 

América Latina dos anos oitenta ï dívidas, inflação galopante, 

subdesenvolvimento crônico e reclamações por violação de direito humanos ï 

as eleições que permitiram a volta da democracia. Contudo, a democracia não 

foi exercida plenamente. O povo no geral era excluído. A democracia liberal era 

a praticada desde o século XIX.  

 Os anos noventa anunciavam novos tempos, novos ajustes. O que estava 

desgastado na Europa a começava ser posto em prática pelas bandas do 

continente latino -americano. O neoliberalismo estava na ordem do dia e a 

população começava a conviver com a reestruturação do estado, com o que foi 

chamado de ñEstado m²nimoò2.     

 

A tese re sumida da perversidade, da futilidade e da ameaça  

 Uma abordagem teórica que vale a pena ressaltar neste breve texto é o 

argumento de Albert Hirschman que expõe a seguinte proposição: 

 

 Minha meta é delinear os tipos formais de argumento ou 
de retórica, dando ênfase, pois, às posturas e manobras políticas 
mais importantes e provavelmente mais utilizadas por aqueles 
que têm como objetivo desalojar e derrubar as políticas e os 
movimentos de id®ias óprogressistasô ñ(HIRSCHMAN, 1992: 15) 

                                                 
2 Cf. FIORI, J. L. 60 lições dos 90: uma década de neoliberalismo. RJ:Record, 2002 
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  Esta análise político-filosófica de Albert Hirschman permitiu a 

construção de três conceitos assaz importantes: a perversidade, a futilidade e a 

ameaça. Entrelaçando estes conceitos à minha análise sobre a História da 

democracia na América Latina identifico algumas relações em determinados 

estudos de casos.  

 Os velhos partidos políticos na América Latina, tais como o Colorado no 

Paraguai, a Ação democrática e Copei na Venezuela, o PRI (Partido da 

Revolução Institucional), entre outros, foram desafiados nas eleições mais 

recentes por novos partidos e, em determinados países da América Latina foram 

abandonados por seus velhos eleitores a partir de um novo cenário eleitoral que 

se formou com as novas demandas sociais.  

 Partidos que, tradicionalmente, foram os vencedores de eleições 

históricas e que agrupavam oligarquias políticas tradicionais, acabaram 

sofrendo derrotas históricas em seguidas eleições, recentemente. 

 A América Latina assistiu a mudanças históricas, que não foram muito 

bem recebidas pelas elites. Mudanças que reverberaram no cenário político 

eleitoral, na reorganização da sociedade civil frente aos desafios da 

modernidade. Novas demandas sociais aspiravam e aspiram mudanças 

políticas.  

 A velha democracia liberal latino-americana, herança oriunda da segunda 

metade do século XIX, a partir das lutas entre liberais e conservadores, formada 

no pós-colonial, foi questionada por novas lideranças políticas e novos atores 

sociais da atual conjuntura latino -americana (do início do terceiro milênio).  

 Historicamente, a form ação dos Estados Nacionais latino-americanos foi 

um desejo que não se completou, no período pós-colonial. O sufrágio universal 

apresentava-se como a tese da ñperversidadeò, que amea­aria as elites latino-

americanas. Ela se apresenta no discurso das elites governantes ou de 
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intelectuais incomodados com a extensão da democracia de massa, 

principalmente quando os mandatários eleitos pela massa chegam ao poder.  

 Logo, portanto, o discurso utilizado pelos ñincomodadosò ou 

ñinsatisfeitosò ® apontar esses mandat§rios de ñpopulistasò; reduzindo, assim, o 

fato a um simples conceito sem levar em conta uma análise mais profunda. 

 Historicamente, a grande população indígena não foi inserida na história 

que se seguiu após as independências. As lutas atuais do movimento indígena 

foram fomentadas por novas lideranças como Marcos Zapata, no México, 

Ollanta Humala, no Peru e Evo Morales, na Bolívia, presentes no atual cenário 

latino -americano. No entanto, para as velhas elites remanescentes de tempos 

coloniais estas reivindicações advindas da maioria da população indígena, não 

são bem recebidas. Introduzir a massa indígena no processo eleitoral criado pela 

elite ñcriollaò, no s®culo XIX, transformada numa ñdemocracia branca e 

elitizadaò, n«o mudar§ em nada a vida das comunidades indígenas. 

Tipicamente, um exemplo da tese da futilidade.  

 Na Bolívia, por exemplo, em 2008, o governo de Evo Morales enfrentou a 

disputa de algumas províncias separatistas como Pando, Santa Cruz, 

Chuquisaca  e Tarija. Estas províncias reivindicavam autonomia e não 

aceitavam as reformas constitucionais, que ampliavam os direitos indígenas.  

 Na órbita da política latino -americana a extensão da democracia está 

sujeita ¨ manipula­«o. Ela pode se tornar uma ñamea­aò quando pol²ticos 

apontados como ñpopulistasò ou ñcaudilhosò pela elite ou pelos meios de 

comunicação a serviço dos interesses do capitalismo, como por exemplo, Hugo 

Chávez e Lula, respectivamente, Venezuela e Brasil, se propõem a estender a 

democracia, tornando-a um direito de plena cidadania.  

 A ñamea­aò surge no momento em que a elite se v° em perigos quando os 

programas sociais saem dos impostos que elas pagam. Ou quando o reformismo 

atinge a classe média. São as perdas dos privilégios de classe que a democracia 

liberal, historicamente, se consolidou.   
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A América Latina e o Neoliberalismo ï anos  90  

 A democracia n«o foi s· ñmanipuladaò, mas o Estado se enfraqueceu 

diante das pressões da globalização em marcha, camufladas, aqui, na América 

Latina, de neoliberalismo. Diante deste quadro o Estado desativou as práticas 

que usara anteriormente. A presença de um Estado paternalista desaparece e o 

Estado mínimo ganhara espaço, nutrido de esperanças pelos defensores do 

receituário neoliberal.  

 As primeiras experiências neoliberais no final da década de 80, 

destacadamente, Brasil e Argentina, foram bem recebidas pelo empresariado. 

Contudo, as correções de desníveis socioeconômicos que causavam disparidades 

na maioria dos países latino-americanos não foram corrigidas. Atílio Boron 

comenta sobre esta incorre­«o: ñna Am®rica Latina a redemocratiza­«o veio 

acompanhada pela pauperiza­«o de extensas faixas civilò.3 

 No final dos anos 80 e início da década de noventa, os novos mandatários 

fizeram a op­«o pelo ñdesmonteò do Estado frente ¨s demandas sociais e os 

novos desafios socioeconômicos. No Brasil, Fernando Collor, iniciou as 

privatizações e a abertura comercial. Na Argentina, diante da hiperinflação 

sufocante, a paridade um peso igual a um dólar seduziu a economia Argentina 

promovendo a estabilidade econômica. Contudo, estas mudanças aceleravam 

futuras crises e uma ñvarreduraò destas pol²ticas neoliberais, via protesto e via 

eleitoral.  

 As reverberações da queda do Muro de Berlim, em 1989, e, em seguida, 

do desmoronamento do Império Soviético, em 1991, as ñprofeciasò de Fukuyama 

sobre o ñfim da hist·riaò impuseram ñinverdadesò sobre a realidade material do 

mundo que se configurava no pós-socialismo real. Diante da imposição sobre as 

sociedades da globaliza­«o corrente, ños ¼ltimos combatesò4 pareciam estar 

moribundo diante da pujança das imposições da lógica do mercado sobre a 

economia, e da impotência do Estado Nacional. Zizek afirma, concisamente, o 

                                                 
3 BORON, A. Estado, capitalismo e democracia na América La tina. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1994. p. 12 
4Cf. KURZ, R. Os últimos combates. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 1997.   
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novo mundo ap·s o fim da antiga Uni«o Sovi®tica e do socialismo real: ña atual 

emergência liberal-totalitá riaò5 Para ratificar tal análise a América Latina inseria 

naquele momento de virada de década, a de 80 para de 90, o que a Europa 

vivenciara com os governos considerados de esquerda: 

 

Os neoliberais se desembaraçavam de todos os 
pensamentos do nacionalismo econômico e abraçaram a fé 
liberal básica no livre-mercado. Assim, eles venderam, ou 
privatizaram, as empresas e serviços públicos estatais que 
os nacionalistas haviam criado em toda a América Latina 
como declara­»es de óindepend°ncia econ¹micaôò. 
(CHASTAEEN, 2005: 256) 
 

 Em outro artigo na época em que eu que escrevi sobre os vinte anos de 

redemocratização no Brasil, em 2005, comentara que a República Federativa do 

Brasil outorgava aos seus cidad«os um tipo de democracia do ñposs²velò atrav®s 

da hegemonia do consenso (entre empresários e políticos neoliberais com a 

aquiescência e exigência do Fundo Monetário Internacional). Fernando 

Henrique Cardoso, no Brasil; Fujimori, no Peru; Carlos Menem, na Argentina; 

Carlos Andrés Pérez na Venezuela; Sánchez de Lozada na Bolívia; e Lucio 

Gutiérrez no Equador foram os representantes das experiências neoliberais, na 

década de noventa, na América Latina.  Conforme as exigências iam sendo 

impostas o modelo neoliberal formava um quadro de: a) restrição externa 

possibilita ndo a existência de déficit comercial crônico; b) altas taxas de juros 

para segurar a inflação; c) obsessão com o equilíbrio fiscal; d) sujeição aos 

acordos feitos com o FMI; e) desmonte das empresas estatais; f) surgimento de 

um Estado fraco e dinamitado, incapacitado de tomas decisões políticas; g) 

concentração de renda e riqueza; h) desigualdade socioeconômica; i) 

desemprego de 16% nas grandes metrópoles nacionais.6 

 Na Argentina, o desemprego estava estratosférico. As empresas foram 

desestatizadas com moeda ñpodreò. Uma febre consumista, no Brasil, logo ap·s 

                                                 
5 ZIZEK, S. Bem-vindo ao deserto do real. São Paulo: Boitempo Editorial, 2003. p. 128 
6 SADER, E. A vingança da história. São Paulo : Boitempo Editorial, 2003.  
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o sedutor Plano Real, começara a vigorar; o consumismo foi detido por medidas 

econômicas de restrição ao consumo desenfreado, com o efeito de frear a queda 

da reservas cambiais. No Brasil, as importações superavam as exportações. O 

endividamento externo na era Fernando Henrique Cardoso (FHC) aumentava. 

O empréstimo ao Fundo Monetário Internacional serviu para evitar a 

ñquebradeiraò como ocorreu, em 2001, na Argentina, no governo De La Rua. 

 Contudo, a história nos ensina que ela se compõe de lutas e 

reivindicações, pautadas em novas ou velhas demandas sociais. Novos 

movimentos sociais clamavam por mudanças e melhorias nos índices 

socioeconômicos. Na Venezuela, o quadro se agravou com o Caracazo.7 Fato que 

levou ao massacre de mais de três mil civis, silenciados pela grande mídia 

venezuelana. É neste ambiente de caos econômico misturado a crimes contra a 

sociedade civil que, a meu ver, come­a a ñg°neseò para uma ñviradaò pol²tica na 

América Latina, de assaz consistência e visibilidade na conjuntura do tempo 

presente.  

 

A emersão de novas lideranças, movimentos sociais e novos partidos 

políticos  

 O neoliberalismo propiciou crises de grande proporção, e, em seguida, as 

ñvarredurasò. Na trilha destas reivindicações manifestaram-se novas lideranças 

com discursos de oposição às políticas neoliberais.  

    Na Argentina, Fernando De La Rua renunciava ao governo deste País. O 

ñpanela­oò tomava conta das ruas. A bancarrota Argentina possibilitou o 

repensar de alternativas eleitorais para driblar a crise econômica. Nestor 

                                                 
7 O Caracazo, como foi chamado o movimento popular contra o neoliberalismo, que 
pipocou pela Venezuela fazendo  com que o presidente Carlos Andrés Pérez - 
progressista nos anos setenta e subserviente ao modelo neoliberal imposto pelo 
Consenso de Washington, nos anos oitenta - declarasse ñEstado de emerg°nciaò.  
Cf. ALI, T. Piratas do Caribe: o eixo da esperança. Rio de Janeiro, São Paulo: 
Record, 2008. p.71-72 
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Kirchner foi eleito depois de Eduardo Duhalde acalmar os ânimos do mercado 

turbulento.  

 Sanchez de Lozada, na Bolívia, e Lucio Gutiérrez, no Equador, sofreram o 

mesmo episódio que houve com De la Rua, na Argentina. A população em massa 

varria o neoliberalismo destes pa²ses vociferenando: ñque se v«o todosò. 

 Hugo Chávez, na Venezuela, surgia com um discurso de refundação deste 

País, nos moldes de uma proposta nova denominada  de Revolução Bolivariana. 

Em seus discursos apontava o antiimperialismo aos Estados Unidos, acusando 

de impor a Alca (Acordo de livre-comércio das Américas). 

 Os partidos tradicionais foram derrotados por novos partidos que 

buscavam recuperar em suas plataformas de governo a soberania popular, a 

integração nacional, a democracia participativa, a projeção regional e as 

reformas constitucionais.  

 Na Bolívia, Evo Morales surgia como porta-voz dos movimentos 

indígenas. Por contágio de discurso, Rafael Correa, no Equador, e, Evo Morales, 

na Bolívia, seguiam o modelo proposto por Hugo Chávez de reformas 

constitucionais com amplas garantias democr§ticas, mesmo que o ñchoque de 

ordemò fosse preciso.  

    Hugo Chávez pelo MVR (Movimento Quinta República) e Evo Morales 

pelo MAS (Movimento ao Socialismo) seriam eleitos apoiados por partidos 

novos  no cenário político. Rafael Correa, do Equador, se juntaria a Chávez e 

Evo e comporiam no bloco Andino o que se configuraria mais adiante de Alba 

(Alternativa Bolivariana).  

 A nova esquerda latino-americana que se formou depois da ñvarreduraò 

da política de austeridade fiscal implantada pelo neoliberalismo apresentaria 

várias lideranças de bases e feições distintas: Chávez, Evo e Rafael Correa são 
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vistos por alguns críticos como, por exemplo, Jorge Castãneda e Openheimer 

como uma esquerda ñm§ò.8 

 Deixando de lado as tipologias ou críticas que se faz à esquerda atual na 

Am®rica Latina, o que ® imprescind²vel destacar ® que esta ñnova esquerdaò tem 

um espaço bem amplo no cenário político atual latino-americano, vencendo 

eleições históricas como a de Lula, em 2002; ou no caso chileno desde Lago a 

Michele Bachelet com dois mandatos seguidos do partido socialista chileno que 

perduraram até 2009;  

 Através dos referendos ou de reformas constitucionais em que a 

população é consultada, países como Venezuela, Equador e Bolívia propiciaram 

mudanças históricas de presença em massa nas escolhas de seu futuro político. 

A democracia participativa foi introduzida no cotidiano destes países, nos quais 

soberania popular se dava ñde cimaò para ñbaixoò. 

 Também foram introduzidas as reeleições e a discussão de um possível 

terceiro mandato em países como Brasil (Lula), Argentina (Menem), Peru 

(Fujimori) e Colômbia (Uribe). Na Venezuela, a população permitiu as 

reeleições em referendo outorgado por Hugo Chávez. Os movimentos indígenas 

pulularam contribuindo para o aperfeiçoamento da democracia no bloco 

Andino. As vozes das comunidades indígenas espalhadas por esta região 

começam a ser ouvidas. 

 A democracia chegou a tal comprometimento popular que em eleições 

recentes foram eleitos para o governo do Brasil, um ex-operário, e, 

recentemente, a primeira mulher para a presidência da República, Dilma 

Rousseff. Na Bolívia, um líder indígena aimará, Evo Morales, chegaria à 

presidência num País de maioria indígena, sufocada, historicamente, por uma 

elite remanescente dos criollos, dos tempos coloniais. 

 Há muito para se construir na América Latina. Democracia é prática, é 

aperfeiçoamento. Os discursos que utilizam o que Hirschman conceituou de 

                                                 
8  Ver entrevista de Franklin Ramirez, cientista político equatoriano , realizada no dia 13 de maio 
de 2008. 
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retórica da intransigência: a perversidade, a futilidade e a ameaça ï 

manifestam-se no discurso da direita. A retórica é a acusação de que a 

ñdemocratiza­«o em massaò como efeito perverso para as pr§ticas destas elites 

políticas ï não traz benef²cios e de que ña popula­«o n«o sabe escolher seus 

governantesò. 

  Logo, os discursos assumem críticas que chegam a acusações do tipo: 

governos ñpopulistasò ou ñditatoriaisò. O momento ® delicado para o cotidiano e 

perpetuação das conquistas democráticas. Um futuro se desenha de politização 

e polarização ideológica dentro das fronteiras dos Estados Nacionais latino-

americanos na atual conjuntura. Contudo, deve-se levar em consideração que 

esta esquerda ® ñpositivaò que recuperou a integra­«o regional perdida do século 

XIX e a soberania nacional pela via eleitoral, longe dos velhos tempos de regime 

militar. E distante do manique²smo de ñboaò ou ñm§ò.  
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IMIGRAÇÃO, COLONIZAÇÃO E COOPERATIVISMO DE CRÉDITO 

NO NOROESTE DO RS NAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX  

Josei Fernandes Pereira1 

 

Colonização do RS com imigrantes europeus: apontamentos para considerações 

iniciais sobre a ocupação estratégica. 

 

A região noroeste do Estado do Rio Grande do Sul integra uma região de relevo 

ligeiramente acidentado que originalmente mesclava áreas de pastagem natural 

com capões de mato onde abundavam madeiras de lei. Esta região foi habitada 

primordialmente por indígenas e, após o ciclo missioneiro, por lusos, 

constituindo uma sociedade que mesclava grandes proprietários agropastoris, 

pequenos camponeses, extrativistas e escravos africanos. Já as áreas de campo 

situadas ao sul do Estado foram ocupadas pelos fazendeiros abastados e às 

camadas mais pobres da população restaram áreas de mato no norte do Estado, 

sobre as quais se dedicaram à extração de erva-mate e ao roçado de 

subsistência, constituindo a população conhecida como cabocla (ZARTH, 1997, 

p.106). 

O antigo povoado de Serra Cadeado, que já fora o 2º Distrito de Ijuhy sendo 

atualmente o Município de Augusto Pestana, é a região objeto desse estudo. 

Situado na região noroeste, teve sua colonização iniciada no ano de 1901, 

quando o engenheiro de terras homônimo, dirigindo os trabalhos da Diretoria 

de Terras da Colônia de Ijuhy, iniciou a medição dos lotes na localidade então 

conhecida como ñSerra Cadeadoò. O mapa a seguir aponta a localização do 

Município de Cruz Alta, ao qual pertenciam, em 1901, tanto a Colônia Ijuhy 

quanto a Colônia Serra Cadeado: 

                                                 
1 Mestrando em História pela UPF. Bolsista CAPES. josei.pereira@hotmail.com 
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A história oral preservou a informação que os viajantes vindos do Município de 

Cruz Alta passavam pela fazenda de João Raimundo da Silva, conhecida 

antigamente como a Fazenda do Cadeado, ñpois em sua entrada havia uma 

porteira fechada com um cadeadoò (MARQUES, 2004, p. 14), surgindo da² o 

nome ñCol¹nia de Serra Cadeadoò, considerando-se colônia  o nome dado às 

unidades centrais de ocupação planejada no território sulino com pequenos 

camponeses imigrados. Segundo Maestri, (in STEDILE, 2005, p.258), ña col¹nia 

era a grande extensão de terra devoluta loteada, em geral com cobertura 

florestal, administrada pelo poder central enquanto na obtinha sua autonomia 

municipalò.  

 

Mapa da vegetação e ferrovias no RS (PEREIRA, 2010, pg. 12). 
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A imigração de camponeses de diferentes nacionalidades europeias para o Brasil 

iniciou como uma política oficial de incentivo a formação de núcleos agrícolas, 

objetivando ocupar e assim proteger regiões estratégicas do território. Para 

Maestri (in STEDILE, 2005, p.255), esses objetivos podem ser percebidos já nos 

anos seguintes ao Tratado de Madrid (1750), com a instalação de açorianos no 

RS. Posteriormente, ño projeto de formação de extrato social camponês, no seio 

do universo latifundiário -escravista, com camponeses emigrados, foi retomado 

após a transferência do aparato político-administrativo do império português 

para o Rio de Janeiro, em 1808ò (Ibidem). Os objetivos principais desta 

ocupação eram promover a agricultura policultora para abastecer centros 

urbanizados e latifúndios com alimentos, criar homens livres para os exércitos 

imperiais, consolidar a ocupação do espaço e desenvolver população livre de 

pequenos proprietários para equalizar a população escrava. O Rio Grande do Sul 

era um destino importante para a colonização, pela necessidade de povoamento 

de extensas áreas e o abastecimento interno do Estado com gêneros 

aliment²cios. ñNo Rio Grande do Sul, os imigrantes se transformavam em 

pequenos propriet§rios de terra e isso era um est²mulo forte para emigrarò 

(ZARTH, 2002, p.182).  

Por outro lado, na Europa, o desemprego em massa de pequenos camponeses e 

artesãos e, também, os conflitos entre nações, configuravam um estímulo extra 

para a imigração, uma alternativa para muitos destes trabalhadores europeus 

em estado de miséria. Na Alemanha do século XIX, por exemplo, as guerras 

napoleônicas, o empobrecimento dos solos, o superpovoamento e as alterações 

econômicas ocasionadas pelo advento da era industrial, foram algumas das 

causas que determinaram a vinda de imigrantes para o Brasil (SCHÜTZ, 1974, 

p.271). No caso italiano, o atraso agrícola do país, a falta de terras agricultáveis e 

a fragilidade dos laços mercantis, foram para Maestri (2000, p.25) as principais 

razões da imigração. 
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Europa em crise: o contexto do surgimento do cooperativismo. 

 

Concomitantemente ao início do fluxo migratório de europeus para a América, 

verificamos no velho continente o nascimento do movimento que irá se 

consolidar no modelo atual de cooperativismo, originado nas organizações de 

operários e camponeses europeus que buscavam na auto-ajuda (self-help) o 

benefício comum para a resolução dos problemas agravados durante o século 

XIX. No ano 1844 foi fundada a Cooperativa dos Tecelões de Rochdale 

(Condado de Lancaster, Reino Unido), considerada a primeira do mundo. 

Tradicionalmente utiliza -se este evento como marco de constituição do 

cooperativismo, do ponto de vista das organizações de características análogas. 

Assim, as primeiras experiências de trabalho cooperativo formalmente 

organizado surgem como ñuma alternativa econ¹mica a situa­»es hist·ricas 

específicas, sendo reconhecido como um dos mais eficientes instrumentos de 

desenvolvimento e de poss²vel transforma­«o socialò (DUARTE, 1986, p.13).  

O surgimento deste fenômeno, no final do século XIX, ocorreu simultaneamente 

em diversos países da Europa, como resposta às transformações econômicas 

pelas quais passavam os sujeitos inseridos naquela realidade social. Na 

Inglaterra, por exemplo, a diminuição da produção de alimentos e as mudanças 

na economia doméstica provocaram uma carestia generalizada de alimentos, o 

que explicaria a experiência pioneira no vilarejo de Rochdale, em 1844, com a 

criação de uma cooperativa de consumo. Poucos anos depois, na França, 

Alemanha e Itália, a experiência foi com cooperativas de trabalho e de crédito. 

Walter Frantz (2006, p. 30) explica que:  

 
O movimento social pela organização cooperativa não é um 
bloco único. Trata-se de um movimento que toma formas e 
sentidos de organização, segundo as estruturas sociais, as 
concepções políticas, as categorias econômicas, as 
nacionalidades e as crenças religiosas, as diferentes concepções 
e interpretações do sentido da cooperação. 
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A ruptura do antigo modo de vida e trabalho feudal teve impactos significativos 

na vida dos trabalhadores, tanto no campo quanto na cidade. Entre os séculos 

XVIII e XIX, fatores como o avanço tecnológico e o êxodo rural contribuíram 

para a chamada Revolução Industrial, convertendo oficinas artesanais em 

fábricas e impingindo profundas mudanças, especialmente para as classes 

camponesas e operárias, subordinadas ao poder econômico. Hobsbawn (1977), 

ao escrever a história regional das revoluções britânica e francesa, mostra como 

essas revoluções se espalharam pelo mundo transformando-se numa revolução 

mundial:  

 
Os mercadores modernos, comprando produtos manufaturados 
pelos artesãos e vendendo-os num mercado mais amplo, 
ocupavam, assim, a renda desta atividade industrial, 
transformando os antigos artesãos em trabalhadores pagos por 
artigo produzido. Camponeses que soubessem tecer, poderiam 
virar tecelões e o velho mestre artesão viraria um 
subempregador, sendo o controlador chefe o próprio mercador: 
e os ñindustriaisò (...) eram, em compara­«o ¨ ele [mercador], 
ínfimos operadores, quando não diretamente dependentes dele 
(...) era nesta época um pobre gerente e não um capitão da 
indústria. (HOBSBAWN, 1977, p.36) 
 

A Revolução Industrial foi para Hobsbawn o mais importante processo 

revolucionário do mundo desde a invenção da agricultura e das cidades. 

Ocorrida na Grã-Bretanha, Estado sem ligação direta com os avanças da ciência 

e tecnologia (nas quais a Franca estava muito mais avançada), era inferior 

intelectualmente, cientificamente e até educacionalmente. Contudo, possuía 

fatores fundamentais para o advento da revolu­«o industrial, como ño lucro 

privado e o desenvolvimento econômico (...) como os supremos objetivos da 

pol²tica governamentalò (Idem, p.12), ou seja, um governo forte o suficiente 

para impor suas ambições econômicas externamente, mas internamente flexível 

o suficiente para manter uma economia liberal que favorecesse a acumulação de 

capitais particulares. 

Os problemas derivados da Revolução Industrial seriam ainda agravados pelas 

sucessivas crises agrícolas e econômicas verificadas nos anos 1830 e 1840. Para 
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Hobsbawn, o primeiro tropeço geral da economia capitalista, ocorreu 

justamente por volta desse período, verificado em uma acentuada desaceleração 

da renda nacional britânica com sérias consequências sociais:  

 
A transição da nova economia criou a miséria e o 
descontentamento, os ingredientes da revolução social. E, de 
fato, a revolução social eclodiu na forma de levantes 
espontâneos de trabalhadores da indústria e das populações 
pobres das cidades, produzindo as revoluções de 1848 no 
continente e os amplos movimentos cartistas na Grã-Bretanha. 
(Idem, p.55) 
 

O cooperativismo emerge deste contexto, proposto como uma ferramenta de 

enfrentamento das dificuldades econômicas e dos problemas sociais originados 

nestas dificuldades. Possui, portanto, uma dupla natureza: instrumento 

econômico com consequências sociais, ou instrumento social com 

consequências econômicas, embora a experiência demonstre que as 

cooperativas só cumpram seu papel social quando obtém êxito em sua função 

econômica (BENECKE, 1980, p.83). 

Este modelo de enfrentamento dos problemas originários na Revolução 

Industrial espalhou -se rapidamente pela Europa, e quase duas décadas depois, 

em 1881, já existiam cerca de 1.000 cooperativas que totalizavam 550 mil 

associados (Organização das Cooperativas Brasileiras ï OCB, apud ZENI, 2008, 

p.46). Estas ideias atravessaram o Atlântico junto dos imigrantes que 

colonizaram o Rio Grande do Sul a partir do século XIX, chegando à região 

noroeste após a construção da ferrovia que ligou o município de Cruz Alta aos 

centros políticos e econômicos do Estado em 1890, ano da fundação da Colônia 

Ijuhy (conforme mapa anterior).  
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O cooperativismo de crédito no Brasil: criação e desenvolvimento das Caixas 

Rurais Raiffeisen 

 

Criada em 1890, a Colônia Ijuhy (hoje Município de Ijuí) recebeu imigrantes 

oriundos de diversas partes do mundo2 que foram adquirindo lotes de terra e se 

estabelecendo à custa do trabalho de dominação do ambiente natural para 

exploração mercantil da agricultura.  

Esses imigrantes europeus possuíam uma tradição camponesa milenar. 

Arraigados a terra, inicialmente traziam poucos filhos, devido à escassez de 

terras no velho mundo, mas logo se dedicavam a produção em série de filhos, 

considerados braços para a agricultura. Estabeleciam-se com suas famílias em 

barracões, de onde iam ocupar sua gleba e limpar o terreno. Aberta a clareira, o 

núcleo familiar instalava -se no lote iniciando a exploração.  

O trabalho colonial era baseado na utilização de métodos rústicos e práticas 

produtivas dissociadas da divisão do trabalho européia, ainda assim, mais 

adiantadas que a agricultura escravista, cabocla e nativa (MAESTRI in  

STEDILE, 2005, p.260). A  divisão familiar do trabalho orientava -se para a 

obtenção do direito de propriedade da terra, mesclada com atividades de 

subsist°ncia: ño ideal almejado era produzir tudo o que o n¼cleo familiar 

consumisse e restringir ou eliminar o consumo daquilo que não fosse possível 

produzirò (MAESTRI, 2000, p.75). Logo que fosse poss²vel, investia-se parte dos 

recursos capitalizados pela atividade mercantil na compra de bois ou mulas para 

o transporte, vacas leiteiras, porcos e galinhas. A mercantilização da produção 

era condição sine qua non para o sucesso do lote colonial, da qual dependia a 

inserção do núcleo familiar na economia e a obtenção de recursos para sanar a 

dívida de aquisição do lote. A criação das caixas de crédito rural foi no sentido 

de facilitar a obtenção desses recursos, mediante a capitalização coletiva das 

pequenas economias coloniais. 

                                                 
2 O município se auto-referencia como ñterra das culturas diversificadasò, em virtude de ter 
recebido imigrantes de cerca de 10 nacionalidades diferentes. 
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De Ijuhy, foram sendo estabelecidos novos focos de colonização, dentre os quais 

a Colônia de Serra Cadeado, em 1901. Esta colônia foi o berço de nascimento da 

ñCaixa Rural Uni«o Popular de Serra Cadeadoò que atravessou o s®culo XX sem 

interrupções, porém com severos percalços, especialmente após a década de 

1950, quando a polêmica sobre a industrialização brasileira colocou a 

agricultura como um empecilho para a economia, na medida em que não 

respondia ao desenvolvimento, e o governo federal passou a fomentar o crédito 

rural para a mecanização. Após as atribulações dos anos 1960 e 1970, a caixa se 

recuperou e colaborou com a formação do atual Sistema de Crédito Cooperativo 

(Sicredi) no início dos anos 1990. 

Além de Serra Cadeado, outras tantas localidades da região noroeste do RS 

organizaram-se da mesma forma, através da fundação de caixas de crédito rural 

inspiradas no sistema alemão Raiffeisen3, visando atender as necessidades 

básicas de produção e mercantilização dos produtos coloniais. Em 1966 

funcionavam no Estado 66 caixas tipo Raiffeisen, mas a reforma do Banco 

Central realizada nesse mesmo ano forçou o fechamento da maioria delas, 

restando apenas 10 nos anos seguintes, dentre elas a Caixa de Serra Cadeado.  

 

 

 

 

                                                 
3 Friedrich Raiffeisen nasceu na Romênia em 1818. Filho de agricultores, Raiffeisen empresta 
seu nome às associações de autoajuda que organizou na Alemanha entre 1847 a 1848, seguindo 
o exemplo dos tecel»es de Rochdale poucos anos antes. As ñAssociações de Amparo aos 
Agricultores sem Recursosò popularizaram-se com o nome de Caixas Rurais, pois nasceram 
como uma reação contra a prática de agiotagem de um comerciante de gado local que, em troca 
do empréstimo das vacas do seu rebanho para reprodução, cobrava novilhas impondo juros e 
amortizações (MEINEN, 2002). Além da hipoteca de seus animais, suas propriedades também 
corriam riscos nas mãos dos agiotas, que cobravam juros muito além da capacidade de solvência 
dos agricultores. A solução prática oferecida por Raiffeisen era eliminar a figura do 
intermediador, reunindo as economias dos agricultores e convertendo-as em juros aos que as 
deixavam aplicadas, e empréstimos a juros mínimos para os que necessitavam financiamento. 
Nascia assim o conceito de cooperativismo de crédito que originou as Caixas Rurais Raiffeisen 
no Brasil. 
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A fundação e a organização inicial da Caixa Rural União Popular de Serra 

Cadeado. 

 

A Caixa Rural União Popular de Serra Cadeado foi fundada em 21 de maio de 

1925, como uma instituição creditícia de caráter cooperativo de amparo aos 

colonos residentes na comunidade. A fundação ocorreu na residência de José 

Norbert (primeiro gerente), nos moldes do Sistema Raiffeisen, que já possuía 

também uma referência legal no Brasil: o Decreto nº 1637, de 05 de janeiro de 

1907. 

Os objetivos que inicialmente orientavam os associados da caixa eram bastante 

claros e precisos, ligados às necessidades financeiras dos moradores da 

localidade, como obtenção de recursos necessários para a manutenção da 

atividade produtiva e para o investimento em melhorias na propriedade. A ata 

de fundação refere-se aos seguintes objetivos específicos: 

 
Combater a usura, fornecendo a juros módicos, a seus sócios e 
somente a eles, os capitais necessários à exploração de seu 
pequeno trabalho, facilit ando-lhe o exercício de sua profissão; 
Fazer empréstimos a curto e a longo prazo, reembolsáveis por 
amortização periódica, mediante garantia e de acordo com as 
regras estabelecidas pela direção; Os empréstimos deveriam ter 
lugar para certo e determinado fim, julgado útil e reprodutivo 
pela direção; Os juros seriam calculados pelo saldo 
efetivamente devido; A sociedade poderia também receber, em 
depósito a prazo fixo ou em conta-corrente limitada ou de 
movimento dinheiro a juros não só de sócios como de pessoas 
não pertencentes à sociedade; Os valores máximos de 
empréstimos e a soma total dos encargos da sociedade seriam 
fixados anualmente pela Assembleia Geral (Ata de Fundação da 
Caixa Rural União Popular de Serra Cadeado ï Acervo Sicredi 
Augusto Pestana) 
 

A ñusuraò ¨ que se refere o texto da ata de funda­«o, refere-se a atividade 

realizada por comerciantes instalados na linha colonial que, diretamente ou 

indiretamente, atuavam como financiadores dos colonos, conforme nos explica 

Maestri (2000, p. 83):  
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eram pequenos, médios e grandes comerciantes que 
acaparavam a maior parte da riqueza produzida na colônia, ao 
comprarem a produção colonial por baixo preço e ao venderem 
o que o colono necessitava por alto valor (é). O comerciante 
pagava ao colono apenas vender seus produtos e servia-lhe de 
banco, emprestando-lhe dinheiro a juros e guardando suas 
economias sem remuneração. Portanto, financiava com os 
recursos do colono os produtos que lhe vendia. Era forte a 
dependência cultural, ideológica e política do colono ao 
vendeiro. Ele aconselhava-o nas iniciativas econômicas, na 
introdução de novas plantas, representava-o em algumas 
ocasiões, etc.  
 

Convém notarmos que, no Brasil, o surgimento das instituições bancárias 

formalmente organizadas dar-se-á em 1808, com a criação oficial do Banco do 

Brasil, banco particular com participação do Estado que foi capitalizado com 

recursos privados e, principalmente, com impostos criados especialmente para 

esta finalidade. Para Langemann (in GOLIN, 2007) o Banco do Brasil não teve a 

preocupação de estimular a atividade econômica, mas sim a obtenção de fundos 

para manter a família real portuguesa na colônia, emitindo papel moeda para 

reduzir o déficit do tesouro.  

Em rela­«o aos bancos ga¼chos, Langemann (Idem, p. 231) diz que ñuma 

característica peculiar do cenário financeiro gaúcho pré-1930 foi a ausência 

quase total de bancos nacionais privadosò. Ap·s 1930, verifica que os bancos 

nacionais de depósito e desconto que foram sendo implantados tinham 

iniciativa local, para atender aos desdobramentos da economia regional aonde 

surgiram e atuam. Assim, mesmo quando filiais eram abertas em outras 

localidades, prevaleciam os interesses do grupo econômico originado na sua 

sede. 

Ao lado dos bancos atuavam empreendimentos menores, as casas bancárias 

particulares. Sem dúvida, em situação mais favorável para exercer essa 

atividade se encontrava o comerciante. Era, pois, muito comum que ele 

combinasse a atuação comercial com a representação de bancos, da qual era 

correspondente. Mas também atuava em faixa própria, realizando empréstimos 

e até aceitando depósitos. Nesse sentido, entende-se a preocupação do decreto 
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14.728 de 16 de março de 1921, por exemplo, que buscava organizar essa 

atividade paralela ao sistema financeiro realizada por particulares. (Idem, p. 

234) 

Outro estudo de Langemann remete a condição dos grandes bancos localizados 

no Estado do Rio Grande do Sul. Esclarece que a condição das instituições 

bancárias gaúchas obedece à mesma sistemática de favorecimento de uma elite 

econômica regional, principalmente ao referir -se ao Banco Pelotense como o 

ñgrande representante da pecu§ria ga¼cha e de seu produto b§sico, o charqueò 

(PESAVENTO, apud LANGEMANN, 1985, p.88). Os objetivos do Banco 

Pelotense giravam em torno dos objetivos dos acionistas majoritários e da sua 

atividade econômica predominante, no caso, a produção e exportação do 

charque. 

 
O Banco Pelotense era o orgulho da fina flor dos pecuaristas e 
charqueadores do nosso meridião, da pequena classe média 
urbana que era acionista minori tária e dos donos das casas de 
negócio da área de colonização ítalo-alemã. (LETTI apud 
LANGEMANN, 1985, p.89)  
  

As comunidades do interior do Estado, focos de colonização por imigrantes 

(como a região noroeste do RS), quando se deparavam com a necessidade de 

capitais para investimento na atividade produtiva, buscavam-no junto aos 

comerciantes locais, igualmente integrados ao funcionamento das instituições 

bancárias dos grandes centros. Estavam sujeitos aos objetivos dos grandes 

bancos e ainda aos objetivos do pequeno comerciante local, intermediário do 

sistema financeiro. Não bastasse a condição de submissão ao capital originado 

nestas instituições/pessoas, o colono via o resultado de seu trabalho fluir para 

os cofres localizados à distância da sua realidade. 

Fazer oposição a esta condição de submissão a usura talvez tenha sido a mais 

relevante motivação das caixas rurais instaladas nos núcleos coloniais, pois 

prejudicava a atividade de mercantilização da produção e consequentemente o 

pagamento da dívida colonial, condição para a manutenção da atividade 

produtiva. A criação da Caixa Rural de Serra Cadeado, por exemplo, deu-se pelo 
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trabalho de conscientização desta realidade junto aos moradores da colônia por 

membros da Sociedade União Popular Católica ï Volksverein, entidade criada 

durante o Congresso de Teutos em Venâncio Aires, no ano de 1912. Esta 

sociedade substituiu a antiga Associação Rio-Grandense de Agricultores ï 

Bauernverein , de caráter interconfessional, fundada em 1901. Ambas as 

entidades possuíam caráter associativo, e foram sugeridas e organizadas por um 

padre da ordem jesuíta, o suíço Theodor Amstad, popularmente conhecido por 

ter sido o fundador da primeira Caixa Rural do Brasil, no município de Nova 

Petrópolis-RS, em 1902. Em Serra Cadeado, a tarefa coube ao também jesuíta 

João Evangelista Rick, que em 1925 (ano da fundação da caixa de Serra 

Cadeado) exercia a função de secretário da Volksverein. Outro conhecido 

jesuíta, fundador de colônias no noroeste do RS e nordeste da Argentina, foi 

Max Von Lassberg. Juntos, esses padres ñformaram o trio de jesu²tas que 

passaram para a história da colonização do Rio Grande do Sul e Santa Catarina 

como os protótipos dos patres colonorum por excel°nciaò (RABUSKE, 2004, p. 

9). Verifica-se também em outras tantas caixas rurais fundadas no Estado do 

Rio Grande do Sul a participação decisiva de padres de diversas ordens 

religiosas:  

 
o envolvimento, tanto da Igreja evangélica quanto católica, para 
a implantação do cooperativismo, no Estado do Rio Grande do 
Sul, foi decisivo. O cooperativismo teve especial importância na 
economia dos colonos. Ao longo de décadas, constitui-se em 
instrumento de inserção no mercado. (FRANTZ, 2006, p. 41) 
 

No entanto, o meio religioso não era unânime quanto à fundação das caixas 

rurais e elas encontraram resistência de muitos dos clérigos da própria igreja 

católica. Os contrários à idéia consideravam prematuras as idéias de Amstad e 

Rick. O próprio Pe. Rick mencionou em suas memórias (in RABUSKE, 2004, 

p.102) que muitos de seus colegas de batina consideravam a idéia das caixas 

rurais ñpouco eficientes para um povo sem forma­«o escolar e pouca 

compreens«o para grandes metas de car§ter comumò. O descr®dito desses 

clérigos com a fundação das caixas rurais foi desaparecendo conforme os 
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resultados começavam a aparecer. As caixas de crédito, consideradas 

ñprematurasò, passaram a contribuir para o desenvolvimento das comunidades, 

re-investindo parte dos resultados inclusive na construção de igrejas, escolas, 

hospitais e outras obras de caráter comunitário, e a idéia foi então 

completamente aceita e, curiosamente, até abençoada pela igreja católica. 

Na ata de fundação verificamos a redação do primeiro Estatuto da Caixa Rural 

de Serra Cadeado. Este, por sua vez, além de detalhes da organização e 

funcionamento da caixa, previa a criação de um fundo de reserva, destinado a 

reparar eventuais prejuízos sofridos pela cooperativa no exercício de suas 

atividades, fundo este que não seria partilhado ou distribuído entre os sócios no 

final do exercício. Seria composto de doações de qualquer natureza recebidas 

pela Caixa, mas principalmente de 80% dos lucros verificados anualmente pelo 

Balanço contábil. Os 20% restantes seriam destinados para fins beneficentes e 

despesas gerais da Caixa. 

Nascida no seio da comunidade, a caixa rural foi criada para atender às 

necessidades inicialmente de um pequeno grupo de pessoas em seu entorno, 

acumulando recursos financeiros por meio da auto-ajuda, e reemprestando-os 

aos associados mediante pagamento de juros módicos. Ou seja, a poupança de 

um segmento da sociedade organizada em cooperativa, reverter-se-ia para a 

própria sociedade na forma de crédito. Assim, ficava evidenciada uma das 

principais intenções da caixa rural no momento da elaboração do primeiro 

Estatuto: ñpromover o desenvolvimento da comunidade local por meio da oferta 

de recursos financeiros a juros m·dicosò. Afinal, seus s·cios eram os moradores, 

agricultores, professores, construtores e trabalhadores em geral, pessoas da 

comunidade e, como o tal, desejavam o seu crescimento e a melhoria da 

qualidade de vida. O fundo de reserva foi instituído, por um lado, para dar 

segurança aos investimentos feitos na Caixa e, por outro, para re-investir parte 

das sobras diretamente em obras que se destinavam ao desenvolvimento da 

comunidade. Em Serra Cadeado, verificamos a aplicação do fundo de reserva 

em obras comunitárias como a construção do primeiro hospital comunitário, da 
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primeira escola pública, do salão comunitário, do colégio interno e das duas 

igrejas (católica e evangélica)4. ñPelos excedentes do fundo de reservas puderam 

apoiar-se obras de utilidade comum. Todos aqueles homens que trabalharam 

altruisticamente pelo bem do povo, podem olhar para trás com orgulho, ao 

visarem essa obraò, relatou o Pe. Rick (in RABUSKE, 2004) em suas memórias. 

O trabalho das caixas rurais no âmbito da formação e desenvolvimento das 

colônias de imigrantes do noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, na primeira 

metade do século XX, estabeleceu uma relação íntima com os anseios 

comunitários, tan to com o oferecimento de recursos para a produção, pelo 

trabalho associativo dos colonos, quanto re-investindo as sobras da atividade 

financeira na própria comunidade, em obras de infra-estrutura que não eram 

disponibilizadas pelos (quase sempre) inexistentes serviços públicos estatais. 

Além das dificuldades individuais dos colonos ï aquisição de lotes, 

investimento em melhorias ou solução de problemas ligados às condições do 

ambiente ï as colônias, nos seus primeiros anos de existência, careciam dos 

mais diversos recursos: financeiros, infra-estruturares, além de serviços 

essenciais como saúde e educação.  

A ação da caixa rural na comunidade teve um papel fundamental, não só pelo 

trabalho de poupança e empréstimos para fins ligados a produção agrícola, mas 

também pelo desenvolvimento da mentalidade associativa, e com isso o fomento 

de outros tantos setores da comunidade. Analisando as ações da caixa de Serra 

Cadeado no decorrer dos anos 1920 e 1930, percebemos que sua existência 

possibilitou o oferecimento e a ampliação de inúmeros serviços tanto, na área 

rural quanto na área urbana. Situações semelhantes poderão ser encontradas 

observando o desenvolvimento das demais caixas criadas nesse contexto, já que 

faziam parte de um projeto de desenvolvimento das regiões coloniais promovido 

pela Sociedade União Popular, antiga associação de agricultores do RS. 

                                                 
4 Todas as obras citadas permanecem em funcionamento até os dias atuais, exceto o colégio 
interno (Colégio Santo Alberto) que foi desativado na década de 1950, tendo permanecido nesse 
estado até sua demolição em 2009. 
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Através da organização em cooperativas, as comunidades destas regiões 

coloniais buscaram formas de influir nas relações de mercados, procurando 

opor-se ao controle exercido pelos comerciantes e intermediários locais sobre 

preços, comunicação e circulação de mercadorias e serviços. As dificuldades 

podem ser encontradas tanto na demanda de recursos para a produção, quanto 

na estrutura de comercialização disponível nestes espaços coloniais.  

Neste breve relato, procurou-se apresentar um panorama da conjuntura sócio-

econômica colonial da região de Ijuí no início do século XX, expondo a 

fragilidade da economia colonial e a carência de infraestrutura e recursos 

financeir os, que por sua vez motivaram a criação da caixa de crédito rural, cujo 

modelo proliferou -se em inúmeras comunidades coloniais no interior do Estado 

do Rio Grande do Sul, atingindo seu apogeu entre os anos 1930 e 1950. 
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PROVÁRZEAS, AGENTE MODIFICADOR: DO ESPAÇO, DA 

ECONOMIA, DA SOCIEDADE E DO MEIO AMBIENTE  

Juliana Brocca Presa1 

 

O estado de Santa Catarina se caracteriza, atualmente, como o segundo 

maior produtor de arroz i rrigado do Brasil, ficando atrás apenas do estado do 

Rio Grande do Sul. Em Santa Catarina o arroz irrigado é cultivado em cinco 

regiões distintas por suas condições geográficas e edafoclimáticas2: Alto, Médio 

e Baixo Vale do Itajaí, Litoral Norte e região Sul de Santa Catarina3.  

O recorte geográfico desse artigo4 detém-se a três municípios que 

possuem alguns dos maiores índices de produtividade do cultivo de arroz da 

região sul de Santa Catarina. Além disso, esses municípios foram escolhidos 

também pelo fato de que fazem parte da bacia hidrográfica do Rio Araranguá. 

Estes municípios são: Araranguá, Turvo e Meleiro.  

                                                 
1 Mestre em História Cultural pela Universidade Federal de Santa Catarina. Email: 
juliana_brocca@yahoo.com.br 
2 Refere-se a características definidas através de fatores do meio tais como: clima, relevo, 
temperatura , umidade do ar, radiação, tipo de solo, vento, composição atmosférica e 
precipitação pluvial.  
3Histórico da produção de arroz irrigado. Disponível em: 
http://www.epagri.sc.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=84. Acessado 
em: 29 de agosto de 2011 às 13:39hs.  
4 Este artigo é, em parte, fruto da conclusão de minha dissertação de mestrado. 
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Imagem 1 : :  Mapa ilustrativo do Estado de Santa Catarina. Em destaque estão os 
municípios com maior produtividade em arroz irrigado do sul de  Santa Catarina, de acordo com 
o Instituto de Planejamento e Economia Agrícola de Santa Catarina (ICEPA). Fonte:  Arquivo 

pessoal de Juliana Brocca Presa. Autor Diego Destro. 

A rizicultura catarinense caracteriza-se por produzir 100% de suas áreas 

de cultivo no sistema conhecido como pré-germinado, no qual a semeadura é 

efetuada em lâmina de água, com sementes pré-germinadas. Porém, nem 

sempre foi assim, até meados da década de 1970, a tecnologia conhecida pelos 

rizicultores catarinenses era originária de São Paulo e do Rio Grande do Sul.  

A pesquisa sobre o arroz irrigado em Santa Catarina é iniciada por um 

órgão do Ministério da Agricultura, o DNPEA que, posteriormente, foi assumido 

pela Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (EMBRAPA), entre o 

período de 1969 e 1975. A partir desta data ficou sob atribuição da EMPASC, 

atual EPAGRI, a função de executar esta pesquisa no Estado5. 

É importante ressaltar quem são os agricultores destas localidades. Qual 

era a cultura agrícola destes indivíduos e para isto, é necessário entender o 

processo de ocupação do território estudado. A colonização do sul de Santa 

Catarina é considerada como um processo tardio em relação ao restante deste 

Estado e do Brasil. A colonização européia destes vales foi organizada a 

                                                 
5 EPAGRI. A cultura do arroz irrigado : pré-germinado. Florianópolis, 2002. p. 3.  
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princ ípio através de subsídios do governo e, posteriormente, de concessões a 

companhias colonizadoras e a particulares.  

As primeiras colônias fundadas no sul deste Estado foram instaladas 

próximas aos vales do rio Tubarão e Urussanga, são elas: Azambuja, em 1876; 

Urussanga, em 1878 e Nova Veneza, em 1891. Após a ocupação destes territórios 

foram sendo fundados núcleos como: Pedras Grandes, Treze de Maio, Acioli de 

Vasconcelos (hoje Cocal do Sul) e Jacinto Machado.  

A dispersão dos imigrantes destas primeiras colônias, bem como a entrada 

de migrantes de descendência italiana vindos do Rio Grande do Sul e de 

serranos que desciam e, às vezes, fixavam-se para fazer a troca de alimentos e 

mercadorias, caracterizam a população do sul deste Estado.  

É importante ressaltar que o vale do Araranguá sempre foi ponto de 

passagem e descanso de diversos grupos. Em um primeiro momento foi 

ocupada pelos indígenas, seguidos por portugueses, bandeirantes paulistas, 

tropeiros e, a partir de fins o século XIX, por imigrantes alemães, poloneses e, 

principalmente, italianos.  

Como foi visto, a colonização italiana no vale do Araranguá é posterior à 

alemã, tendo sido iniciada em fins do século XIX. Os italianos são considerados 

o grupo com maior influência sobre as características culturais da região do 

Araranguá e a maior parte dos que vieram para o vale do Araranguá migraram 

de colônias como Urussanga e Nova Veneza. 

Desde o início da colonização do vale do Araranguá a agricultura e a pecuária 

foram atividades econômicas de destaque, utilizadas pelos imigrantes devido à 

necessidade alimentar. Para entender a cultura agrícola destes municípios deve-

se perceber que a escolha das plantas a serem cultivadas está relacionada 

também com sua terra de origem, seus hábitos alimentares e práticas sociais. 
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Assim, até a década de 1950, apesar do policultivo, predominava o cultivo do 

milho, gradativamente substituído pela expansão do cultivo do arroz6.  

De acordo com Paulo Fernando Lago, os agricultores de origem italiana ao 

produzirem lavouras de mandioca e milho, buscavam terras mais secas, de 

baixadas arenosas e precária produtividade, eventualmente utilizavam solos 

úmidos e argilosos. O mesmo ocorreu com a lavoura de cana-de-açúcar e de 

cana para forragem. Assim, as terras mais úmidas foram preservadas do uso por 

ausência de lavouras adaptáveis como a do arroz7, caracterizando-se como 

fronteiras agrícolas, já que limitavam o cultivo em certas áreas. 

Assim, a partir da década de 1970 começou-se a elaborar um programa que, 

dentro do contexto de modernização agrícola vivido no mundo inteiro, 

aproveitaria estas áreas úmidas e férteis não utilizadas até então. Este programa 

recebeu o nome de ñPrograma de Aproveitamento Racional das V§rzeas 

Irrig§veisò (PROVĆRZEAS), ele foi elaborado pelo governo Jo«o B. Figueiredo e 

oficializado através do Decreto n. 86. 146 de 23 de junho de 19818.  

O PROVÁRZEAS visava à utilização econômica das várzeas em todos os 

Estados brasileiros através do saneamento agrícola, drenagem e irrigação. Seus 

beneficiários seriam produtor es rurais e suas cooperativas, através de 

financiamento e suporte técnico-administrativo na drenagem e sistematização 

das várzeas, dando prioridade aos pequenos e mini produtores9. 

As chamadas várzeas são distribuídas por todo o país e, em geral, 

constituem um lençol freático elevado, necessitam de uma adequada drenagem 

e posterior sistematização para permitir um aproveitamento agropecuário 

                                                 
6 PRESA, Juliana Brocca. O arroz no espigão e o milho no banhado: Programa PROVÁRZEAS - 
o desenvolvimento de uma política pública e o cultivo do arroz em municípios da bacia do Rio 
Araranguá. 2011. p.93. (Dissertação de mestrado em História ï UFSC).  
7 LAGO, Paulo Fernando. Gente da terra catarinense : desenvolvimento e educação ambiental . 
Florianópolis: Ed. da UFSC/FCC Edições/ Ed. Lunaderlli/UDESC, 1998. p. 159.  
8 BRASIL. PROVARZEAS NACIONAL. Ministério da agricultura. 1983. p. 7.  
9 BRASIL. PROVÁRZEAS NACIONAL. Programa de Financiamento de Equipamento de 
Irrigação ï PROFIR. Min istério da agricultura. 1983. p. 7.  
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racional10. O informe agropecuário: Várzeas, a melhor fronteira agrícola, datado 

de maio de 1980, define: 

 

Considera-se como várzeas solos aluviais e/ou hidromórficos, 
geralmente planos e ricos em matéria orgânica, facilmente 
irrigáveis, na maioria dos casos até por gravidade, de fertilidade 
elevada, inundados temporariamente ou não (margens de 
córregos e rios, vales úmidos, etc), porém apresentando muitas 
vezes umidade excessiva, necessitando por isso de drenagem 
adequada, razão principal do atraso de seu aproveitamento 
agropecuário racional11. 

 

A primeira experiência realizada a partir da tecnologia desenvolvida para 

utili zar várzeas irrigáveis, bem como a experimentação nas mesmas, já havia 

sido realizada no estado de Minas Gerais, no ano de 1975, como um programa 

de nível estadual. A partir das experiências no estado de Minas Gerais o 

PROVÁRZEAS foi elaborado como um projeto nacional que deveria atender as 

necessidades de cada estado brasileiro.  

Tratava-se de um programa integrado, que abrangia todas as fases do 

cultivo, desde a produção até a comercialização; e foi desenvolvido em conjunto 

com outros programas e projetos de apoio ao desenvolvimento rural em 

parceria com os Governos Estaduais.  

Os recursos para a execução do PROVÁRZEAS nacional distinguiam: 

Financiamentos para investimentos diretos pelo agricultor em sua várzea, para 

cobrir despesas com a preparação da área, pagamento de aluguel, em horas-

máquinas, pelos trabalhos de drenagem e sistematização necessários à 

exploração da terra; Recursos orçamentários para atendimento da preparação 

de técnicos em projetos de implantação de várzeas; Recursos das prefeituras e 

empresas, visando a aquisição de máquinas e equipamentos necessários à 

drenagem e sistematização das várzeas12. 

                                                 
10 BRASIL. PROVARZEAS NACIONAL. Resumo. Folder explicativo: Ministério da agricultura. 
1982. p. 2.  
11 BELO HORIZONTE. Várzeas: A melhor Fronteira Agrícola. Informe Agropecuário : EPAMIG, 
ESAL, UFMG, UFV. Ano 6. N. 65, maio de 1980. p. 4. 
12 BRASIL. PROVARZEAS NACIONAL, 1983, Op. Cit., p. 4-5.  
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Para realizar a sistematização dos terrenos13 o PROVÁRZEAS nacional 

considerou critérios como solo, clima, topografia, declividade, cultura, métod o 

de irrigação e práticas agrícolas14. As principais modalidades do projeto de 

ñrecupera­«o de v§rzeasò foram: saneamento agr²cola, drenagem, irriga­«o e 

drenagem, pequena irrigação e drenagem. 

Como já foi citado, a expansão da fronteira agrícola e a melhoria da 

produtividade foram dois fatores que tornaram exequíveis as metas deste 

programa. O Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) já vinha 

executando trabalhos de recuperação de várzeas há alguns anos em áreas 

destinadas à agricultura e, desta maneira, o programa comprometeu-se em 

aproveitar ao máximo a potencialidade das várzeas. 

De acordo com o folder explicativo do programa, o Brasil possuía, em 1980, 

30 milhões de hectares de várzeas irrigáveis, sem qualquer aproveitamento. 

Nele afirmava-se: ñirriga-se tão somente 1.000.000 hectares, menos de 2% da 

área agrícola em produção, 70% da área atualmente irrigada concentra-se no sul 

do pa²sò15. 

Sendo assim, a partir do ano de 1981 o estado de Santa Catarina passou a 

receber investimentos do PROVÁRZEAS. Na região sul do estado deveria ser 

incentivado o cultivo de arroz, providenciar treinamento técnico aos 

funcionários da ACARESC (atual EPAGRI) e aos agricultores. Estes produtores 

cultivavam o arroz até então no sistema chamado de irrigado tradicional ou 

ñsequeiroò. 

Assim, é necessário que haja o esclarecimento de que a partir de 1950, os 

agricultores do vale do Rio Araranguá cultivavam arroz em terras mais secas. 

Portanto, de fins de 1950 até 1970, plantou-se da forma conhecida como 

irrigado tradicional  ou ñsequeiroò. Posteriormente, na d®cada de 1980, o 

                                                 
13 Sistematização é um termo técnico utilizado nos cadernos do PROVÁRZEAS para designar as 
modificações necessárias que devem ser realizadas em um terreno para que seja feito o 
nivelamento, as quadras/canchas, o sistema de irrigação. Em fim, são as adequações no terreno 
para que o sistema proposto pelo PROVÁRZEAS possa funcionar. 
14 BELO HORIZONTE, Op. Cit., p. 37. 
15 BRASIL.PROVÁRZEAS NACIONAL, Op. Cit., p. 1. 
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PROVÁRZEAS, a partir do incentivo ao aproveitamento de várzeas irrigáveis, 

desenvolveu dentro do sistema de cultivo irrigado, já utilizado, um método 

baseado no uso de sementes pré-germinadas. Este método é o utilizado ainda 

hoje.  

Desta forma, entende-se, dentro da política agrícola estudada, a importância 

de um melhor aproveitamento das áreas não utilizadas, criando novas terras em 

locais que já eram aproveitadas para a agricultura. De fato o que aconteceu no 

vale do Araranguá foi a transformação da agricultura familiar em pequenos 

módulos para uma agricultura que exigia grandes propriedades de terras, alta 

mecanização e insumos agrícolas.  

O engenheiro agrônomo Vilmar Comassetto destaca que a oferta de crédito 

rural facilitado subsidiando todas as fases da produção inicia o processo de 

mudança no sistema de produção agropecuária na bacia hidrográfica do rio 

Araranguá. O processo ocorreu com a mecanização da produção, aquisição e uso 

de máquinas e equipamentos como a enxada rotativa, pulverizadores e 

colheitadeiras.  

Assim, a combinação dos elementos citados acima, combinado com a 

presença de solo favorável e de água para irrigação foram decisivos para a 

adoção do cultivo irrigado nestas localidades. Como complemento à 

mecanização e à utilização de insumos derivados da indústria química de 

fertilizantes e agrotóxicos está a pesquisa genética, que propiciou a oferta de 

variedades de sementes cada vez mais adaptadas ao novo sistema de produção. 

Até a década de 1980 as sementes ñmelhoradasò eram provenientes de 

estados como São Paulo e Rio Grande do Sul. Em relação às sementes utilizadas 

no cultivo de arroz no sul de Santa Catarina anterior a 1980, o agricultor 

Orlando Presa em depoimento afirma: ñno come­o plantávamos o arroz do tipo 

guapo, agulha, amarel«o, agulha precoce, japon°s e outrosò16.  

                                                 
16 Entrevista com Orlando Presa, 63 anos, morador de Meleiro, realizada no ano de 1986. In.: 
DALLôALBA, Pe. Jo«o Leonir. Histórias do Grande Araranguá . Araranguá: Gráfica Orion 
Editora, 1997. p. 342. 
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Sauli Machado Scarabelotti17, 64 anos, relatou sobre estas variedades e disse 

que ñantes a variedade era ruim, hoje ® boa. Hoje ® tudo agulha, n«o tem gr«o 

médio. A variedade melhorou. Antigamente nós conhecíamos a variedade 

agulha do Rio Grande, mas aqui n«o tinhaò. 

A utilização de cultivares com elevada capacidade produtiva, semente de alta 

qualidade, manejo, fertilidade, combate a plantas invasoras e pragas, foram os 

principais responsáveis para os resultados da rizicultura catarinense, tanto no 

contínuo acréscimo em produtividade como na qualidade das sementes18.  

A implantação do programa PROVÁRZEAS sem dúvida aumentou a 

qualidade do cultivo de arroz. A irrigação das terras foi o meio que propiciou o 

aumento da produtividade do cultivo. Para José Graziano da Silva, a existência 

ou não de terras disponíveis pode condicionar o desenvolvimento 

extensivo/intensivo da produção agropecuária. É basicamente esta 

determinação que justifica ñcriarò novas terras, onde elas n«o forem dispon²veis 

e aproveitar onde forem disponíveis19.  

Sendo assim, logo as áreas foram sendo aumentadas, visto o lucro que o 

cultivo estava trazendo para os agricultores. Os terrenos passaram a ser 

modifica dos, cortados, planificados, transformando-se em mais várzeas. Locais 

passaram a ser desmatados e junto com a tecnologia trazida por esta política 

pública, houve mudanças de natureza econômica, social e ambiental. É assim, a 

partir da implantação do PROVÁRZEAS, que inicia o processo descrito como 

objeto deste artigo. 

Aspectos como produtividade20 e qualidade devem ser observados para 

entender o que significou o PROVÁRZEAS para os agricultores dos municípios 

                                                 
17 Entrevista realizada com Sauli Machado Scarabelotti, 64 anos, agricultor, com propriedade em 
Forquilha Rocha Machado/Meleiro, concedida à Juliana Brocca Presa no dia 22 de maio de 
2009 na casa do agricultor. 
18 EMPASC. O arroz irrigado . Disponível em: http://www.epagri.rct -sc.br/. Acessado em: 13 
set. 2008. 
19 SILVA, José Graziano da. A modernização dolorosa : estrutura agrária, fronteira agrícola e 
trabalhadores rurais no Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 1982, p.49. 
20 A produtividade é a relação da produção em toneladas por áreas plantadas. Assim, justifica-se 
o estudo de áreas plantadas, visto que a diminuição desta, influencia diretamente na 
produtividade.  
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estudados. Dados científicos e relatos apontam para a duplicação da 

produtividade na época da implantação do programa e atualmente estes 

números foram quadriplicados quando comparados à produção que se tinha no 

início da década de 1980. 

De acordo com as entrevistas realizadas, a média da produção de arroz na 

região do Araranguá até 1980 era de aproximadamente 60 sacos por hectare, 

chegando a 120 sacos após a implantação do PROVÁRZEAS. Atualmente é de 

até 200 sacos por hectare, desde que com acompanhamento técnico. Através da 

ata da reunião da EPAGRI de Araranguá obteve-se a informação de que na safra 

1979/1980 a produtividade era de 59,2 sacos por hectare. O salto na média da 

produção é atribuído ao trabalho técnico e ao novo sistema de cultivo:  

 

Com a participação dos extensionistas locais, o projeto da 
propriedade de Gildo Destro obteve a produtividade de 130 
sacos por hectare, bem superior aos 80 sacos por hectare 
produzidos até então e consideradas as maiores produtividades 
de arroz irrigado no sistema convencional para a região21.    

 

Durante as entrevistas efetuadas para a realização deste trabalho foram 

bastante comuns os relatos que citavam o aumento da produtividade que o 

PROVÁRZEAS proporcionou. Através do relato do Sr. Basiliano Manoel 

Silvanos, 76 anos, pode-se observar estes dados. ñAntes se colhia a princípio 35 

sacos por hectare, depois passou para 60, 70 isso aí era o máximo que se colhia. 

Hoje se colhe 150 sacos por hectare; então houve um progresso muito grande 

em rela­«o a isso a²ò22. 

Em uma perspectiva histórica, e obedecendo aos dados obtidos, pode-se 

realizar uma síntese da produção catarinense de arroz irrigado da última 

década.  

 

                                                 
21 Ata EPAGRI/Araranguá, 12 de junho de 2008, Op. Cit. 
22 Entrevista realizada com Basiliano Manoel Silvano, 76 anos, agricultor,com propriedade em 
Turvo, concedida à Juliana Brocca Presa no dia 21 de maio de 2010 na casa do agricultor em 
Mato-Alto/Araranguá.  
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Tabela 1: Produção (tonelada) de arroz em casca no Estado de Santa Catarina 
em safras da década de 2000 

 

SAFRA QUANTIDADE PRODUZIDA  

2003/2004  1. 011. 592 

2004/2005  1. 055. 613 

2005/2006  1. 071. 559 

2006/2007  1. 038. 439 

2007/2008  1. 018. 115 

2008/2009  1. 039. 720 

Fonte: SANTA CATARINA. Síntese Anual da Agricultura em Santa Catarina . 
Florianópolis: EPAGRI/CEPA, v.1. p. 45-46,  2009. 

 

Com base na análise da tabela acima, pode-se concluir que a produtividade do 

cultivo de arroz continua crescendo na última década. Percebe-se que a 

produção catarinense de arroz nas safras 2005/2006, 2006/2007 e 2007/2008 

variou de 1.071.559 para 1.018.115 toneladas, apresentando perda de 3,1% na 

produtividade 23.  

Sabendo disso, pode-se concluir que ao aumentar a produtividade e qualidade 

do arroz produzido, o PROVÁRZEAS trouxe modificações a região. Nas 

entrevistas utilizadas para este trabalho foi comum o relato de que após a 

mudança na forma de cultivo a família teve condições para comprar máquinas 

agrícolas, investir na propriedade, ampliar as terras e comprar outros bens. O 

que deve ser ressaltado é o fato de que, se existe como expandir a propriedade é 

porque existe quem esteja interessado em vender suas terras e sair do campo. 

Este é um fator pouco explorado nas entrevistas, visto que os agricultores 

preferem falar dos êxitos do programa e quando citam algum fato referente a 

venda de terras, explicam que foi por vontade de morar em meio urbano. O fato 

é que o PROVÁRZEAS possibilitou aumento na renda destas famílias sim, mas 

também contribuiu para o êxodo do campo em direção às cidades próximas ao 

vale do Araranguá. 

                                                 
23 EPAGRI/CEPA. Números da Agropecuária Catarinense . Março 2008.p. 50 -51. 
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Como foi visto até agora, foi com base na utilização dos recursos naturais 

que a política agrícola PROVÁRZEAS conseguiu quadruplicar a produção de 

arroz na região do vale do Araranguá. No entanto, a transformação da natureza 

em recursos para operacionalizar o programa provocou, ao longo dos anos, 

alterações no meio ambiente.  

Aspectos da implantação da política agrícola estudada apontam para a 

degradação de recursos naturais, em um primeiro momento, através da 

sistematização do programa em terrenos altos, em encostas de rios, longe de 

cursos dô§gua. E, em um segundo momento, volta-se então o olhar para as 

diversas maneiras da má utilização de fertilizantes, herbicidas e inseticidas, 

poluindo os diversos ecossistemas. 

Para as geógrafas Nadja Zim Alexandre e Gerusa Maria Duarte, duas são 

as atividades antrópicas que alteram a condição ambiental e são responsáveis 

pelo atual estado de degradação da bacia do rio Araranguá: a mineração de 

carvão e a agricultura, em especial a rizicultura. 

A agricultura nesta região cobre uma extensa área onde a erradicação da 

vegetação natural, mata ciliar, é substituída por cultivos agrícolas. De acordo 

com as ge·grafas citadas, ña regi«o que naturalmente j§ teria conflitos pela falta 

de água em certos períodos, tem a situação agravada em função da extração do 

carv«oò24.  

Porém, de acordo com Alexandre e Duarte, embora haja o conhecimento 

de que a mineração tenha prejudicado intensa e diretamente as sub-bacias do 

rio Itoupava e do rio Mãe Luzia e indiretamente o rio Araranguá, mesmo assim, 

ñ® atrav®s da agricultura que se observa uma extens«o maior dos danos [...]ò25:  

a erradicação da vegetação natural, inclusive da mata ciliar substituída pelos 

cultivos, modificando a paisagem e a condição ambiental da bacia. 

                                                 
24 ALEXANDRE, Nadja Zim; DUARTE, Gerusa Maria. Caracterização das águas superficiais da 
bacia do rio Araranguá. In SCHEIBE, Luiz Fernando; FURTADO, Sandra Maria de Arruda; 
BUSS, Maria Dolores (orgs). Geografias Entrelaçadas : Ambiente rural e urbano no sul de 
Santa Catarina. Florianópolis: Ed. da UFSC; Criciúma: Ed. da Unesc, 2005. p. 63.  
25 Ibid.  
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Para Alexandre e Duarte, o plantio do arroz irrigado não tem dado a 

devida importância a aspectos como a disponibilidade de água, aptidão do solo e 

declividade do terreno onde são localizadas as canchas de arroz26. No entanto, 

não é somente o avanço da agricultura em direção a floresta e ao leito dos rios 

que pode ser verificado como alteração/danos ao meio ambiente e a paisagem, 

visto que o próprio sistema de cultivo em quadras niveladas proporciona perdas.  

O programa PROVÁRZEAS, para que tenha bom aproveitamento, necessita 

que haja: sistematização dos terrenos, aplainando-os e dividindo-os em quadras 

ou canchas; elevadas quantidades de água; canais de irrigação; inovações 

tecnológicas para o cultivo irrigado como tratores adaptados ao trabalho dentro 

da água. 

Neste sentindo, ao operacionalizar esta política agrícola, a paisagem foi 

transformada, as várzeas foram recortadas exibindo linhas retas em substituição 

às curvas naturais. De acordo com Scheibe e outros, outra modificação visual 

tamb®m pode ser percebida ap·s a consolida­«o do PROVĆRZEAS, visto que ña 

paisagem da rizicultura, além das extensas áreas planas de arroz irrigado, é 

marcada também pela presença de estruturas relacionadas como silos e 

cooperativas [...]ò. 

Com base no que foi exposto até aqui e observando os usos feitos dos recursos 

naturais parte-se para uma análise da utilização dos recursos hídricos. Deve-se 

ressaltar a importância que este recurso tem para as atividades desenvolvidas ao 

longo da bacia do rio Araranguá. Para Scheibe e outros, a água tem sido um dos 

fatores determinantes para as principais atividades humanas, visto que ñal®m de 

erodir as encostas e depositar a extensa planície aluvial da bacia, abastece as 

cidades, beneficia o carv«o, irriga o arroz [...]ò27. 

Outro fator interessante a ser indagado é referente a quantidade de água 

utilizada nestas lavouras após a implantação do PROVÁRZEAS. Alguns 

                                                 
26 Ibid, p. 64.  
27 SCHEIBE, Luiz Fernando; COMASSETTO, Vilmar. A gestão das águas na bacia do rio 
Araranguá. In.:  SCHEIBE, Luiz Fernando; BUSS, Maria Dolores; FURTADO, Sandra Maria de 
Arruda (orgs). Atlas Ambiental da Bacia do rio Araranguá : Santa Catarina/Brasil. 
Florianópol is: UFSC: Cidade Futura, 2010. p. 61. 
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agricultores confirmam que houve esta falta, outros acreditam que o sistema 

PROVÁRZEAS utiliza menos água que o anterior, mas na verdade faltam 

trabalhos científicos que comprovem realmente se há problemas quanto à 

disponibilidade de água. Este aspecto pode ser observado na entrevista 

realizada com o Sr. Haildo Mota, 63 anos, transcrita abaixo:  

 
Eu acho que o PROVÁRZEAS ocupa menos água; ele ocupa 
menos água porque a água fica dentro das canchas e antes nós 
soltávamos a água, mandávamos para o banho (para o rio) e ela 
fugia muito. Hoje ela aguenta mais. Eu acho que hoje a gente 
usa menos água28. 
 

 No entanto, de acordo com Ferreira, há informações obtidas através de 

dados da Secretaria do Estado de Planejamento e Desenvolvimento Econômico 

(SEPLAN), das quais afirmam que em Santa Catarina os recursos hídricos se 

encontram em situação lastimável. Segundo a Fundação de Amparo à 

Tecnologia e ao Meio Ambiente (FATMA), cerca de 80% dos recursos hídricos 

catarinenses estão pelo menos 45% comprometidos pela poluição por metais 

pesados, agrotóxicos, efluentes urbanos, industriais e lixo urbano29. 

Estudos sobre o impacto da rizicultura irrigada no meio ambiente, 

causado pelo uso de defensivos agrícolas não apenas nas lavouras 

(contaminação do alimento),  mas na água dos rios, plantas e animais, ainda são 

bastante escassos. Este assunto, em muitos momentos das entrevistas realizadas 

para este trabalho, foi pouco comentado, às vezes até evitado pelos 

entrevistados. Mesmo assim, nos discursos em que o assunto aparece muitas 

são as controvérsias. 

Miguel M. X. de Carvalho observou que até a década de 1950 era pouco 

comum o uso de agrotóxicos neste Estado. É a partir do censo de 1975 que 

percebeu-se uma disseminação do uso de agrotóxicos; neste momento também 

                                                 
28 Entrevista realizada com Haildo Mota, 63 anos, agricultor, com propriedade em 
Sapiranga/Meleiro, concedida à Juliana Brocca Presa no dia 23 de abril de 2009 na casa do 
agricultor.  
29 FERREIRA, Flávia. Aspectos da Vegetação e do Uso do Solo na Microrregião Costeira Sul do 
Estado de Santa Catarina, Brasil.  2006. (Dissertação de Mestrado em Botânica ï UFSC). 
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apareceu pela primeira vez o termo ñdefensivos agr²colasò30. No mesmo sentido, 

Carvalho salienta que no relatório anual da ACARESC de 1984 o termo 

ñagrot·xicoò ® desvinculado da ideia de insumos modernos. 

Em resumo, pode-se afirmar que, a década de 1980 marca uma fase de 

aumento do mercado para insumos modernos, defensivos agrícolas ou 

agrotóxicos. Ressalta-se ainda que no mesmo período o PROVÁRZEAS está 

sendo criado e posto em funcionamento.  

De acordo com Marcelo Soares Darella e Sandra Maria de Arruda 

Furtado, atualmente os agrotóxicos são utilizados no Brasil de forma curativa e 

preventiva, podendo causar danos ambientais como a poluição do solo, do ar e 

da água. Estes danos são sentidos através da contaminação de alimentos, morte 

de animais e intoxicação de trabalhadores rurais31. 

Seria de grande contribuição esclarecer o fato de que o sistema de cultivo 

pré-germinado surgiu como uma tentativa de inibir algumas formas de vida, 

ervas invasoras, que atrapalhavam o cultivo de arroz. De acordo com o relato 

dos agrônomos entrevistados, o sistema pré-germinado, que foi 

operacionalizado através do PROVÁRZEAS, surgiu para impedir a disseminação 

do chamado arroz vermelho, considerado uma praga pelos agricultores por ser 

uma planta da mesma espécie do arroz.  

Antônio Sérgio Soares, 54 anos, agrônomo funcionário da 

EPAGRI/Araranguá acredita que a água é o principal herbicida do sistema de 

cultivo do arroz irrigado, visto que ñeste sistema ajuda a controlar as invasoras, 

porque o ser humano interfere e apressa a lavoura de arroz e então quando as 

invasoras estão acordando o arroz já está fazendo sombra e então as invasoras 

                                                 
30 CARVALHO, Miguel Mundstock Xavier de. Uma história do uso de agrotóxicos em Santa 
Catarina : Revolução Verde e Agroecologia. Florianópolis, 2004. p. 29. (Trabalho de Conclusão 
do Curso de História - UFSC). 
31 DARELLA, Marcelo Soares; FURTADO, Sandra Maria de Arruda. Os agrotóxicos e a saúde 
dos trabalhadores rurais . In SCHEIBE; FURTADO; BUSS (orgs), 2005, Op. Cit., p. 126.  
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n«o conseguem competirò32. Porém, o agrônomo não nega que haja o uso de 

agrotóxicos pelos agricultores. 

Observando tudo o que foi exposto, o PROVÁRZEAS atingiu seus 

objetivos, visto que houve aumento da produtividade, aumento do cultivo por 

área plantada, melhoramento da qualidade do produto através do 

melhoramento genético das sementes e ainda, aumento da especialização 

técnica para o cultivo. Pode-se afirmar ainda, que financeiramente, houve uma 

melhora da qualidade de vida para os agricultores que conseguiram manter-se 

no campo.  

Já em relação ao meio ambiente, o PROVÁRZEAS operacionalizou a 

utilização dos recursos naturais em favor de um objetivo econômico. Como 

reflexos ao recurso natural terra, houve a modificação da paisagem através da 

sistematização dos terrenos para a execução dos projetos de drenagem e 

irrigação. Alguns prejuízos neste sentido foram a sistematização em locais de 

terrenos em desnível ou altos, a sistematização próxima a leito de rios, bem 

como o desmatamento. 

Para os recursos hídricos as consequências do impacto de uma política 

agrícola que priorizou a modificação da paisagem em função da irrigação de 

áreas foram ainda maiores: assoreamento e poluição de rios, plantas e animais 

contaminados por agrotóxicos, possivelmente também a contaminação de 

alimentos e do ser humano; a polêmica em torno da escassez da água; e ainda o 

agravante para estas localidades da proximidade com as minas de carvão de 

Criciúma, onde já havia a contaminação das águas por materiais pesados. 

Desta maneira, pode-se afirmar que a utilização de forma não 

sustentável, a degradação e a modificação do meio ambiente dão a certeza de 

que persistia na década de 1980 quando o PROVÁRZEAS foi implantado, e 

ainda persiste, a continuidade da idéia de que o homem está à parte do mundo 

natural. A afirmação de que a idéia de sustentabilidade já deveria estar 

                                                 
32 Entrevista realizada com Antônio Sérgio Soares, 54 anos, engenheiro agrônomo funcionário 
da EPAGRI de Araranguá, concedida à Juliana Brocca Presa no dia 25 de maio de 2010 no 
escritório da EPAGRI em Araranguá. 
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intrínseca ao projeto PROVÁRZEAS se dá baseada no fato de que desde a 

década de 1970 as discussões em torno de questões ambientais já vinham sendo 

discutidas em todo o mundo.  

Sendo assim, não poderiam, os órgãos competentes deste estado e deste 

país, passar despercebidas estas questões que são tão caras nos dias atuais. Para 

tanto, a respeito dos problemas que envolvem os recursos hídricos da bacia do 

Rio Araranguá, Scheibe conclui:  

O desafio ambiental que se apresenta na bacia é o de como 
compatibilizar, daqui em diante, a satisfação das necessidades 
de recursos naturais da sociedade e suas possibilidades de 
avanços sociais e econômicos ao mesmo tempo em que se 
recompõem e se protegem os ecossistemas, dos quais as pessoas 
dependem para viver e desenvolver-se. Isto implica em um 
processo de gestão, para a regulação entre a oferta e a demanda 
de água, tanto em quantidade como em qualidade33.  

 

Tendo em vista os problemas ambientais das últimas décadas é desafio 

do historiador ambiental escrever história, ainda mais quando os problemas de 

nossa época fazem perguntas ao passado. Assim, nada mais atual que 

historicizar o processo de transformação agrária de uma região que possui os 

maiores índices de produtividade no cultivo do arroz pré-germinado do país e 

entender, a forma pela qual este processo modificou as relações dos agricultores 

estudados nos diferentes aspectos de suas vidas. 
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O ANACRONISMO NA ILUSTRAÇÃO DA CAPA DO LP CLARA 

CROCODILO DE ARRIGO BARNABÉ  

Juliana W. Batista* 

 

1. Em São Paulo, na década de 80, surgiu uma geração de músicos com 

uma postura est®tica renovadora. Ressaltamos que ñagradar ao p¼blicoò n«o era 

a principal intenção dos integrantes dessa vanguarda, cuja preocupação estava 

focada em confrontar-se aos modelos artístico-musicais do passado, visando 

novas formas de produções estéticas. Tal postura entrou em choque com o 

desenvolvimento da indústria fonográfica brasileira, o que fez com que a 

produ­«o destes m¼sicos emergisse como uma ñmovimenta­«o art²stico-musical 

alternativa  e independenteò1. Tal grupo ficou conhecido como Vanguarda 

Paulistana , sendo o músico e compositor paranaense Arrigo Barnabé um dos 

principais representantes deste movimento. Com o lançamento do LP Clara 

Crocodilo, em 1980, Arrigo Barnabé causou forte impacto no cenário da música 

popular urbana brasileira. O trabalho rendeu -lhe elogios da crítica e o 

compositor passou a ser considerado pela imprensa como ña maior novidade 

surgida na m¼sica brasileira desde a tropic§liaò2. Além disso, foi apontado como 

o primeiro compositor popular a utilizar as técnicas da música serial 3 em suas 

composições. 

                                                 
* Mestranda do Programa de Pós-graduação em História da PUCRS, bolsista CNPq, email: 
juwbatista@gmail.com 
1 SILVA, Gilberto Xavier da. Sabor de Veneno: A Vanguarda Paulista na cena artístico-musical 
brasileira dos anos 1980. IN: Estudos Literários da UFMG (Revista eletrônica editada pelo 
Programa de Pós-Graduação em Letras): Belo Horizonte: v. 9, dez. 2005, p. 125.  Disponível em: 
http://www.letras.ufmg.br/poslit/08_publicacoes_pgs/Em -tese-2004 -pdfs/14-Gilberto -
Xavier.pdf, acessado em: 3/1/2010. 
2 CAVASOTTI, André. O serialismo e o atonalismo livre aportam na MPB: as canções do LP 
Clara Crocodilo de Arrigo Barnabé.  IN: Per Musi On line - Revista Acadêmica de Música. Belo 
Horizonte. V. 1, 2000, p. 5. Disponível em: 
ht tp://musica.ufmg.br/permusi/port/numeros/01/Vol01_cap_01.pdf, acessado em 
23/12/2009.  
3  Tal m¼sica se revela ñnum m®todo de composi­«o que consiste em produzir uma obra a partir 
de uma série de um determinado número de sons. Estes são regidos pela sua ordem de 
apresentação e não estão submetidos a nenhuma hierarquia, mostrando-se iguais em direito. A 
s®rie, tal como Shºnberg a definiu em 1923, foi considerada como ódodecaf¹nicaô, porque ela 
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O legado da vanguarda musical europeia do início do século XX, deixado 

por compositores como Schoenberg, Weber e Berg, é incorporado nas 

produções da Vanguarda Paulistana, assim como a utilização da estética dos 

quadrinhos. As histórias em quadrinhos foram fonte de inspiração e referência 

estética para vários personagens das canções de Arrigo Barnabé, como no caso 

do LP Clara Crocodilo , em que, segundo Valter Krausche, ño personagem 

central dessa obra confunde-se com a própria música, um perigoso marginal, 

nunca captur§vel, que aterroriza (ou quer aterrorizar) o ouvinteò4. 

Analisando as letras das canções que compõem o álbum, podemos 

observar que o texto poético discorre sobre a marginália paulistana da década 

de 1970, tema incomum para a música popular de então, e retrata o ser humano, 

como afirma Cavazotti, em ñsua forma distorcida e desintegrada, pr·pria de 

uma sociedade em dissolu­«oò5. Somado a isso, destaca-se o texto musical, em 

que a utilização do atonalismo e do serialismo parecem encontrar uma espécie 

de ñmotiva­«oò na tem§tica, atuando de forma an§loga ao conte¼do textual. 

Ainda conforme Cavazotti, a música e poesia desta obra são equivalentes se a 

utilização das t®cnicas seriais for compreendida ñcomo uma distor­«o e 

desintegra­«o do centro tonalò6.  

Tendo em vista que o LP Clara Crocodilo  é considerado um marco para a 

Vanguarda Paulistana e a obra de Arrigo Barnabé é apontada como referência 

na história da música independente, nossa proposta para este texto é, a partir de 

um recorte bastante específico, elaborar uma conexão entre história e imagem, a 

qual possa acrescentar informações a esta interlocução entre a música e a 

história. O objetivo principal está paut ado na reflexão acerca da imagem 

                                                                                                                                               
utiliza os 12 meios tons da escala cromática. Uma vez definida a sua ordem original, a série 
shönbergiana presta-se a diversas transformações: a inversão (...), retrogradação (...), 
retrogradação da inversão (...). E como cada uma destas quatro formas (...) pode ainda ser 
transposta nos 12 meios-tons da escala cromática, uma série dá portanto lugar a 48 
apresenta­»es diferentes (...)ò.LELONG, Guy; SOLEIL, Jean-Jacques. As obras chaves da 
Música . Lisboa: Editora Pergaminho LTDA, 1991, p. 249. 
4 KRAUSCHE, Valter. Música popular Brasileira: da cultura de roda à música de mas sa. 
Coleção Tudo é história, n° 79. São Paulo: Editora Brasiliense, 1983, p. 94. 
5 CAVAZOTTI, op. cit., p. 12. 
6 Idem.  
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figurativa apresentada deste ñmonstro/obra-de-arteò7 (Clara Crocodilo), a partir 

da ilustração do LP original, lançado em 1980, em confronto com a letra da 

faixa-t²tulo ñClara Crocodiloò. 

 

2. Há consenso entre os diversos comentadores que discorrem sobre os 

shows de Barnabé, ou citando a sinopse do disco, sobre a natureza de Clara 

Crocodilo  enquanto um ñmonstro híbridoò. A faixa-título do LP, composta em 

1975, narra a saga de um office-boy transformado em um monstro após ser 

submetido a testes em uma empresa de produtos químicos. A partir desta 

experiência, este ser transforma-se em um inimigo público, um fora -da-lei que, 

ao não se sujeitar às normas sociais em vigor, é impelido ao refúgio e a uma 

constante fuga. 

É importante  ressaltar que o personagem desta canção foi criado no 

contexto da ditadura-civil -militar no Brasil. Eram vividos ños anos de chumboò 

do governo Médici, o que nos encaminha a considerar esta expressão como um 

ato de resistência em vez de uma apologia ao crime8. Seu criador era então um 

jovem estudante de arquitetura na FAU em São Paulo, local onde conheceu o 

quadrinista Luiz Gê9, tendo esta amizade despertado o interesse em Arrigo 

Barnabé pelos quadrinhos10, em especial os de ficção científica. Foi Luiz Gê que 

                                                 
7 Expressão utilizada no enunciado de matéria sobre o artista, publicada pela revista +SOMA 
(Julho/2010). Disponível em: http://www.maiss oma.com/2010/8/20/ensaio -clara-crocodilo-
por-raquel-setz. 
8 Devemos atentar que as oito canções que compõem este álbum foram compostas entre 1972 e 
1980, durante o período da Ditadura Civil -Militar no Brasil.  
9 O ilustrador Luiz Geraldo Ferrari Martins é m ais conhecido como Luiz Gê, um dos maiores 
expoentes dos quadrinhos brasileiros nos anos 80. Formou-se em arquitetura na Universidade 
de São Paulo em 1977. Foi um dos fundadores da revista Balão (1972-75), editor de arte da 
revista Status (1985-86) e editor da revista Circo (1986-87. Possui importantes obras publicadas 
e atualmente, é professor de quadrinhos no Curso de Desenho Industrial da Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo da Universidade Prebisteriana Mackenzie, em São Paulo. 
10 Este texto não se propõe a realizar uma análise específica da linguagem das histórias em 
quadrinhos, o que sugere um trabalho ainda por fazer. No entanto, ao nos depararmos com a 
forte influência deste elemento na obra de Arrigo Barnabé, frisamos a sua importância a partir 
de um estudo de Daiany Dantas, em que a autora aborda a relação das histórias em quadrinhos 
com a história,: Conforme Dantas, ña linguagem das histórias em quadrinhos favorece, 
possivelmente mais que a de qualquer outro sistema da cultura de massa, análises que 
enfoquem a relação corpo e sujeito na representação. Constituídas numa concepção estética na 
qual texto e imagem corroboram na construção do discurso, elas devem grande parte do 
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lhe apresentou os gibis da Marvel, os quais se tornaram uma fonte de inspiração 

para a principal obra de sua carreira. Foi neste mundo de ficção que o 

compositor descobriu o Homem-Aranha. Segundo Arrigo, ño lagarto, que ® o 

inimigo do Homem -Aranha, é meio Clara Crocodilo . O próprio herói é meio 

Clara Crocodilo , porque é picado por uma aranha radioativa e, assim, 

transforma -se no Homem Aranhaò11. 

 Ainda, com relação ao contexto, é importante apontar que os anos setenta 

trouxeram consigo as marcas da revolução comportamental, que foi responsável 

pela quebra de paradigmas sociais e culturais herdados da geração anterior. Em 

busca de uma transformação radical da realidade, o movimento sessentista 

lutou, entre outros, pela libertação e igualdade sexual. Neste sentido, o monstro 

Clara Crocodilo  também apresenta uma particularidade correspondente. 

Segundo Arrigo, ñele tamb®m ® sexualmente um marginal, tem uma 

ambiguidade sexual. Esse tipo de transgressão era elogiado como modelo de 

liberdadeò12. 

 Este confrontamento de um contexto de repressão frente a elementos de 

liberação e busca da liberdade, que podem ser detectados no personagem, 

caracterizam uma marcante dualidade da figura. Este elemento dual se 

apresenta de várias maneiras e tem início pelo próprio nome que caracteriza o 

personagem. Assim, o (a) Clara Crocodilo  mistura o masculino e o feminino e 

opera com a oposição entre a luz (Clara) e a escuridão representada pelo 

crocodilo, um animal que vive nos pântanos. A sonoridade do nome também 

articula a s²laba ñclaò em oposi­«o ¨ s²laba ñcroò, uma brincadeira fon®tica 

inspirada na leitura do poema ñAura Amaraò, escrito por Arnaut Daniel, um 

poeta e trovador do século XIII13.  

                                                                                                                                               
domínio que exercem sobre seu público aos traços caricaturais que denunciam e enaltecem o 
car§ter das personagensò. DANTAS, Daiany. O discurso do corpo feminino: mulheres alteradas 
pelos quadrinhos de humor. IN: FILHO, Paulo C. Cunha (org), Simulacros & Espetáculos: 
Caderno de esboços Farache. Recife: Ed. Bagaço, 2005, p. 39.  
11 Revista +SOMA, op. cit., p. 20. 
12 Idem.  
13 Este poema foi encontrado por Arrigo Barnabé em uma leitura ao livro "ABC da Leitura" de 
Ezra Pound. 
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 Após esta breve apresentação do personagem Clara Crocodilo , 

acreditamos dispor de certos elementos que possibilitem uma análise da 

ilustração, feita por Luiz Gê, para a capa do encarte que abriga esta obra 

musical, criada por Arrigo Barnabé a partir de uma mistura de música erudita 

contemporânea, arquitetura, histórias  em quadrinhos, sensacionalismo, 

submundo e transgressão. 

 

3. Faz-se peceptível que a partir dos anos 1990 ocorreu uma redescoberta 

dos estudos culturais. Neste processo é crescente o anseio de organização do 

próprio conceito de cultura, bem como da multiplicidade das relações 

int erdisciplinares propostas pelos historiadores frente à análise de seus objetos 

culturais e produções narrativas. Neste intermezzo, em busca de sanar o desafio 

da compreensão das representações do real elaboradas pelos homens, o uso da 

imagem, suas relações com o devir humano, sua construção e leitura, têm 

ocupado lugar muito importante nos estudos de História e cultura, de maneira 

geral. Nos caminhos e descaminhos percorridos em tentativas de estabelecer 

relações e proximidades, como também minimizar diferenças conceituais e 

metodológicas entre áreas distintas de construção do conhecimento que, se por 

um lado são afins, de outro detêm especificidades profundas, falar de arte, 

cultura e história configurou -se em um trabalho delicado. Assim, história da 

arte e história cultural foram se cruzando na perspectiva de uma abordagem que 

atentasse para além da relação artista/obra, caracterizando-se não apenas como 

catálogos e biografias de artistas, mas sim em uma análise capaz de investigar os 

significados das obras, suas recepções, bem como o processo de legitimação 

artística. 

 O século XX foi o cenário da busca de um estatuto para a imagem que 

considerasse sua relevância aos estudos históricos, assim como abarcasse a 

dinâmica do próprio contingente cultural 14. Frente ao desafio de trabalhar com 

                                                                                                                                               
 
14 Grande parte dos avanços empreendidos neste sentido pode ser atribuída a Aby Warburg, 
cujos estudos têm inspirado muitos dos principais historiadores da arte e da história cultural, 
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uma imagem, nosso caminho veio aportar na obra do francês Georges Didi-

Huberman, historiador e filósofo da arte, considerado um dos grandes 

especialistas da área na atualidade15. O tom contestador de sua obra que veio 

abalar o ñtom de certezaò da hist·ria da arte, sentido no final do s®culo XX, 

chamou nossa atenção e requisitou um aprofundamento de uma análise de seus 

estudos. 

 Segundo St®phane Huchet, no pref§cio ¨ edi­«o brasileira do livro ñO que 

vemos, o que nos olhaò de Didi-Huberman 16, o perfil epistemológico de sua obra 

ainda causa estranheza frente à corrente de estudos semióticos de origem 

pierciana, os quais continuam amplamente estudados no Brasil. Tais análises 

semióticas representam o conceitual mais hegemônico da atualidade e visam 

uma pretensa abordagem científica da obra de arte. Quanto à semiótica, Huchet 

a entende como ñuma epistemologia que reduz o sens²vel e o visual ao 

funcionamento informacional de signos sonforme categorias operacionais 

estreitasò17, afirmando  que a teoria francesa sempre buscou outro caminho. Para 

endossar essa afirmativa, cita a obra de Louis Marin, o qual em 1968, 

                                                                                                                                               
tanto do século passado, assim como na atualidade. Duas importantes obras que abordam suas 
práticas são: GINZBURG, Carlo. De Warburg a e. H. Gombrich: notas sobre um problema de 
método. In: Mitos, emblemas e sinais. Morfologia e História . São Paulo: Companhia das Letras, 
1989, p. 41-93 e BURUCÚA, José Emílio. História, arte e cultura: de Aby Warburg a Carlo 
Ginzburg. Buenos Aires: Fondo de Cultura Económica, 2003. 
15 ñHouve uma profunda revolução no modo como nos situamos perante a imagem. 
Recentemente a imagem ainda desembocava na biografia do autor, ou em ideias como escola e 
tendência, subsistindo num espaço dividido entre belas artes, artes aplicadas e populares. A 
expansão da imagem impressa, a fotografia e a imagem em movimento, o desenvolvimento da 
arte moderna e contemporânea, o acesso generalizado ao museu e o encontro com culturas não-
Ocidentais, revolucionaram de forma significativa a nossa percepção. As imagens tornaram-se 
rebeldes em relação às intenções dos seus autores e a fronteiras hierárquicas e disciplinares; 
passaram a mostrar o seu lado heterogéneo, anacrónico e contraditório. O trabalho iniciado por 
intelectuais franceses de ô68 e prosseguido tanto em l²ngua francesa como em alemão, entre 
outros idiomas, foi essencial para a assunção crítica da revolução da imagem. Belting, Didi-
Huberman e Rancière constituem autores centrais da crítica contemporânea da imagem. 
Efectivamente têm vindo a pensá-la em termos inovadores, explorando com grande liberdade e 
pertin°ncia as suas rela­»es com as mais diversas problem§ticas, saberes, cren­as e pr§ticasò. 
Texto de divulgação de um a mesa redonda, que reuniu os citados historiadores em 14/03/2011, 
na cidade de Lisboa em Portugal. Disponível em: http://www.culturgest.pt/actual/28 -
imagens.html.  
16 DIDI -HUBERMAN, Georges. O que vemos, o que nos olha. 2a edição. São Paulo: Ed. 34, 
2010. 
17 Idem , p. 08. 
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integrando a linguística de Saussure e de Benveniste, propôs uma concepção da 

semiologia compreendida como uma investigação sobre os sistemas 

ñlinguag®ticosò dos arqu®tipos de representa­«o cl§ssicos. ñPor ólinguag®ticoô, 

entende-se a articulação dos signos em significantes visuais somados a 

significantes verbais e discursivos implícitos que, em última instância, 

constituem o sentido da imagemò18. A criação crítica de Louis Marin demonstra 

a imagem enquanto uma ñeconomia simb·lica, semiol·gica e discursivaò. 

 Neste mesmo contexto, das discussões geradas a partir dos anos 1950 no 

cenário da historiografia da arte francesa, surge Hubert Damish, professor e 

orientador de Didi -Huberman. Sua obra investe no mesmo sentido de Marin, na 

fundamentação da investigação historiográfica em intrumentos oriundos da 

filosofia. St®phane Huchet indica a influ°ncia desta ñnuvem damishianaò sobre 

a utiliz ação do conceito de sintoma por Huberman no tratamento da imagem, 

que se estabelece sobre o paradigma freudiano da psicanálise, servindo à 

ontologia peculiar da obra de arte. É a partir deste conceito que apresentamos 

uma perspectiva de leitura da imagem do personagem Clara Crocodilo , uma 

ñimagem eventoò, ñevento cr²ticoò, ñacidente soberanoò, ñdilaceramentoò19. 

 

                                                 
18 Ibidem , p. 10. 
19 Ibidem , p. 17. 
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              Frente da capa do LP Clara Crocodilo, ilustrada por desenho feito à mão por Luiz Gê. 

 

 
Diante da imagem, estamos sempre diante do tempo. Como o 
pobre iletrado da narrativa de Kafka, estamos diante da imagem 
como Diante da Lei : como diante do vão de uma porta aberta. 
Ela não nos esconde nada, bastaria entrar nela, sua luz quase 
nos cega, ela nos impõe respeito. Sua própria abertura ï não 
falo do guardião ï nos faz parar: olhá-la é desejar, é estar à 
espera, é estar diante do tempo. Mas de que gênero de tempo? 
Que plasticidades e que fraturas, que ritmos e que choques do 
tempo podem estar em questão nesta abertura da imagem?20. 

 

4. Após a seleção de meu objeto para um estudo com imagem, rumei em 

busca da aquisição do álbum Clara Crocodilo , realizada em uma loja 

especializada na cidade de Porto Alegre. Note-se que a mudança desta narrativa 

para a primeira pessoa se faz proposital, no sentido de estabelecer uma 

intimidade com o objeto e a experiência obtida a partir dele. A ilustração da 

                                                 
20 Tradução livre do original: DIDI -HUBERMAN, Georges. Ante el tiempo: Historia del arte y 
anacronismo de las imágenes. Buenos Aires: Adriana Hidalgo editora, 2006.  
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capa já me era familiar do contato de imagens obtidas via internet . No entanto, 

ao ter o LP nas mãos, a sensação estabelecida foi bastante interessante. Ao ser 

observada, incessantemente, pelo grande olho do réptil, a sensação foi 

inquietante. No momento em que ouvi a canção intitulada pelo nome descrito 

em grandes letras vermelhas, que escorrem como sangue, e norteiam o fixo 

olhar do animal, passei a refletir sobre a temporalidade contida naquela 

imagem. Nos dias que se seguiram, estabeleci um contínuo exercício de olhar o 

olho que me olhava. 

Dando continuidade a esta reflexão, buscando compreender a proposta 

didi -huberniana e pensando na afirmativa do autor, a qual indica que, ñdiante 

da imagem, em um relance, nosso presente pode se ver tragado e, 

simultaneamente, trazido ¨ luz na experi°ncia do olharò21, creio que pude, 

enfim, apreender o caráter anacrônico desta obra. Segundo Huberman, a regra 

de ouro do historiador 22 que reza a lei de evitar o anacronismo, visando assim 

análises desprovidas de projeções particulares ao tempo presente, caracteriza-se 

por uma busca da concordância do tempo. Essa busca torna-se, também, 

eucrônica, a qual encaminha o historiador a uma interpretação idealizada do 

passado, refletida em textos ñhistoricamente pertinentesò23.  

 Para este teórico da história da arte, assumir a riqueza inerente ao 

anacronismo consiste em uma ação essencial para a tarefa do historiador e 

imprescindível para o reconhecimento do caráter dinâmico da arte e sua 

historicidade. ñMelhor reconhecer a necessidade do anacronismo como uma 

                                                 
21 Idem , p. 32. 
22 ñMuitos historiadores defendem a idéia de que os fatos são justificados pela referência a uma 
época determinada. Nesse contexto, cabe ao historiador evitar projetar sua própria realidade 
sobre as realidades do passado; essa atitude permitiria o acesso à atmosfera mental da época e, 
conseqüentemente, à compreensão da obra em sua totalidade. Para o historiador, o 
anacronismo é a intrusão de uma época na outra. Em contrapartida, parece inevitável 
interpretar o passado sem fazer uso do nosso próprio presente. Como penetrar no universo 
mental fabricado por uma outra época? Como escapar de compreender o presente, ignorando o 
futuro? O anacronismo, portanto, ® um paradoxo que precisa ser assumidoò. 
NASCIMENTO, Roberta Andrade do. Baudelaire e a arte da memória. IN: Alea vol.7 no.1 Rio de 
Janeiro Jan/June  2005. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517 -106X2005000100004  
23 DIDI -HUBERMAN, Georges. Ante el tiempo: Historia del arte y anacronismo de las 
imágenes. Op. cit. p. 38. 
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riqueza: ela parece interna aos próprios objetos ï as imagens ï com as quais 

tentamos fazer a hist·riaò24. Sob este viés, a obra Clara Crocodilo tomada pelo 

seu prisma anacrônico pode ser vista como uma obra que detêm, além de sua 

temporalidade propriamente contextual, uma memória do passado que carrega 

em si um ñpassado-mais-passadoò que o seu pr·prio, pois foi elaborada com 

elementos oriundos de uma vanguarda artística, estando por fim comprometida 

na tarefa de carregar sempre um devir futuro, restaurado e ressignificado a cada 

vez que seu encarte for olhado ou sua música tocada. 

Ao conhecer outros trabalhos de Didi-Huberman  deparei-me com uma 

obra do autor, cujo título expressava a exata sensação que tinha ao olhar para o 

encarte do referido disco: ñO que vemos, o que nos olhaò25. Nesta obra, Didi-

Huberman reapresenta a utilização, que faz em seus estudos, de redes 

conceituais benjaminianas, em especial as no­»es de ñauraò e ñimagem 

dial®ticaò. O conceito de aura contribuiu para minha certifica­«o da necessidade 

da distância, assim como a própria conscientização da espacialidade entre 

ñolhanteò e ñolhadoò. 

A aura é um conceito (secularizado por Didi -Huberman) que 
procura dar conta da ódupla efic§cia do volume: ser a dist©ncia e 
invadirô enquanto forma presente, forma cujo impacto sustenta-
se de latências que ela exprime. Entre aquele que olha e aquilo 
que é olhado, a distância aurática permite criar o espaçamento 
inerente ao seu encontro26. 
 

Tendo interiorizado esta noção de aura, proposta por Huberman, sugiro a 

conclusão desta análise justapondo a imagem do LP Clara Crocodilo  às palavras 

que dão início à faixa-título do álbum em questão. Estas são palavras de tom 

ameaçador e texto com conotação apocalíptica, relatadas ao estilo dos 

programas policiais sensacionalistas, que a meu ver, endossam o caráter 

anacrônico desta obra discutido neste texto. 

São Paulo, 31 de março de 1999. Falta pouco, pouco, muito pouco 
mesmo para o ano 2000 e você, ouvinte incauto, que no aconchego de 
seu lar, rodeado de familiares, desafortunadamente colocou este disco 

                                                 
24 Idem , p. 40. 
25 DIDI -HUBERMAN, Georges. O que vemos, o que nos olha. Op.cit. 
26 Idem , pp. 21 e 22. 
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na vitrola, você que, agora, aguarda ansiosamente o espoucar da 
champanha e o retinir das taças, você inimigo mortal da angústia e do 
desespero, esteja preparadoé o pesadelo come­ou. Sim, eu sei, voc° 
vai dizer que é sua imaginação, que você andou lendo muito gibi 
ultimamente, mas então por que suas mãos tremeram, tremeram, 
tremeram tanto, quando você acendeu aquele cigarroé e por que voc° 
ficou tão pálido de repente? Será tudo isto fruto da sua imaginação? 
Não, meu amigo, vá ao banheiro agora, antes que seja tarde demais, 
porque neste mero disco que você comprou num sebo, esteve 
aprisionado por mais de 20 anos, o perigoso marginal, o delinquente, 
o fasc²nora, o inimigo p¼blico n¼mero 1, Clara Crocodiloé 

Clara Crocodilo  (1975) ï Arrigo Barnabé  
 

Sendo assim, considero ter libertado o Clara Crocodilo , este ser 

imagético que me espreita há tempos. Ao despojar-me da obrigatoriedade de 

compreender sua totalidade, livro sua ñvoz cultural e hist·ria recalcada, 

suspensa, esquecida e deixada subterraneamente à espera de seu momento de 

ressurgimento prop²cio (e de seu tempo de recep­«o e de audi­«o poss²veis)ò27, 

fazendo-o reaparecer para novamente cumprir sua tarefa histórica. 

 Ressalto que as reflexões expostas nesta comunicação fazem parte da 

pesquisa de minha dissertação de mestrado Música Serial e Música Popular - 

Arrigo Barnabé no contexto das décadas de 1970 e 1980: História e Arte 

presentes na percepção social do compositor por meio do LP Clara Crocodilo, 

em andamento no Programa de pós-graduação em História da PUCRS, sob a 

orientação da Prof. Dra. Maria Lúcia Bastos Kern. Este estudo da imagem de 

Clara Crocodilo  contribui com importantes informações nesta análise que 

propõe a interlocução de História e Música, possibilitatndo uma melhor 

compreensão da obra musical de Arrigo Barnabé e sua historicidade. 

  

 REFERÊNCIAS: 

 

BURUCÚA, José Emílio. História, arte e cultura: de Aby Warburg a Carlo 
Ginzburg. Buenos Aires: Fondo de Cultura Económica, 2003. 
 

CAVASOTTI, André. O serialismo e o atonalismo livre aportam na MPB: as 
canções do LP Clara Crocodilo de Arrigo Barnabé.  IN: Per Musi On line - 

                                                 
27  Ibidem , p. 22. 
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ITAIPU E AS RELAÇÕES BRASIL -ARGENTINA:  

UMA ABORDAGEM A PARTIR DE VEJA  (1968 -1974)  

Juliano Augusto Müller 1 

  Ana Luiza Setti Reckziegel2 

 

 

 O trabalho estuda os debates entre Brasil e Argentina em torno da 

construção da usina Itaipu no período de 1968 a 1974. No período estudado, o 

Brasil estava colocando em prática seu programa de desenvolvimento energético 

e Argentina sentia-se ameaçada com o excedente da energia que seria produzida 

com a construção da usina Itaipu. O recorte também coincide com o fim de um 

regime militar na Argenti na e a volta de Perón, após muita violência, tanto por 

parte dos militares, como por parte dos grupos resistência peronistas.  

 O estudo é valido por tratar de um tema que está em pauta na sociedade, 

já que, o mundo passa por crises de ordem energéticas e ambientais. O assunto 

ganhou maior relevância com os projetos que o atual governo brasileiro 

pretende colocar em funcionamento na área energética, sobretudo a construção 

da usina hidrelétrica de Belo Monte. Também se deve levar em consideração, 

apesar de não ser o assunto principal do trabalho, o acontecimento do acidente 

nuclear em Fukushima no Japão que, alertam o mundo para o perigo do uso 

desta energia contestada, mas que ainda era vista por muitos, como energia 

limpa. As sociedades buscam cada vez mais novas saídas para os problemas 

energéticos. 

 Os principios da diplomacia brasileira sob o governo militar (1964 -85) 

modificam -se, sobretudo a partir da chagada ao poder da chamada ñlinha duraò 

com  Costa e Silva. O presidente iniciou uma politica internacional pragmática, 

o chamado ñnacionalismo de meiosò, assim como no ©mbito econ¹mico passava 

                                                 
1 Acadêmico do VIII nív el do curso de Historia Licenciatura Plena da UPF.  
2 Doutora em História Ibero -Americana. Professora Titular do curso de Graduação em História 
e do Programa de Pós-Graduação em História. Orientadora da pesquisa 
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a praticar o Plano Nacional Desenvolvimentista3. Neste contexto o governo 

valorizava a ampliação de sua matriz energetica visando o crescimento do 

parque industrial  do país. Neste contexto, passava a utilizar uma diplomacia 

operacional para construir a usina hidrelétrica de Itaipú na Bacia do Prata, a 

chamada ñdiplomacia brasileira das cachoeirasò4 que, consistia em negociar com 

a Argentina ao tempo em que construia a usina em parceria com o Paraguai. 

Esta prática por vezes feriu a tradição do Itamarati, já que, em outras ocasiões, o 

Brasil adotava e defendia a prática de consulta prévia aos países interessados no 

curso de um rio, em casos de projetos sobre determinado rio.  Como ocorreu em 

1933 (Estatuto Juridico da Fronteira assinado junto ao Uruguai) e em 1960 ( 

declaração conjunta referente a represa de Salto Grande sobre o rio Uruguai, 

Argentina, Brasil e Uruguai assinaram a pedido do próprio Brasil).  

 Como o trabalho utiliza como corpus documental a imprensa, 

especificamente a revista Veja, o correto é que se faça uma leitura crítica das 

abordagens da revista sobre o tema. Fica claro que a revista Veja, por se tratar 

de uma imprensa de caráter empresarial que conta com anúncios do governo, a 

linguagem das reportagens é cautelosa nas críticas ao regime, hávendo também 

a questão da censura que era efetiva no período, o que dificultava os redatores 

da revista, que possuiam ideologias diversas, de exporem suas verdadeiras 

opiniões sobre os assuntos públicados. Neste contexto estavam inseridos os 

debates sobre os projetos brasileiros na Bacia do Prata. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3  CERVO, Amado (org.). O desafio internacional. Brasília, UNB. 1994.  p. 42 
4 SPEKTOR, Matias. Ruptura e legado: O colapso da cordialidade oficial e a construção da 
parceria entre Brasil e Argentina  (1967-1979). Brasília. Programa de Pós-Graduação em 
Relações Internacionais (Dissertação). 2002.  p.39 
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I ï A propaganda governista e os argumentos diplomáticos da 

Argentina  

  

 Nota-se que fora dado grande enfoque a questão energética no país, 

podendo-se encontrar nas revistas do inicio dos anos de 1970 cerca de uma 

matéria por mês sobre o tema de Itaipu, munidas de muita informação técnica. 

 Em onze de abril de 1973 uma longa matéria tratou das questões de 

relações entre Brasil e Argentina, utilizou várias imagens para oferecer uma 

explicação técnica que também pode ser encontrada no texto. A abordagem que 

se dá é de que o Brasil merece, tem razão e construirá Itaipu.  

                                     Referia  Veja : 

 

ñAtualmente, o Brasil deseja construir Itaipu  com descarga de 
105 metros e a Argentina diz-se disposta a levantar a 
hidroelétrica de Corpus, Com potencia de cinco milhões de 
quilowatts, represando as águas na cota de 120 metros. A menos 
que as leis da hidráulica deixem de vigorar na bacia do Prata, os 
projetos são conflitantes. 
[...]  
Se os argentinos não fizessem corpus a 120 metros, mas a 100, o 
Brasil poderia descarregar em Itaipu  a 105. Da mesma forma, se 
o Brasil não descarrega-se a 105, mas a 130, Corpus  poderia ter 
o nível de sua represa a 120... ...Para o Brasil a mudança 
significará a perda de dois dos 10 milhões de quilowatts de 
pot°ncia e a eleva­«o do custo da obra... ò5 
 

 Como se vê, as discussões entre os dois países não fogem à disputa 

histórica pela hegemonia da América do Sul. A revista utiliza elementos do 

imaginário do seu público,  como por exemplo um certo sentimento anti -

Argentina bem como uma desvalorização das manifestações nacionalistas 

argentinas. A revista constata, neste sentido: 

 

ñA geografia e hist·ria costumam ter seu casamento oficiado 
pela política. Para a Argentina, pródiga em demonstrações 
nacionalistas, constitui motivo de indignação não ser ao menos 

                                                 
5  VEJA: Um entendimento inevitável . 11/04/1973. P.20  
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informada de uma próxima cerimônia de importância cujos 
preparativos estão no fim.ò6  

 
 Nos debates entre Brasil e Argentina no caso Itaipu, muitas veses Veja 

omitiu os argumentos argentinos  mais importantes, para que prevalecesse a 

ideia de que o Brasil tinha o direito de construir seu complexo hidrelétrico.  Na 

reportagem do dia 05/02/1969, percebe -se aspectos de apelo ao nacionalismo, 

ao divulgar os projetos brasileiros, mostrando o país em franca ascenção.   

                                     O texto referia o seguinte: 

 
ñUm ex®rcito de escravos esta cuidadosamente sendo formado 
na bacia do Paraná ï Uruguai - também chamada do Prata -, e a 
força do seu trabalho será um fator decisivo para que o Brasil 
alcance, mesmo não alimentando nenhum proposito 
expancionista, a liderança econômica e estratégica de uma 
extenssa área além-fronteiras, abrangendo o norte da 
Argentina, o sul da Bolívia todo o Paraguai e parte do Uruguai. 
Esses escravos os quilowatts (11 milhões em 1970 e 30 milhões 
em 1980), trabalham de graça e não se rebelam. Mas não faltam 
os que fora do país, se rebelam contra os planos do Brasil. Um 
coronel reformado argentino, Jorge Rodrigues Zia, afirma: ñ Em 
uma só década, a distância que o Brasil tomará em sua carreira, 
sera tão grande que nos será, então, dificil contrabalançar seu 
enorme potêncial. Porque, quando os nossos técnicos 
come­arem a óolhar para os papeisô, milh»es de quilowatts  
escravos estarão trabalhando nas usinas de Urubupungá, Três 
Marias e Sete Quedas para o seu amoò7 

 

 Percebe-se nesta reportagem como, mesmo os argentinos, apesar de se 

rebelarem, parecem dar raz«o ao Brasil e que se est«o ñficando para tr§sò seria 

por falta de ação deles próprios. A mesma reportagem chegou a apontar os 

argumentos argentinos no âmbito diplomático, mas não deu a devida relevância 

e apresenta-os entre vários argumentos contrários .  

ñ óNa verdade estamos, apesar de nosso imenso esfor­o, 
investindo apenas o suficiente para n«o ficarmos para tr§sô. 
[...] mas nos circulos extra oficiais da Argentina ï o governo 
não toca no assunto ï nosso programa energético é visto de 
outr os modo. Na primeira reunião dos países da bacia do Prata, 
em 1967, os argentinos exigiram a óconsulta pr®viaô entre 

                                                 
6  VEJA: O queixume. 20/09/1972. p.19  
7  VEJA: A energia do Brasil assusta os vizinhos. 05/02/1969. p.12  
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governos para a construção de qualquer projeto Hidrelétrico. Os 
brasileiros não concordaram. Chegou-se, então, a uma solução 
intermediaria,  extra oficial, de óinter-cambio de informa­»esô 
entre os governos. Mas enquanto trocam informações, o Brasil 
vai construindo. £ a politica do fato consumadoô ò.8 
 

  A reportagem continuava, apresentando os argumentos argentinos, 

porém, como simples pretextos para invalidar o projeto brasileiro. Seriam estes 

infundados e errôneos.  

                                         Eis: 

ñEnquanto construia a ¼sina de Jupi§, o engenheiro Jos® Millia, 
da Universidade de Santa Fé, descobriu um pretexto para 
protestar contra o Brasil. Alarmado com a diminuição das aguas 
do rio Paraná, na altura de sua cidade, atribuiu o fato à retenção 
que estaria sendo realizada na barragem de Jupiá  
[...]  
Encontrou apoio do Almirante Isaac Rojas, Ex-vice-presidente 
da Argentina. Êle e o engenheiro Justiano Allende Posse 
iniciaram intenssa campanha nos jornais.ò9  

 
 Após estas explanações, a revista afirmava que Oscar Luis Lava, 

presidente da comissão argentina para a Bacia do Prata, ao visitar Urubupungá 

a convite brasileiro, voltava à Argentina com opinião contrária a seus 

compatriotas, já que  a barragem brasileira iria, na verdade, regular os caudais 

do rio, o que seria bom para os argentinos. Na sua opinião também, o Brasil não 

poderia se auto limitar, possuindo as cabeceiras de uma bacia hidrográfica.  

               A reportagem também mencionava o seguinte: 

 

ñE possuia um argumento definitivo para fulminar a tese dos 
seus três compatriotas: as comportas de Jupiá ainda estavam, 
na época, totalmente abertas às aguas argentinas e paraguáias, 
trabalhando a todo vapor, a baixo de assunção, confirmavam a 
declaração de Lava: naquela região, o rio tinha seu curso 
tremendamente obstruido pela eros«o natural.ò10 

 

                                                 
8  Idem 
9  VEJA: A energia do Brasil assusta os vizinhos. 05/02/1969. p.13  
10  Idem  
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 A revista deve, entretanto, ser analisada também, como um veículo com 

certa autonomia. Há que se levar em conta as personages por trás do editorial. 

Mino Carta foi editor chefe da revista durante o período estudado e  relatou que 

nem sempre foram censurados e por vezes publicaram matérias fazendo críticas 

veladas ao regime e suas práticas.  

         A revista também possuía um grande arquivo de reportagens, próprio de 

uma revista moderna do gênero, herdado em grande parte pelas publicações da 

extinta revista  Realidade.  Portanto,  Veja se caracterizou por ser uma revista 

com uma ampla gama de referenciais informativos acerca da conjuntura. Por 

isso, mesmo com o caráter propagandístico das reportagens, trazia questões 

relevantes e contrárias às ideias do governo. 

 

II ï Os problemas ambientais que advinham do projeto   

  

 Em várias reportagens sobre o caso de Itaipu, Veja expôs como o 

principal argumento argentino o fato de que o projeto seria agressivo ao meio 

ambiente. Nota-se que a revista, já na época, apontava para este tipo de 

probema, que era ainda algo relativamente novo. O possível dano ambiental 

apontado pelos argentinos foi, no entanto, desqualificado por Veja, que, por sua 

vez, destacou a variável tecnica do assunto. 

                               Constata-se que :  

ñEsse mesmo funcion§rio (brasileiro) admitiu que Sete quedas 
provocará alterações ecológicas na bacia do Prata. A experiência 
da usina de Assuan, no Egito, mostrou que os peixes e o húmus 
da terra acabam diminuindo com a construção de represas. Ele 
admite que aumentará o teor de salinidade das águas do 
Paraná, além de ocorrer uma queda dos micro organismos de 
suas §guas. A² esta o centro da posi­«o Argentinaò 11 

 

         Este aspecto das discussões  pode ser observado em várias repotagens. Em 

julho de 1972, a Argentina, segundo a revista, já havia levado este argumento à 

comissão de meio ambiente, então promovida. E em reportagem de 20 de 

                                                 
11  VEJA: Energia do Itamaraty.  27/09/1972. p. 35  




